
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SÁBADO, 14 DE _SETEMBRO DE 1991 BRASíLIA DF 

SENADO FEDERAL 
---sUMÁRIO 

1- ATA DA 153• SESSÃO, EM 13 DE SETEMBRO 
DE 1991 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Presidente da República 

-N' 236/91 (n'485/91, na origem), restituindo autó­
grafos de projeto de lei sanciOnado. 

1.2.2- Aviso do Secretário-Geral da Presidência da 
Repúblic~ 

- N.> 976!91, enCaminhando esclarecimentos presta­
dos pelo Ministério da Economja, Fazenda e Planejamento 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n' 239/91, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.3- Requerimentos 
-No 600/91, de autoria do Senador Hydekei Freitas, 

solicitando licença para tratamento de saúde no perfodo ' 
de 11 de setembro a 10 de novembro do corrente ano. 
Aprovado. 

-N' 601/91, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa 
no dia 13 do ·corrente mês. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- N' 602/91, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa 

no dia 16 do corrente mês. Votação adiada por falta de 
qu6l"um. 

tes. 

1.2.4- Comunicação da Liderança do PDS 
-SubstitUiÇões de -membros em comissões petrnanefi-

1.2.5- Comunicações da Presidência 
-Recebimento <lo Ofício n' S/43/91 (n' 5.056/91, na 

origem), do Governador do Estado-de Minas Gerais, solici­
tando a retificação da Resolução n' 25/91. 

-Recebimento do Ofício n' S/44/91 (n' 5.057/91, na 
origem), do Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
solicitando a retificação da Resolução o9 38/91. _ 

-Recebimento da Mensagem n' 237/91 (n' 482/91, 
na origem), pela quàl o Senhor Presidente da República 
encaminha relatório dos recursos financeiros empregados 
no pagmento das dívidas da Lloydbrás. 

....... Recebimento de relatórios do Banco Central do 
Brasil, sobre endividamento dos Estados e Municípios refe­
rentes ao mês de agosto do corrente ano. 

--Deferimento, ad referendum da Comissão Direto­
ra, do Requerimento n' 594/91. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA- Comentá­
rios sobre desabafo da apresentadora de televisão "Xuxa", 
extem;Indo. seu desencanto com a situação do Brasil atual. 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob respons.abilidade da Meu: do Senado Federal 

CARLC6 HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 

Semesiial ··-··-··-·-·-·-··-·-·-·-·-·-----·--·-·--·Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSIO COUI1NHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tiragem 2.200 exemplares. 

SENADOR VALMIR CAMPELO -Projeto.de lei ·c . SENADOR ALUÍZIO. :BEZERRA'- Importância 
encaminhado- ao Congresso Nacional, p6lo PreSidente Fer- de um sistema viário na região Amaz~nic?_· COntestando 
nando Collor, concedendo aumento médio de 5_0_% ria re- declarações inadequadas do Secretário do Meio Ambiente, 
muneração dos militares. - _ José_ Lutzenberger, de críticas a políticos, ecologistas e 

SENADOR MAURÍCIO COR~A::.... Resposta ao militares. brasileiros que terllem a internacionalização da 
~ovemador do Espírito Santo, Sr. Albuino Azeredo~ a_ Am_azôma. _ 
discurso do Senador Gerson Camata, proferido da tribuna SEN~DOR JUTAHY MAG_ALHAES - Defesa de 
do Senado, em que critica a situação caótica daQuele Esta- ~od1ficaçoes na forma de con.duçao do processo de pnva-
do. Sugestão apresentada por S. Ex' ao Ministro Jarbas tlzaçãn--:- . _ .. 
Passarinho visando a implementação do entendimento na- SENADOR AMIR LANDO - Cnse de confiabd•· 
cional. - dade do atual Governo. 

1.3- ORDEM DO DIA 
_ .. SENADOR CÉSAR.,I(IAS - Pronun·ciamento do 

Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras -
Projeto de Decreto -Legislativo n9 102, de 1991 CRUB, feito na "Carta de Vitória", repudiando a retira-da 

(n" 380/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o Ato dos percentuais mínimos da receita de impostos destinados 
que outorga concessão à rãdio e Televisão Norte Ltda., à-Educação. 
para explorar serviço de radiodifusão de Bons e imagens SENADOR JOÃO ROCHA.~ Congratulando:se 
na Cidade de Rio Branco, E~ta_do do Acre. Discuss~~~c_er- com o Gov_ernador do Distrito Federal, Joaquim Roriz, 
rada, após parecer da comissao competente, tendo usado pelo encammhamento dado_na busca_de solti_ções para os 
da palavra os Srs. Esp~ridião Amin e Jutahy Maga_Ihães, problemas sócio-econômicos de BraSília e àe Seu entorno. 
ficando a votação adiada por falta de quorum. - SENADOR MARCO MACIEL _Lançamento do 

Projeto de Decreto Legislativo n' 80, dd991 (n'94189, livro O Liberalismo - Antigo e Moderno, de José Gui· 
na Câmara dos_ Deputados), que aprova o TextO da Con- lherme Merquior. 
venção entre os Governos da República Federativa doBra­
sil e a República da Coréia, destinada a evitar ~ d!J.pla 
tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de Impos­
tos_ sobre a ~~!!_<!a, firmada em _Seul, a 7 de; _ma_r_ço de 
1989. Discussào encer_ra4a, ficando a votaçã9 adiada em 
obediência ao disposto no art. 168 do Regimento Intei"D:Ó. 

Proposta de Emenda à Constituição n' ·12, de 1991,­
de autoria do Senador Maurício -Corrêa e--outros Senhores 
Senadores, que cria o COnSelho Nacional de Justiça- e dá 
outras providências. Discussão sobresiã.da em virtude da 
apresentação do Requerimento n_'? 603/91, cujã vo(.ição dei­
xa de ser procedida em obediência ao art. 168 do Regi-~ 
menta Interno. 

1.3.1.:. Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO - Considerações 
a respeito da extinção da Cabal e a criaç·áo da COmpanhia 
Nacional de Abastecimento e o combate à corrupção no 
Governo Collor. · 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
-Término do prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Resolução n'? 61/91, sendo que ao mesmo 
não_ foram oferecidas emendas. 

-TérminO do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei_ da Câ~a~ I)'? 23/~1, sen"d_<:> que an mesmo 
riã-0 fõfam oferecidas emendas. _ 
- -Término- do prazo para interposição de recursos 

no sentido_ d~ inclusão em Ordem do Dia dos seguintes 
projetos de lei apreciados conclusivam~n.te pela Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

-Projeto de Lei do Senado n9 3/91, que autoriza 
o abatimento de cálculo do Imposto de Renda. À Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n_P 72/91, que cria o Bónus 
para Proteção Ambiental - BPA. com o fim de propor­
cionar aporte adicional de recursos ao Fundo Nacional 
de Meio Ambiente, instituído pela Lei n' 7.797189 e dá 
outras providências. À Câmara dos Deputados. ' 
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1.3.3 -~ Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2. - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES AN· ~ 
TERIORES 

D_o Sr. Cid Sabóia de Carvalho. pronunciados nas se_s-
sões de 7-8 e 14-9-91. ~ 

Do Sr. Divalgo Suruagy, pronuncüido na seSsão de 
5-9-91. 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
~N'' 681 a 685, de 1991 

4- DIRETORIA-GERAL 
Instrução Normativa n"' 1191 

5- ATAS DE COMISSKO 

6- MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE I' AR TIDOS 

8- COMPOSIÇÃO-DA-S COMISSÕES PERMA· 
NENTES 

Ata da 153~ Sessão, em 13 de setembro de 1991 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa, 
Nabor Júnior e Magno Bacelar 

AS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE· 
NADORES: ~ ~-

Alexandre Costa - chagas Rodrigues - Epitácio Cafe­
teira - Garibaldi Alves Filho - José Paulo Bisol,..-- José 
Richa- Magno Bacelar- Maurfçio Corrêa- Mauro Bene­
vides- Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimentill, declaro aberta à sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos frãDaTfios. 
O Sr. P secretáriO procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N' 236191 (n° 485/91, na origem), de 10 do ooriente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câmara n•53, de 1991 (n' 4.918/90, 
na CaSa de origem), que cria o Tribunal Regional do Trabalho 
da 20• Região. ~ · ~. ~- · · 

(Projeto que se transformou na Lei o<? 8.233, de Ül de 
setembro de 1991). 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA 
~ REPÚBLICA ~ 

No 976/91, de 11 do corrente, encaminhando esclareci· 
meJ?.tos _prestados pelo Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento sobre os quesitos constantes do Requerimento 
de Informações n' 239, de 1991, de autoria do Senador Eduar­
do Suplicy. 

(Encaminhe·se cópia ao requerente.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, 
r~querimento que vaí ser lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 600, DE 1991 ~ 
Sr. Presidente, 

-. Requeiro a V. Ex~ seja considerado cámo de licença auto· 
nzada, nos termos do art. 55 incisO III da Constituição Federal, 
o período de 11 de setembro a 1 O de novembro do corrente 
ano, conforme atestado médicó em anexo. · 

Brasília, 12 de setembro de 1991. .:_ Hideckel Freitas. 
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SfNADO F'EDERAL 
Bub::.m:rt'tMi.:l <lll A.sr.i::.tbnci,, 1\.!éúica c Social 

Sub:<.t:CH:_t>~ri:l c!c Adn1inh.trJ<;..l1J t:c P.::sso:tl 

~===::-:w sé'rítibT-------,.:.\1::..­~ AUl [NliÇAOOR ---'--!!--

CONCESSÃO Dé LICU;ÇA 

';:;:==·========:.-; IDENllfiCN;ÃO -============! J- NOM[ DO f.f.RVIOUfl · 

2.! &n. +-l1dckd d<: :r:-.<.~dc]s 
- PRONTUAIHO J [C REGIME JUf\(PICO o ESTATUTÁfUO D CLT 

- - - -· - -
-onc.Ao , 

[2D SENA~Of.ED.l:.RAL OPIWDASEN- -- D CEGRAF 

Tlf'O 

(25J lA/'.TAMCNTO DE SAÚDE 

D REPOUSO À GESTANTE 

D _A~IO~táE DE TRABALHO 

D DOENÇA ~M Pt:ssoA DA rAr.1fi.tA 

liCENÇA -
~AFASTAMENTO-

1---A PARTIR DE-

11 ~oq1C\I 

r---N·OE DIAS-

FUNDAMENTAÇ.Án LEGAL -
~r .· ... .·· O Arts. 375, 376, P!Jrágrafo único, 377,378,380, 38_1 Q382 do RegUlamento Administrativo. 

N· oo rnorocoto 

O Arts. 541 do RA, 25, parágrafo único, da_ lei 11•3_.!:107, de _2_~·0B:fiO, ~i~. H._t,·.~e f'• do Dec, ~•83,080, de 24,01-72. 

O A_rts. 385, U 1•~ 2•,e 541 doR~~ufameruoAdm_inlstrativo e3S2, §§ 't• ao 4• .. da~T. 
·-.......- --0 Art. 3&4. H 1• ao 4• ·d~ Reg~lamemo·A"dministrativo. __ 

Adicionado aofsl pcrfodo(s) nntcrior(esl, perl<~z um total de dias. 

À eonsiderãçao da Sra. Diretora da Subsecretaria de Administraçao de Pe~oat 

Em I I 
_CHEfE 00 SEIPRO 

~ . . o De acordo. Ào Sr. Diretor·Gcral, na f~rma do art. 383, I, do Rcg~iamcnto- Ad~i~istrativÕ. 

D De acordo. ~o Sr. Diretor:GNill para submeter à consideraç!o do Sr.Primelro-Seeretãrio, na forma do art. '333, !I. do Regulamento 
Admmtstrattvo _ _ _ _ 

Em I I 

~o Defiro: na forma do art. 383, I, do Rcgulamemo Administrativo. 

o Enc11mlnhe·~c ao Sr. Prirneiro·Se_cret~rio, na forma do art. 383, U, do Regulamentç Admmistrativo. 

Em I I 
~AETOA G(RAl • 

1 

-~ 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentOs c:jue serão lidos pelo Sr. 
19 SecretáriO. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 601, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença para me ausentàr dos trabalhos da Casa 

amanhã, sexta-feira, dia 13-do corrente, para participar de 
uma reunião na Câmara Brasi!eira de Transporte Ferroviário, 
no Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1991. - Senador 
José Eduardo. 

REQUERIMENTO N• 602, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Requeiro licença para me ausentar dos trabalhos da Casa 

na próxima segunda-feira, dia 16 do corrente, para participar 
do Seminário "O Brasileiro e a Cidadania", em Curitiba -
PR. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1991. - Sendor 
José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE-(Afexandre-Costa)- A-votação 
dos requ-erimentos fica adiadã. por falta de qUorum. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente 
Senador Mauro_ Benevides 
Tenho a honra de comunicar a V. E~ que, ·nos termos 

regimentais, indico os Senhores_ Senadores_ abaixo relaciona­
dos para integrarem as ComissõeS Permanentes desta Casa: 

COMISSÃO DE CONSTI'TUIÇÃO, WSTIÇA E Cl· 
DADANIA: 

Titular: Senador Oziel Carneiro 
Suplente: _Senador Espéridião Amln 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMicos: . 
Titular: Senador Esperidião Amin 
Suplente:. Senador Oziel Carneiro 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS:­
Titular: Senador Lucídio Portela 
Suplente: Senador João França 

COMISSÃO bEREl.AÇóÉS EXTERIORES E DE-
FESA NACIONAL: 

RA: 

Titular: Senador Oziel Carneiro 
Suplente: _Senador Lucídio Portela 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO: 
Titular: Senador Esperldião Amin 
Suplente: Senador João França 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTU-

Titular: Senador João França 
Suplente: Senador Lucídio Portela 
Cordialmente -Senador Oziel Carneiro, Líder do PDS. _ 

O SR. PRESIDENTE (Aieximdre Costa)- Serão feitas 
as substituições solicitadas.(Pausa.) . 

A Presidência recebeu o Ofício n' S/43, de 1991 (n' 
5.056191, na origem), do Governo do Estado Qe Minas Gerais, 
solicitando a retificação-da Resolução n" 25, de 1991. 

A matéria será encaminhada à ComiSsão de Assúntos 
Econômicos. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
recebeu o Ofício n' S/44. de 1991 (n' 5.057/91, na origem), 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro, solicitando a retifi­
cação da Resolução n' 38, de 1991. 

A matéria será encaminhada à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
recebeu a Mensagem n' 237, de 1991 (n' 482/91, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República encaminha, de 
acordo com o art. 1':>, parágrafo único, da Lei n~ 8.169/91, 
relatórios dos recursos financeiros empregados no pagamento 
das d!vidas da Lloydbrás. . 

A Comissão de Assuntos Econômicos para conhecimen-
to. 

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)-A Presidência 
recebeu, do Banco Central do Brasil, relatórios sobre endivi­
darn,ento dos Estados e Municípios referentes ao mês de agosto 
do corrente ano. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, para conhecimento. 

OSR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
deferiu, ad referendum da Comissão Diretora, o Requeri­
mento n" 594, de 1991 ~do Senador Oziel Carneiro, de informa­
ções ao Secretário do Meio Ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Â!exandre Costa) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Epitácfcd::afeteira. 

O SR. EPITÁC/0 CAFETÉIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

Durante o discurso do Sr. Epitácio Cafeteira, o 
Sr. Alexandre Costa, Primeiro Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a-palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o Se-guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, acaba 
de chegar ao Congresso Nacional o projeto de lei do Executivo 
que concede reajuste aos servidores militares das Três Armas. 

O Governo está propondo um reajuste médio de 50% 
nos soldos, concedendo, também, algumas vantagens para 
o pessoal fardadO e ?S pensionistas. -=--- - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o projeto do Poder Execu­
tivo, embora não elimine totalmente a extrema dificuldade 
enfrentada pelos militares, cujos so~dos são inegavel~ente 
baixíssimos, insufiCientes para mante-r as necessidades mais 
básicas de qualquer família média no Brasil de hoje, repre­
senta, de qualquer forma, uma vitória e _um avanço para·o 
segmento militar. , 

Uma vitória, porque se o reajuste não atende plenamente 
ao anseio da classe' elevando os seus vencim.entos a um pata-
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mar condizente com suas necessidades frente ·aos perversos 
índices do custo de vida, pelo menos ameniza a penúria dos 
salários e aplaca parcialmente a temperatura da insatisfaÇão 
existente nos quartéis.·~ 

Esta insatisfãçáó~--3liás, Sr. Presidente, Srs. Senãdores, 
é preciso que todos reconheçamos, -decorre muito_mais da 
situação atípica a que estão submetidos os militares que, por 
força de regulamento e ética profisSional, estão impedidos 
de manifestar o seu descontentamento, mesmo quando são 
atingidos nos seus direitos mais elementares, corno ter um 
salário digno, por exemplo. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- V. Ex~ ~e permite um aparte? 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Com satisfação, nobre 
senador Epitácio Cafeteira. 

O Sr. Epitácio Çafeteira- Nobre Senador Valmir Cam­
pelo, comungo em gênero, nú~ero e grati_~om o pensamento 
de V. Ex~ Apenas quero alertar esta Casa pa-ra uma coisa: 
o Governo, quando manda o "Soldão" para o CongresSo; 
sabendo-o inconstitucional, ele está apenas proCur_ando colo­
car o COngresso cOnfia as F oiÇas Armadas. Temos que enCon­
trar uma maneira constituciomil de resolver o problema. Se 
e'u pudesse dar uma contribuição p-ara isso, eu diria que o 
que temos que fazer, e que atinge realmente a todos os milita­
res, mas atinge também alguns civis, é estabelecer uma gratifi­
cação, por exemplo, de 50% para todo servidor público que, 
por força da sua função, tivesse que dar tempo integral e 
dedicação exclusiva ao País. Por força de_ sua função, o militar 
é obrigado a dar ternp()_ integral e_ dedicação exclusiva, não 
tem lugar fixo para morar. Se o G\)VerÍÍõ precisar, ele vai 
para a fronteira da Amazônia ou para a fronteira do sul do 
País. Assim, terí3.mos uma solução constitudonal. Quando 
tivéssemos um médico que trabalhasse em t"empo iiítegral e 
dedicação exclusiva, ou seja, sem ter outra foiüe de rendi­
mento, ele também seria contemplado com os 50%; e o prin­
cípio da isonomia-eSfana-mantiào. QUerO, neste meu aparte, 
convidar os meus colegas do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados para encontrarmos uma forma viável. A forma 
que está sendo proposta, sendo sabidamente inconstitucional, 
coloca-nos contra as Forças Armadas. Essa mensagem -creio 
-tem outra intençãO, que hãO a de atender às necessidades 
dos militares. -

O SR. V ALMIR CAMPELO - Acolho com satisfação 
as p~:mderações de V. Ex~, n~bre Senador Espitácio Cafeteira. 
Creio, também, que, ou através deste _projeto, qu _através 
de meios discutidos aqui, no COngr-esso- Nacion_al, possamos 
chegar a um denominador comum, que é o de atender melhor 
ao funcionário püblico, de um modo geral, e, neste caso 
aos militares. - -- ' 

Prossigo, Sr. Presicfente. . . 
. Salário _digno, porque admitir- qUe- unl apre~diz de mari­

nheuo perceba apenas Cr$6.900,00 por mês é uma injustíça 
e uma vergonha, podendo ser-considerado mesmo uma cruel­
dade, perante a realidade brasileira. Nem mesmo um esta­
giário de 29 grau -ganha uma iitsigní.tTcâilCia ·desta, fora das 
Forças Armadas. 

Com o reajuste propoSto pelo- GovernO, o aprendiz de 
marinheiro e o recruta passarão a receber cerca de 
Cr$42.000,00 o que não deixa de ser uma vitória, diante do 
que percebem atualmente e diante do quadro de dificuldades 
por que passa o País. "' 

O projeto de lei representa, também, um avanço, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, principalmente se considerarmos 
que os militares sempre estiveram submetidos a_ uma camisa 
de força no que se. refere às relações de trabalho dentro das 
Forças Armadas. 

Pelo projeto enviado ao Congresso, o militar passa a 
ter direito de vender um terço das fériãs, como já acontece 
com o pessoal civil. A gratificação-por tempo de serviço passa 
a ser incorporada anualmente, e não mais 5% a cada 5 anos; 
-~é introduzido o_adicional~çlc; rtaialidade, no _valor correspon­
dente ao soldo. Além disso, O auxílio fardamento será amplia­
do para 2 soldos, e o militar passa a receber um salário de 
indenização ao ser transferido para a re·serva. Os aposentados 
compulsoriamente terão direito ao soldo integral. 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadore,s, o projeto 
~o Poder Executivo introduz a~anços significativos para o 
pessoal militar e essa providência é oportuníssima, além de 
revestir-se de caráter de inegável justiça. 

Não pó.demos negar que as Forças Arm-adas desempe­
nham um papel importantíssimo e fundamental, em condições 
bastante diferenciadas das atividades civis, quer sejam públicas 
Ou privadas. - - -

O milit"a:r da ativa, Sr. Presidf:nte, Srs. Senadores, além 
de ser impedido por regulamento e ética profissional de ex~ 
pressar suas reivindicações, ainda que sejam as mais justas, 
exerce o seu _ofício muitas vezes sob_ condições adve"rsas, em 
regiões distantes e sem qualq_u_é_r irifi-ã-ésti-utúra -de ·ãpoio às 
suas famílias. 

Por tudo isso, é extremamente justo e oportuno o projeto 
de lei do Executivo que- ·concede o reajuste médio de 50% 
aos militares. 

As vantagens que estão sendo introduzidas, de igual for­
ma, resgatam alguns direitos que_ já beneficiam o pessoal civil, 
ãlém de _outros ganhos, sem dúvida justos e oportunos, em 
face da peculiaridade das atividades militares. 

Dessa forma, Se todos reconhecemos e nos batemos por 
melhores salários, vantagens e condições mais dignas para 
os_servidores civis, cuja situação, também, é de extrema defa­
sageril, é igualmente -sensato reconhecer as necessidades do 
pessoal fardado. As Forças Armadas são hoje um exemplo 
de ponderação, e aos militares tem sido imposto um sacrifício 
muito g-rande riO processo de estabilização econômica. Precisa­
mos reconhecer isto. É de inteira justiça! · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Valmir Campelo, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PÍH - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
ano passado, o Brasil inteiro acompanhou as eleições para 
governador. E no Espírito Santo houve uma surpresa muito 
grande, especialmente porque-o candidato da oposição prati­
camente não tinha chance de se _eleger. Era_ el_e o atual Gover­
nador Albufno Azeredo. Tendo iniciado com um índice de 
3 a 4%, chegou a um_ pi_Ç(~ mu_ito alto, o que resultou em 
sua eleição para o Governo do Estado do Espírito Santo. 

Trata-se de um homem de família _humilde, um negro, 
que, para estudar teve a ~1aior dificuldade, empreendeu vários 
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I 
esforços ao longo da sua vitla e acabou se elegendo_ Gover- · Arites ql!e isso .Ocorresse, o Governador do Estado provi­
nadar, o-que mostra, sem d~vida nenhuma, a garra e· o vigor· Qenciqu a ipstã.lação de câ_r:naras frigorífiCas· n-o Hospital Militar 
da raça negra. do Espírito Santo, em face da situação de emergência. 

Mais adiante, menciona o Senador Getson Camata: "e 
Esta Casa tem muitos ~x-Governadores_que conhecem o Governador só passeando pelo Brasil, etc.". 

as dificuldades da administtação de um estado, e, mais do -Esclarece o Governador: 
que ninguém, somos testemrnhas, neste exato momento, das 
profundas dificuldades pela~ quais passa 3 Nação brasileira. "Quanto à Insinuação rnã.liciosa de que o Gover~ 

nadar vive passeando pelo Brasil, tenho a dizer que 
O Senador Gerson Ca~ata ....:... lamento não estar aqui, sempre passo a maior parte visitando o interior do 

neste instante- tem feito alguns pronunciamentos acres con~ meu Estado, todo _fim de semana; e é uma prerrogativa 
tra o Governador Albuíno !Azeredo. Parece~mc que muitos minha fazer deslocamentos sempre que for necessário, 
desses pronunciamentos têrÍl o condão de uma certa mágoa em defesa do_s interesses do Estado.'' 
contra exatamente um hom~m que, tendo essas origens, assu- p_iz ainda o representante do Espírito Santo, Senador 
miu a chefia maior do Estaqo do EspíritO Santo. Gerson Camata: "Esse a caos a que foi levado o Estado do 

S~ Ex~ 0 Senador Gers6n Carila_ta, em discurso-aqui prO- EspírilO Santo pela administração do Governador Albuíno 
nunciado recentemente, di~se que há seis meses -0 s funció- Azeredo, que cuida das sete empresas dele que trabalham 
nádos públicos do EspíritoiSãrtfó_estão __ eiil greve e o Estado para o Governo, mas não cuida do povo do Estado". 

J... Diz o Governador: todo está paralisado. Quer r informar cj_i.ie o Governador do 
Estado do Espírito Santo rre afirmou que isso é totalme_nte "Embora empresário, não dirijo nenhuma empre-
inverídico, dizendo que o fato é que, desde que assumiu o sa. Realmente sou empresário e, quando na função 
Governo, já teve que corivNer c-om cerca de 50% do funciOiiã.:. de Secretário do Planejamento do Governo anterior, 
lisnio em greve e, hoje, a sit*ação não atinge 1_0% do fUnci<?~oa- _ <!fast~i~!!l.e_ de todas as minhas empre~~-" 
Iismo, a saber: p· · 'd 1 · 1cam aqUI, portanto, Sr. Pres1 ente, esses esc arectmen-

"Instituto Estadual de_ Saúde Pública ~ 2.400 mé- tos, em nome da verdade, para_ que a Nação tome conheci­
dicas e 600 profissiórlais em- gi"eve;lta:tafido-se de serviM menta ·de que o Governador tem procurado desenvolver a 
dores que não trabalham nos setores de emergência_; sua tarefa administrativa, dentro da exação do cumprimento 

Polícia Civil- 1.0~5 servidores em greve, à exceção do dever. Como eu disse, é um homem de origem humilde 
dos delegados especializados; que se tem preocupado imensamente com_ o bem-estar do 

Faculdade de Fatmácia e- BioCJU.íiiifcá ·do Espírito povo do Espírito Santo. 
Santo- 62 serVidores paralisados; E agora, Sr. Presidente, tive o prazer juntamente com 

Instituto Diones do_s Santos Neves -:-----240 funcio- o Senador Magno Bacelar e com o Senador Lavoisier Maia, 
nários em greve; iiltegfan~es da Bancada do PDT ,_porque estão ausentes o 

Detran - 545 servidores em greve em razão do S~_nador }'rf~lson We-dekin, -cUji filQ.a está seriàmente em.trata­
aguardo do cumprimento, por parte do Estado, de sen- meiitO, em-Buenos Aires, e o Senador Abdias do Nascimento, 
tença judiCial favor:ávcl em dissfdio coletivo; mas o __ que __ se empossou no lugar do Senador Darcy Ribeiro,_ e se 
Governo está dentip dos prazos legais para CUmpri- encontra na comitiva do Presidente da República, viSitãndo 
menta-da referida sentença." , a África", _a _co~Vite -expresso, cõmo representante negro no 

Vê-se, portanto, que éluma resposta taxativa ao que real- CongresSo Nacionaf, para que também acompanhasse Sua 
mente acontece no Espfrito-Sarito. - Excelência nesse trajeto pela Áfiica Austral. 

Mais à frente, salienta 0 Senador Camata: -O Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho, portanto, esteve 
conosco _ontem, e fez aquele apelo no sentido de que partici­

"Os cadáveres em Vitória estãó-irtse-pültos, porque pássemos desse entendimento que se procura estabelecer, vi­
a polícia, estando de greve, não recolhe os cadáveres." sando a ultrapassar essa dramática crise que vivemós~ EmbOfã 

E, fazendo referência ao discurso que fez o Senador Ger- S. Ex~ teime em dizer que não estamos vivendo uma crise 
son Camata no iníCio deste mês, diz S. Ex~: instítuciPhal, na verdade, estamqs, flagrantemente, atraves­

sando úma crise ·âe -propOrções indisfarçáveis. Sr. Pré"sidente, 
"E, ontem, houve o pior, criariçãs insepUltas ... " eu diria a v. Ex~ que crise não é só aquela que decorre de 

E aí vai, mencionando esse fato, uma-sublevação das Forças Arinadas, em que o poder civil 
o· Governador afirma: se ã.cha em risco, ou que os outros Poderes, que constituem 

"Desde 0 primeiro momento em que as greVistâs o Estado, o Judiciário e o Legislativo, também estejam em 
ocuparam 0 prédio do Departamento Médico Legal, riscó. ·crise; no meu modo de entender, é qualquer anomalia 
foram tomadas providências com à ã.pOio da Univer- do fundonãmento Dornlal do Estado. E é exatamente isso 
sidade Federal do Espírito S3ilto, Escola de Medicina o que vivemos neste instante, ri á nosso País, com essa profunda 
da Santa Casa de Misericórdia, Corpo de Bombeiros preocupação generalizada em decorrência da onda de acusa­
da Polícia Militar, Hospital Dório Silva e Polícita Mili- ções contra o Governo, contra seus prepostos. seus agentes, 
tardo Espírito Santo, no sentido de resgatar cadáveres. em vários dos órgãos e Ministérios deste País. Crise essa que 
Ontem - istti é, no -dia ·3 de setembro _de 1991 _ pade_degerierar para -a crise institudónàf que, a(, sim, iinpli­
conseguimos-1.üli~ liminãr da Justiça que permitiu a caíia, qüem sabe, numa violação da regra institucional da 
reintegração _de posse do prédio do DML, ocupado ~anutenção constituída dos Poderes. 
por policiais· armados, e desde já o atendimento voltou Mªs quero manifestar aqui que ~e_mpre nos posicionamos 
à normalidade." favoravelmente a um diálogo com o Governo, diálogo neces-
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sário para que possamos vencer essas dificuldadeS. Eu disse 
ao Ministro Jarbas Passarinho, que o PDT, que foi o primeiro 
a iniciar essa conversação com o Presidente da República, 
não estava infenso a qualquer tipo de conversação. Mas nós 
também entendíamos, como _os outros partidos_entendem, 
que é necessário que o Presidente da República dê o primeiro 
passo. Acreditamos que o primeiro passo deve ·ser, realmente, 
uma medida firme, sólida, concreta, com relação à conjuração 
dessa crise que vivemos, de falta de respeito ao Poder consti­
tuído, tendo em vista essa enorme massa de informações e 
de acusações, de que sociedade brasileira está sendo vítima. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sugeri a S. Ex~ 
em nome da nossa Bancada, que a primeira prOvidência que 
o Governo deve tomar, para demonstrar realmente essa boa 
vontade, é, através de -um decreto, lnstítuir uma comissão, 
fazendo com que dela façam parte um representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil, um representante da Associação 
Brasileira de Imprensa, um representante do Ministério Públi­
co Federal, a Presidência sob a chefia de um Ministro respei­
tável deste G.overno. Abram-se as portas de todos os Ministé­
rios, de todos os órgãos, -onde haja qualquer indício de corrup­
ção, e estabeleça-se uma ãpuração pata vãler, determinando 
os encaminhamentos desses resultados, ainda que parciais, 
ao órgão respectiVo do Ministério Público, para que no caso, 
caracterizado o crim~~ abram-se as ações pe~ais-re_sp·e-cfiVãs. 
Creio que, com isso; --a sociedade terá ã. informação e o Go­
verno poderá ter uma visão por parte da sociedade da verda­
deira intenção que ele tem. 

Portanto, achamos que essa seria a primeira demOns­
tração que o Governo, efetiVamente, daria ao povo-brasileiro, 
no sentido de buscar uma solução para -e-sse impasse em que 
nos encontramos. 

Tenho visto aí as infofmações,'enfíhi,--áS~pOSiÇões do 
PMDB, as posições do PSDB, todas no St:Enti4o .;_ie que é 
necessário esse e-ntendimento, e estamos alinhados também 
a essa forma de pensar. 

Entendemos êjue não ~á mais razão pãra não Se dialogar. 
Se Vivemos um períOdo crítico, em que as liberdades 

eram obscUrecidas pela força durante o Regime Mjlitar, por 
iSSo que a ordem constitucional foi trunCada,_ foi invertida, 
sem dúvida que hoje vivemos sob o_ pálio de uma COitstituiÇâo 
que votamos, democrática, com vícios, com erros, tnas que 
estabeleceu um Estado de direito democrático. É dentro dessa 
visão, dessa perspectiva, que deve haver o diál6-g6; mas é 
precisO que haja, em primeiro lugar, um sinal do Presidente 
da República, efetivo, de que pretende realil_le~te ~ornar ~ssas 
providências. Sua Excelência que na. Suácampanha_tanto falo~ 
contra marajás, qu-e--tanto esbravejou_que iria, realme11te, 
punir aqueles que praticaram ou que praticam irregularidades, 
os corruptos, está na h~ra exata de mandar, através dessa 
comissão, apurar, pata o esclarecimento da opinião pública, 
o que efetivamente está acontecendo na Legião Bra~ileira 
de Assistência, o que aconteceu. Se isso que temos conheci­
mento por alto do Tribunal de Contas da União, em relatórios 
já- formalizados, se isso re-almente é verdade - e deve ser 
- quais as implica-ções de todos esses nomes da chamada 
"República das Alagoas". 

Creio que se o Presidente tem essa firme convicção, nada 
o impedirá de tomar providências nessa direção. 

O que eu espero, Sr. Presidente, como prime~ro passo 
de compreensão do Governo ao Congresso Nacional. 

Estaremos, aqui;"firmes, para cumprir a nossa obrigação. 

Vamos examinar as propostas· que virão, essa proposta 
conjunta, que os jornais anunciaram, o chamado "Emendão", 
já contestado pelo Governo como não sendo a fórmula defini­
tiva daquilo que ele pretende. 

E, acrescenta o Governo, irá mandar, talvez anunciando 
uma reunião do Conselho da República, aquilo que ele real­
mente pretende realizar. 

E, dentre aquelas propostas, evidentemente, que à maio­
ria delas não podemos dar endosso. Acreditamos que há neces­
Sidade de alguma revisão na ConstituíÇãõ, mas, seguramente, 
ela deverá incidir em institutos democráticos, coriseguidos por 
nó's~_ ao longo de um sacrifício muito grande. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, esta é a palavra 
que, neste instante-, ttago em nome de nosso Partido, dizendo 
que nós não nos alijamos dessa conversa, achamos que ela 
deve existir. Entendemos que a convocação do Conselho da 
República é uma medida correta, não pertencemos àquela 
co_gent~ maniquefsta, que entende que o Presidente da Repú­
bliCa não tem legitimidade constitucional para Convocar o Con­
selho da República. Pelo contrário, enten8emos que a convo­
cação se ajusta dentro deste espectro de preocupações que 
vive a Nação brasileira. 

Corno sendo um Conselho dã RePrlbHCa, isto na s-ua pró­
pria palavra conselho, o que o Presidente da República deseja 
é, exatamente, o aconselhamento. 

Pelo menos isso espefo, que o que Sua Excelência quer 
é o aconselhamento daqueles que fazem parte do Conselho 
da República. 

Com essa ·visão, Sr. Presidente, estaremos, aqui, aptos 
a examinar criteriosamente, refletidamente, tudo aquilo que 
for objeto da preocupação do Presidente da República. 

Entendemos, sobretudo, que toda essa·problemática não 
reside na reformulação constitucional que se-quer fazer. Na 
verdade, o Presidente da República, ·quando era candidato 
e quando assumiu a Presidência, já tinha conhecimento de 
todos os termos, cláusulas, artigos, institutos e conceitos da 
atual Constituição Federal. E foi com base nela que Sua Exce­
lência terminou a sua campanha eleitoral, e foi com base . 
nela que iniciou o seu Govemo. _ 

Os presidentes da República têm o vício de acusar semp-re 
as Constituições de não permitirem a governabilidade; mas 
sabemos que qualquer alteração que se faça na ConStitúição 
Federal não se processará com a rapidez que se pensa, porque, 
pela própria solenidade que a Constituição exige para a vota­
ção de medidas de mudança constitucional, essas -mudanças­
serão demoradas. 

Entendemos que se impõe, em prinieitó lugar, uma preo­
cupação enorme com o problema econômico brasileiro e, em 
segundo lugar, com a devolução dessa expectativa mais favorá­
vel do povo ao Governo no sentido de restituir o respeito. 
É necessário que se formalize à opinião pública um ato concre­
to. Se o Governo estiver disposto a realizar essa missão, está 
aí a sugestão da constituição de uma comissão que transpareça · 
para a sociedade brasileira tudo que os jornais falam. 

Não estou aqui para dizer o· que é verdade ou o que 
é mentira. Há suspeitas, há indícios terríveis que estão a exigir 
que o Pr~sidente da República, que prega o moralismo e 
fez dele sua principal arma em su~ campanha, apresente para 
a sociedade brasileira uma resposta clara sobre esses aspectos 
profundamente negativos que pesam sobre o Governo Fe­
deral. 
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O Sr. Alnazoriino Mendes - V. Ex~ me permite um apar-­
te? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Com prazer, ouço V. 
Ex~ 

O Sr. Amazonino Mendes - Ilustre Senador Maurício 
Corrêa, suas· palavras profundas e inteligentes vetrumam a 
situaç'ão crítica que a Nação atravessa. V. Ex• enfeixa seti 
raciocínio peiiilado aos condicionamentos que os Partidos de 
Oposição têm apresentado. Honestamente, caro Seltaâor. 
~cho e~rem~men~~ legítima qualquer reação -e quanto mais 
mtensa, mais legitima - que se faça em relação à prática 
odiosa da corrupção. Mas me permito fazer- umidigeira incur­
são na História recente deste País. Recordo-me do suicídio 
de Getúlio Vargas, extremamente pressionado pela imprensa 
e pela classe política brasileira, que o deixaram seni saída 
e provocaram aquele ato trágico que com'o-Ve a Nação até 
hoje. As notícias do Governo Juscelino Kubitschek eram de 
que seria um Governo francamente timbrado pela corrupção, 
que o- desnaturava e o_ expunha quase sempre ao ridículo, 
através até de famosa_s_ modinhas interpretadas por artistas 
d~ época. Tivemos o ~overno de Jânio Quadros, fugaz, que 
nao merece outra análise. O próprio Governo de João Goulart 
também foi timbrado por esse tipo de acusação. Mesmo nos 
Governos militares, com exceção do inesquecível Castello 
Branco, tivemos inclusive um expoente sempre alvo das criti­
cas da imprensa e dos políticos como sendo um_ dos maiores 
corruptos desta Nação - o_ Coronel Mário Andreazz.a. No 
entanto, na oportunidade de sua morte, teve-se a revelação 
inequívoca da sua pobreza, porque nem recursos teriam seus 
fa~iliares_ para pagar o Seu enterro. Mas acho que a Nação 
é Isto. No processo democrático essas acusações têm que estar 
sempre presentes. Ilustre Senado_r:, a razão de_ ser do me.u 
aparte é a informação de que atravessamos uma crise terrível 
~as f~nestíssimas para o futuro da Nação, caso não- haja, d~ 
Imediato, o chamado entendimento para o conserto-de deter­
minados equívocos de nossa legislação. Presumo que- este as­
pecto transcende a qualquer outro e que o entendimento 
por si só, teria de ater-se à convergência absoluta daquel~ 
rnstante, _daquele momento e daquele objetivo, admitindo tu­
do o. ?tais c:omo c~l~~~r~lidade, embora o posicioDamento 
restnttvo seJa o mais- noDre posSível. Mas não há neg:ir que 
a nbbreza está na ren~ncia e erri perceber a sacralidadedaquele 
momento, a oportumdade de co,ncentração única e absoluta 
naquele instante e naquele objetivo. Em síntese louvo essa 
preocupação patriótica das Oposições brasileir~s em _exigir 
r~pa~~~ imediatos e transcendência nos atos públicos da Admi­
mstraçao Federal. Afinal, é uma aspiração e um- direito do 
povo br~sileiro. Mas, neste !flOm~nto, não temos, não pode~ 
.mos e nao devemos fazer e-XI_g~nctas ~xtras para esse-e-n.tendi­
mento: A q~estão ·estrutu.ral tem que ser atacada de pronto, 
~m?_ Já o fizeram o Méxtco e a Venezuela; até a NicarágUa­
Já· res<?lveu seus p~oblemas pela via do entendimento: Após 
ésse conserto, aí sim, acho que todas as baterias e S:araivadas 
de balas deverão ser assestadas tranqüilamente para que se 
busque também o ideal da sociedade, que é a transcendência 
dos_atos_públicos. QUanto ao mais, ilustre Senador. registro 
~qui_a mrnha ad.mira_S_!~pela sua intervenção senipre profíctiá,' 
mteligente _e eflcaz nest~ Casa. _Não há negar que o discurso 
de V. Ex~ é extremamente oportuno e inuito importante na 
vida nacional. Mas peço vênia para fazer esse registrO indepen­
dente? porque não falo como pessoa que apóia o Governo 
o~_ coiSa que o valha. Em recente votação nest~ Senado, ficou 

claro que a minha posição é de independência. De tal sorte 
que este aparte tem de ser levado em conta como um ato 
meramente de preocupação da minha brasilidade. Muito obri­
gado. 

O SR. MAURÍCIO CORRIJ:A - Senador Amazonino 
Me~des, extraio d~o ~parte de V. Ex~ não uma divergência, 
senao uma confluencta. A preocupação de V. Ex~ se ajusta 
exatamente à que tenho. A situação exige a Conjugação de 
esforços de todos nós. Agora, paralelamente, não me parece 
f<?r~ d~ quadro que o Presidente da República determine pro­
videnCias que esclareçam a opinião pública. Não tenho reparos 
a faze~ à mtervenção d~ V. Ex~. pelo contrário,_ quero até 
cumpnmentá-lo pela luctdez do seu raciocínio. 

O Sr. Jutlihy Magalhães- V. EX' me permite um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Perfeitamente, Senador 
Jutahy Magalhães. . · 

- O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Maurício-corrêa, 
concordo com o Senador Amazonino Mendes, quando diz 
que todos os governos, sejam de âmbito federal, estadual 
ou m~icipal, normalmente sofrem acusações de corrupção. 
Iss~·, -~nfelizmente, _é -7 ~ônica da .nossa política. Na grande 
m~1__on~ _são acu~~oes ~Justas~ ~01110 o caso que V. Ex• citou. 
Multas vezes, diZia que prefenna que a pessoa não moiresse 
para provar que era inocente. A grande preocupação é quando 
se chega ao ponto de o governante perder a credibilidade 
pUblica; porque_ acusação ele recebe, mas muitas vezes respon­
de, e. os própnos fatos demonstram que não há nenhuma 
veracidade naquela acusação. Mas no caso atual est~mos çhe­
g;mdo a um ponto em que há uma queda total de credibilidade 
e isto é perigoso porque quando-se diz que o País é ingover~ 
nável também é força de expressão do governante e, no caso 
atual, o que nós estamos vendo? É um desgoverno seguido 
de f~lta de ~redi_bilidade. Então, quando V. Ex• fala que os 
Par:t1dos estao dispostos a um entendimento, a uma conver­
sação __ com o Executivo, é correta a informação. O que não 
se. P?de é colocar nos jornais, como tenho visto, ·de que é 
preCiso mudar os ministérios, etc. Não é isto. Ninguém está 
a_t~ás de cargos. O que é necessário _é que haja um projeto 
em torno do qual as forças políticas_nacionais possam se entetr~ 
der, e acho que é isto que V. EX~ pregou rtd seu pronuncia~ 
mento, assim como tem pregado em várias_ outras manifes­
tações. É isto que defendo, o que o meu Partido defende 
-apesar de algumas notícias distorcidas- mas o_ meu fa_rtido 
não quer participar de_ Governo, nada disso. Nós queremos 
é fazer com que haja um entendimento de ordem nacional 
porq~e a-chamo_s q'!e a hora faz com que tÓdos nós estejarllo~ 
predtspostos a tsto. De modo que V. EX" merece, mais uma 
vez, que eu o parabenize pelo seu pronunciamento, e acho 
que o objetivo é .o.~e fazer com q~e_o Governo não perca 
totalmente a credtbthdade. Quando ISSO acontecer no regime 
presidencialista, o perigo para as instituições é mUitO grande. 

_ O SR. MAURÍCIO CORRIJ:A - Senador Jutahy Maga­
lhaes, _agradeço o aparte de V. Ex~ Diria até que quando 
o Prestdente me chamou para conversar tive uma excelente 
impressão dos seus propósitos. Acreditó que se camiithar real­
Il!en~e com a conjugação de alguns propósitos entre Sua Exce­
lenc~a e o Conl?resso podemos dar a nossa colaboração, desde 
que corresponda a essa expectativa. 

· Ontem? Ministro Jarbas ~assarinho esteve no meu gabi~ 
. nele e .nos disse que o General Juracy Magalhães é padrinho 
de batiSmo do Presidente da República. 
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De modo que a nossa contrlbuição é para- ajudar o noss_Cf 
País a sair desse momento que está atravessando, _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Veja V. Ex• a minha posição. 
Me_u pat é realmente padrinh_o de batismq e padrinho do pri­
~erro casamento do Presidente Fernando Collor, e o apóia 
mtegralmente. __ _ ___ __ ______ - -,-_ . -

O SR. MAURÍCIO CORR~Á- Ele é "colorido''? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Ele é "colorido" e com Collor 
em seu carro. Mas essa divergência familiar ~xiste. Na eleição 
não votei no Preside-nte Collor, apesar dos Vários pedidos_ 
dele, não aceitei porque considerava que o Presidente não 
estava preparado para o exercíciO da Pres"idência. Mas este 
caso particular existe, e é a minha dificuldade, às veZes, iD.àS · 
sempre há preocupação de não procurar atingír problema pes­
soal, porque respeito a --ramília do Presidente Collor, total­
mente ligada a nós, e eu respeito muito isso.·:-' - . - . 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -· Sr. Presidente, para 
concluir, finaJizaria dizendo que o Congresso também tem 
que ter uma preocupação esse ano na votação das leis comple­
mentares que precisam ser urgentemente discutidas a fim de-
que o texto constitucional seja comPletado._ - - · 

Tomei conhecimento que o Presidente da Câmara Ibsen 
Pinheiro, reuniu-se com as Lideranças da Câmara e já ~Jenca­
ram vários projetos, sobretudo os de feis complementaié.s· 
para que sejam votados em regime de urgência. ' 

O Sr. Magno Bacelar~ Permite v: Ei'-úm aparte? 
O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Conc~o ~ ~parté ao. 

nobre Senador Magno Bacelar. -- - · 

O Sr. Magno Bacel8r- Dentro des-se--raciocínio que 
V. E~~ d~se_nvolve ~este momento, gostaria de lembrar que 
tambem t1ve a honra-de apresentar à consideração desta Casa 
um projeto de resolução que torna, errr regifi!:e·-~e urgênciá, 
todos os projetos que tramitam visando a_ complementa-ção 
da nossa Constituição~ Deferido (jue nãoo é põssível que a 
nossa Constituição-esteja sendo acusada de tornar o país irtgo­
vemável, se nem _os benefícios nela conquistados puderam 
ser totalmente aphcados. Era esse o aparte: - -

O SR. MAURÍCIO CORR~A- Eu, inclusive Ii oúu 
projeto e gostei nluitO. Acho qu~ coriio o nObre 'S-enad._or· 
Jutahy Magalhães al?resentou aquele projetO, que define urii 
calendário p3:ra o funcionamentO das comissões, que é extre­
mamente raciOnal, parece-me que para dar cumprimento ao 
texto constitucionãl o pfojeto de V. EX" se ajusta com um 
imperativo, para que_ se dê prioridade à votação das leis. com­
plementares da Constituiçã"o. ,- - ,-- ' 

Mas dizia, Sr. Presidente e Srs. s·eitádOres, que tenhO. 
me batido, aqui, até por absoluta falta de tempo, e ainda 
não consegui complementar essa tarefa, que é a reunião de 
tod_os os projetos existentes no Senado relativamente à regula­
mentação da ConstitUição, mais-_ outros prÕjefos de--exireina­
urgência e que precisamos, faihbétii-nU.m regime _de urgência 
trazer ao debate, à votação deste Plenário. Diria ·a V. -Er. 
que temos, na Comíss-ão de ConstituiçãO, JUstiça e _Cí(f3dariia. 
um projeto de extrema urgência, rio meú "pC:intó de -vi~tã, qtie 
é o que regulamenta o art. 98 da ConstituiÇão Federal, que 
trata da instituição_dos juizados especiais de pequenas causas 
do nosso País.-Sei que o Senador Josaphat Marinho apresentou 
um projeto sobre lei de imprensa. E leio oo·ntristadoramente 
que a Câmara dos Deputados está apreSsando para que seja 
votada uma lei de imprensa de lá. É sempre isSo! Os projetos, 

por força do art. _64, quando têm origem nos tribunais e na 
Presidência da República, vão direto para a Câmara. -E fica­
mos, às vezes, impossibilitados de realiz~_r o cumprimento 
?ess~ tarefa. Impõe-se, portanto, Sr. Presidente, que votemos 
~e.dtatamente esses projetos de regulamentação da lei. Estou 
uhhz_ançlo esse trabalho, vou·submet~-lo ?s Lideranças e espe­
ro também que façamos como_ a --câmara, votemos as leis 
complementares o mais rápido possível, ainda este ano, tanto 
quanto for possível. 

-Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAiS OS SRS. SENADORES: 

Aluizio Bezerrã. - Amazonino Mende-s ~ Amir Larido 
-Antonio Mariz - César Djas -=- Cid Sabóia- de CarvalhO' 
- Dac~io J.'ereira- ~speridião Amin- Francisco Rollemberg 
- Gullherme Palme1ra -Hugo Napoleão- Humberto Luce-
na -_ Iram Saraiva ----:- João Calmon ~-João Rocha - Jonas 
Pí~_eiro- Jo~aphat M_arllihO- JOsé SarneY- Jutahy Maga­
lha~s_- Lavouaer Ma~a - Levy Dias - Lourival Baptista 
- _Man~ueto de Lavor --:- Mar~o Maciel - Ney Maranhão 
- Rachtd Saldanha Derzi-Raimundo Lira- Valmir Cam-
pelo ~Telmo Vieira. · · 

. -0 SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) ..:::Esgotado o. tem~--· 
po destinado ao Exped_iente. _ . _ _ __ 

Item 1: 

ORDEM DO "DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 102, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia· nos termoS- dO art.-
172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úriicO; ·do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 102, de 1991 (n' 380/90, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Ato que _outorga concessão 
à Rádio e Televisão Norte Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Rio 
Branco, Estado do Acre. (Dependendo de parecer.da 

· Comissão de Educação.) .... _ .. 

Solicito ·ao· nobre Senador Magno Bacelar o parecer da, 
CotiJ.isSã;o· de Educação. _ 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT ...,.- M:A. Para próferir. 
parecer.) -·Si. Presidente, Srs. Senadores: · · 

1 - Relatório 

Chega a esta CQipfSsão, para parecer, o Projeto de Decre­
to Legislativo n' 102, de 1991 (n• 380-B, de 1991 naCiimàra 
dos Deputados) que "aprova o ato que outoi-ga concess-ão·: 
à Rádio e Televisão Norte Ltda., para explorar serviço de 
r~diodifusão de sons e imagens na cidade de Rio· Branco, 
Estado do Acre". · · 

Por meio da Mensagem Presidencial n9 161, de 1990 
o Excelentís_simo Senhor Presidente- da República submet~ 
áo Congresso Nacional ato que outorga co-ncessão de explo­
ração de canal de televisão, nos termos do ·art. 49 incisO 
XII, combinado com o§ 1• do art. 223, da Constituiçã6Fede­
ral, ato esse constante do Decreto n9 98~975, de 21 de" fevereirO 
de 1990, publicado no Diário Oficial da União de 22 de feve­
reiro de 1990. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
ma que no prazo estabelecido pela lei, acorreram apenas asl 
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empresas Rádio e Televisão Norte Ltda. e Sistema Acreano 
de Rádio e Televisão Ltda. 

O processo foi examinado pelos órgãos técl':licos do então 
Ministério das Comunicações, constatando-se que as ei:J:ipresas 
supramencionadas atendem às exigências do Edital e aos re­
quisitos da legislação específica de radiodifusão~ 

O presente Projeto foi examinado pela ComisSãO de Ciên­
cia e Tecnologia, Comunicação ·e Informática da Câmara cJos 
Deputados, tendo tido parecer favorável de seu RelatOr, De­
putado Fernando Cunha, e aprovação unânime daquela Co­
missão. 

Foi também considerado constitucional, jurídico e vaz~do 
em boa técnica legislativa, contra o voto do Deputado Hélio 
Bicudo, pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
daquela Casa. ~ ~ -~ 

Já no Senado, esteve, nesta ComissãO, à dispOSiÇã-o dos 
Senhores Senadores para recebimento de emendas, no prazo 
regimental, não tendo recebido quaisquer reparos. 

2 - Voto do Relator 

Diante da regularidade dos procedimentos e do testemu­
nho ministerial de que a empresa Rádio e Televisão Norte 
Ltda. atende a todos os requisitos técnicos e legais para recebi· 
mento da concessão, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O parecer é favo~ 
rável. 

Em discussão o projeto, em turno íí~ico~ 
O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)~ Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Esperidião Amin, para discutir. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- (PDS -~C. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) Sr. Presidente, Srs. Senadores, evi­
dentemente, hoje não se tre~;ta de votar, ni.as-, -como tenho 
feitb sistematicamente, (fueto me valer da oportunidade de 
apreciação deste projeto de de'creto Iegislatiyo para salientar, 
no momento eip que_as questões de natureza é~ica, de natureza 
moral são faladas e prolatadas por tantos, inclusive pelo então 
Ministro, que em 5 de março de 1990, dez dias antes· do 
término do mandato do Presidente a República, que subscre­
veu esse projeto -repito - inclusive o- então Ministro hoje 
proclama tanto _a_ necessidade de .moralidade,_ Desejo dizer 
que_ também neste casa seria oportuna ulna atitude do.Con­
gre~so Nacional, do Senado, ~m particular, rejeitando _pelo 
menos_ um desses modelos de tráfico de influência, que a~ 
centenas de concessões dadas ao- apagar das luzes daquele 
governo e que hoje são homologadas desse jeito, pOr decurso 
de prazo, esvaindo-se na base do esquecimento. Então, peço 
até: perdão ao nobre Senador Magno Bacelar que relatou o 
processo do ponto de vista formal apenas, mas desejo discu­
ti-lo do ponto de vista moral, porque também neste caso se 
constata uma cOncs::ss~() co~erida ao apagar_ das luzes de uma 
administração, sem que se tenha cumprido o dispositivo preco ... 
n~do no art. 223 da Constituição Federal, qual seja, o da 
criação do Çonselho Nacional de Comunícaç6e·s. ----

Como esta é apena-s 1i"ma discussão, me reservo o direito 
de apenas proclamar que, também neste caso, por questão 

de natureza moral. ética, geral e por princfpios, anuncio deste 
já O meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra _ao nobre Senado~ Jutahy Magalhães. para discutir. 

O SR JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, confirmo aqui 
o que venho dizendo há muito tempo: a minha manifestação 
contra essas concessões, principah_nente a forma como as vota­
mos. 

O Senador Esperidião Amin tem· toda a razão. Acho 
que -D.ãõ _e_pelo fato de termos aprovado quase todas as_conces­
sões Que aqui chegraram que somos obrigados a votar todas 
as qu·e aqui venham a chegar também. Penso qlllijá-d"ê:Vería­
mós ter apresentado uma solução para o exame -dessas propos­
tas. Há projetos af, e o Senado, infelizmente, não se debruça 
sobre eles para aperfeiçoá-los e fazer com que haja uma deter­
minação legal de como deve ser feita a sua tramitação. EsSas 
novas omissões, infelizmente, nos levam a praticai-atoS cOmo 
esses. 

' TOdas esssas concessões foram feitas ainda na adminis­
tração. anterior, quase todas no apagar das luzes. Algumas 
ainda baseadas naquela necessidade de se obter votos para 
os 5 anos do Presidente Sarney. 

Agora, essas concessões já vêm com a relação dos sócios. 
Insisti tanto que agora, pelo menos, já estamos recebendo 
aqlii --· acho que todos receberam - a relação dos sócios 
das empresas. Então, vejam V. Ex~s que hoje -essá refaç-ão 
consta do avulso. 

Agora, como é feita essa'discussã~ no Senado:p~;~ saber­
se devemos ou não aprovar? Não é feita. Os pareceres são 
dados JHI. hora- V. Ex~ mesmo acabou de dar um. formal­
mente_- porque eles chegam para que alguém dê um parecer 
e não se chegua a votar peJo menos sem um parecer. Mas 
veja '! ." Ex• o nosso equívoco, ·a ó.ossa omisSão. - - _ - -_-

__ Então, por esta razão, mais uma vez reservo-me para, 
nO dia da votação, manifestar meu voto contrário. Acho que 
o Senador Esperidião Arnin tem razão. Se tivésseinos Votado 
contrariamente ao primeiro, -:rrioStr3nâo a nossa manifestação 
contra a forma coniO é feita isSo~ tãlvez estivéssemos numa 
sittiaçãc? melhor para examinarmos este aspecto. 

Durante o discuros do Sr,_ Jutahy Maga­
-lhães, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da jires'i­
dência, que é o_cupada peloS!· Magno Bacelar. 

O Sr. Esperidião Amin- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

·O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra a V. EX' ~ ~ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIM (PDS .,--- SC. Para discutir. 
Sem revisão do qraçlor) - Sr. PreSidente, só para adit_ar,­
ern função da intervenção do Senador Jutahy Magalhãe~, autqr 
do projeto que regulamenta, ou seja, que tenta regulamentar 
este procedimento que a Constituição conferiu como de co~ res­
ponsabilidade do Congresso Nacional. Portanto, é uma ques­
tãq de co-responsabilidade. 
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Quero trazer aqUi, mais Uma vez,- duas questões. Primei­
ro, tenho assumido a atitude de, em relação às _concess-ões 
- não as renoVações de concessô~s ---:- outorgadas depois 
da Constituição-de 1988, como não foi, em nenhum dos casos, 
cumprido o rito estabelecido pela Constituição, ·considefo-me 
impelido a votar contrariamente. Acho que estou cumprindo 
com o meu dever e cumprindo o preceito moralizador que 
a Constituição pi-ocurou estabelecer e não estabeleceu. 

O segundo aspecto é realmente crde natureza ética. SãO 
centenas de concessões outorgadas, e todo mundo sabe para 
quê. É possível até que haja alguma concessão dotada de 
requisito de moralidade comprovável, mas a cas_cata de conces­
sões é evidentemente incriminada e comprometida. 

Por isto, defendo, e ass4D coJ!duo, qUe _precisamos rejei­
tar uma. O que pode acontecer? Pode ser que se rejeite urila 
concessão proba, que seja até comprovaçla como correta. E 
isto não será injusto, porque na discussão desta esbarrada, 
certamente vão aparecer, muito clarariiente, detalhes pito­
rescos e seguramente aé_ticos çlo procedimento global que pre­
sidiu a outorga dessas centenas de concessões de rádios e 
emissoras de televisão. 

Por isso, defendo mais uma vez neste momento de discus­
são, e vou defender na votação que se rejeite uma concessão. 
Neste caso, ao invés do que se fez daquela advertência que 
a Bíblia nos conta, como sendo a única hipótese de salvação 
de Sodoma e Gomorra, "se tiver um justo''', dizia Deus, "eu 
preservarei a cidade". Neste caso, se houver um justo, quem 
sabe se ele nos ajudará, mesmo rejeitada a concessão, a conhe­
cer os meandros deste processo, que todo mundo sabe que 
é destituído de condições morais e de condições éticas. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)~ Com a flalavra 
o nobre Senador Nabor Júnior, para discu~ir a matéría: ' ' 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - Ac. Para dl~~~tir.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de iniciar O meu 
pronunciamento -declarando à C?-s_a que_ ªãq tenho nenhum. 
iilteresse pess-6al lia aprovação desse projeto. Move-me aJ?e­
nas o senso ·de justiça, o respeito ao grande_ ~sforç() 5fesen­
volvido pela Rádio e Televisão Norte Ltda,, há quase 10 anos 
enriquecendo a cultura e as informações no meu Estado, cre­
denciando-se, de forma legítima e cristaliria, ã apiovação defi­
nitiva de Sua concessão, pelo Congresso Nacional. 

Essa emissora de televisão opera, hoje em dia, por autori~ 
zação prOvisória, coiicedida pelo Dente!, retransmitindo a pro­
gramação da Rede M;anchete_,_ e ainda não pode get:ar os seus 
próprios programas locais devido ã precariedade da co~cessão. 
Já cumpriu, todavia,_ aS exigências legais 'para obter do Go~ 
vemo a iic-ença deüniiívá~ iguaJandó~se-às·-~titias- -estaçõ"es· de 
televisão existentes no meu Estado: a TV_ Acre, da Rede 
Amazônia de Televisão, filiada à Rede· Globo, e a Rádio 
e TV Rio Branco, retransmissora dos prÕgramas do SBT. 

A empresa Rádio e Televisão Norte Ltda, habilitou-se 
normalmente, em atendimento ao edital dé éoncessão·do canal 
ll_de televisão do Acre. Não houve favorecimento, não houve_ 
concessão graciosa, pórque o Governo· púhlicou, conforme 
a documentação constante do processo, o 'etlital concedendo 
mais um canal de televisão para o Estado do·Acre. Para parti~ 
cipar dessa concorrência-duas empresas se· cipresentaram, con­
forme consta aqui da decla;ação da Diie10ría Region::t,l do 
DENTEL em Rio Branco: a Rádio e Telévisão Norte Ltda, 
e o Sistema Acreano de Rádio e Televisão Ltda. Isso, Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, ocorreU em 1989. Veja V. Ex~. 
Sr. Presidente, que esse processo está há mais de 3 anos em 
tramitação. 

E quando o Governo Federal, através do Ministério das 
Comunicações, baixou aquele edital, em 1989, a emissora 
cuja efetivação ora se decide já pfestava os melhores serviços· 
à comunidade, funcionando em caráter provisório; instalou-se 
lá quando eu era ainda Governador, em 1984. No entanto, 
outras estações de televisão, a que o Governo anterior conce­
deu autorização para funcionar antes da promulgação da Cons­
tituição de 1988, não tiveram qualquer obstáculo para obter 
-sua legalização e estão funcionando normalmente, sem ter 
cumprido os ritos da tramitação no Congresso. A única que 
ainda está passando por esse crivo é a Rádío e Televisão 
Norte Ltda., aflita pelas notóriàs dificuldades de pauta que 
todos conhecemos: o processo tramitou na Câmara dos Depu­
tados por quase dois anos, vítima de processo de procras­
tiilãção por parte de um antigo Deputado do PDS, posteriQr­
mente PFL, que· também tem uma estação de televisão e 
que recebeu a concessão ~o canal antes da promulgação da 
Constituição, sem ser Submetido ao crivo do Congresso NaCio­
nal. Esse cidadão, usando como_ concorrente a condição de 
parlamentar, crio_u _obstáculos. Qa Çom_issão de Constitujçã6 
e Justiça e de Redação e e·m outras comissões da Câmara 
dos Deputados, para impedir o funcionamento de'finítivo da 
postulante, que, de fato e de direito, já vinha funciOnando 
há muito tempo. 

A causa que hoje venho apresentar à Casa é digna da 
compree·nsão dos ilustres Pares, posto que a regularização 
do funcionamento dessa ·estação de televisão é de grande inte­
resSe dã. populaçãO do meu EStado, qUe estará habilitada ao 
direito democrático de escolher seu-· canal e seus programas 
dç TV. Nãp fazé-lo significará a retirada do ar da programação 
da Rede Manchete,_ empobrecendo ainda mais aquela gente 
sofrida e privada de outras formas de entretenimento. se- o 
Governo anterior, presidido pelo nosso hoje __ colega Senador 
José Sarney, e cujo Ministro das Comunicações ora o atual 
Governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, tivesse tido 
a necessária compreensão para o -problema ~em causa, ~ssa 
autorização seria concretizada antes da promulgação da Cons­
tituição, conforme foi solicitada, porque o edital poderia .ter 
sido divulgado e cumprido antes de 1989. . . . 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite· me V. Ex• um aparte? _ 

O SR. NABO R JÚNIOR- Ouço o aparte do nobre Sena· 
dor Jutahy Magalhães. 

---o Si-. "JutahY Màgalhães -· Seilador Nabor -júnior,· ã"s 
eXplicãções de V. Ex• são muitq imp()rtantes, pois dellioflstram 
a-riecessida-ãe-ãe criarmOs no Congresso unia: forma de exami­
nã.r isSã.s questões deiifro de certos con~eito~~ ·de certas normas 
que impeçam, inclusive, o que ocorreu na Câmara: um CóricOt~ 
re~nre--procra:stinando a tramitação dessa matéria. Os -editais 
estão coiretos. Dentro da legislação atual, o Governo publica 
o edital e algumas empresas_s~ apresentam como conccnr_::~n_tes. 
Eritretant6, a forma de decisãq é exclusivamente-põlltica. Não 
há nada que determine que certa empresa obtenha isso ou 
aquilo, a não ser que não possua condição alguma de ordem 
técnica. Normalmente, quando existe riiais de um concorrente, 
todas as decisões são de natureza polítca. Houve declarações 
do ex-Ministro das ComunicaÇões, ·várias vezés, de ·que erá 
essa mesmo ·a forma, ''Pronto e estava acabado". É isso que 
temos de evitar no Congresso. Deve haver, pelo menos,-condi~ 
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ções para discutirmos. Já que somos_ avalistas de concessões 
ou de renovações, temos que saber por que dar aquela conces­
são, por que uma empresa merece m_ais do _que as outras_. 
Temos que ter uma maneira de aferir isto. Daí a necessidade 
de algum projeto ~que pode ou não ser o meu, aperfeiçoado, 
ou modificado - determinando a forma de examinar essas 
questões, para debatermos, tomarmos conhecimento de fatos 
como o que V. Ex~ está trazendo ao coiihecimeilto da_ Casa _ 
e para sabermos as razões por que votar favorávelrn.ente ou 
não. Tenho as declarações do próprio ex-Ministro arquivadas. 
Tenho arquivo de declarações de muitas pessoas. Entre elas, 
há várias declarações do ex-Ministro de que a decisão era 
política e pronto, acabou, não havia mais nada a fazer. 

funcionamento para a Rádio e Televisão Norte Ltda., do Esta~ 
do do Acre. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Corri prazer, ouço V. EX' 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Nobre Senador, pelo 
que compreendi, já há no Acre duas estações de emissoras 
de _teleYisão. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Nobre Senador, são quatro. 
O sr. Rachid Saldanha Derzi- São quatro, e agora mais 

uma? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Não, essa já está funcionando 
há muito tempo. V. Ex• ouviu bem o meu pronunciamento. 
Essa já está funcionando há mais de sete anos. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Em resposta ao aparte de 
V. EX", gostaria de declarar que, no caso presente, não houve 
influência política. Pelo contrário, a outra empresa, vencida 
pela Rádio e Televisão Norte na concorrência, havia obtido O Sr. Rachid Saldanha Derzi-- V. Ex' sabe que o Estado 
o apoio de quase toda a bancada federal do Acre. Eu mesmo do_ Acre; como outros est~dos nas mesmas c~nd_ições. não 
fui procUrado para assinar a declaração de apoio à concessão tem condições de manter quatro estações de emissoras de 
do canal para a empresa que perdeu. televisão. Ficam todas elas dependentes do Governo e funcio~ 

O Ministério das Comunicações se -demorou no deferi~ nando com recursos_çlos Governos Estadual e Municipal. Ou~ 
tros Estados, assim como o Acre, não têm condições de manter 

mento do canal em caráter efetivo, até que, faltando apenas 
1 . quatro emissoras. Essa é uma das coisas com-que temos que 

cinco dias para o término do governo, teve que fazê~ 0 • pois nos preocupar quando auton"zarmos a · stalaç'o d o , m aenvas 
não havia outra forma; afinal, toda a documentação apresen- estações, é a capacidade econômica e firi:anceira dos Estados 
tada pela Rádio e Televisão Norte Ltda. estava tecn_icam.ent~ em manter essas estações, para que elas não sejam mantidas 
cqmpleta e seria inconcebível que 0 Ministério ·das Com~m~ com o dinheiro do povo, daquele povo humilde que necessita 
cações deixasse de atender a essa emissora - que, repito, de recursos para a solução dos seus graves problemas. Agora, 
já estava há muito tempo funelóriando, com toda a documen- mais uma estação de rádio e televisão para o Acre· -t um 
tação correta, e que tinha vencido a concorrêncja -=- pa~a absurdo! É com isso que temos de nos preocupar, para impedir 
beneficiar uma terceirã~-simplesmente para respaldar_o apolo que outras estações, mas mesmas condições, tanham autori~ 
de quase toda a bancada federal do me.u_ Estç~_do. zação para o seu funcionamento. O erro não é da estação, 

Veja V. Ex•, portanto, que no caso não predominou,· Irias do MinistériO que abriu a concorrência de canal. Na 
absolutamente, qualquer razão- de ordem política; houve, isso realidade, o Acre e vários out:i'õ-s estados não têm condições 
sim, o reconhecimento de um direito a que essa emissora de manter várias estações. O que acontece_é que sãu-mantidas 
fez jus pela forma com que competiu, lisura e competência co"m--o dinheiro do põvo, através dos GOVernos "ESta(_lllal e 
em que talvez tenha sido uma das poucas a pautar-se, nesse Municipal. Muito grato a V. Ex~ 
campo, no País. Querer agora que o telespectador acreano 0 SR •. NABOR JÚNIOR_ Nobre Senador, penso que 
seja "bode expiatório" de uma centena de outros projetos, 0 Go 0 t · !"á t v E , l'd vem an enor, que, a 1 s, eve em . x seu 1 er no 
aprovados com a participação de. todas as lideranças, . com Senado, ao permitir a ifuplantação de mais uma estação de 
a manifestação co:rtffária de apenas dois ou três, não é jUsto. 1V no Acre deve ter feito o levantamento criterioso da capaci­
Por quê? Para penalizar meu Estado? Para penalizar a popu- dade eço:nômica do Estado e, até mesmo, da empresa _ 
lação de Rio Branco, que tem nessa emissora a programação pois é ela quem tem que mostrar capacidade financeira, não 
da Rede Manchete, muito interessante, principalmente no 0 Estado. 
campo jornalístico? PenaliZar essa eniiSsóra simplesmente pa- Digo maiS a v. Ex~: essa emissora de televisão, que está 
ra servir de_ pretextc: par_a ~ue daqui por ~iante se faça uma funcionando há mais de sete anos- como disse antes, _não 
reformulaçao na legtslaçao. . _está sendo implantada agora~ em caráter precário, experi~ 

Até posso concordar com a tese da mudança dessa SISte- mental, sempre lutou para regularizar sua situação; ela apre­
mática, desde que se fa~a uma revisão em tod~s os ~rocess~s sento~ toda a doc_u!fientação exigida:- pelo Dente! e não conta, 
que começara!Jl a tramitar na mesma _época, mclustve os Já absolutamente, com a colaboração do Governo do Estado. 
aprovados pelo Senado Federal. Denuncio e condeno, toda- Pelo co~trário, o atual Governador não mostra qualquerinte­
via, que se queira impugnar apenas aquela emissora, por ser resSe eni que ela funciOne, o que deve afastar os temores 
de um Estado pequeno, que tem pouca representatividade de sua manutenção pelo Governo do Estado. Não, nobre 
no Congresso Nacional, penalizando a população, já tão sacri- Se~!lc!or. está sen9o _mantida com recursos próprios, através 
ficada pelas medidas econômicas que o Govemc;-wma~- de anúncios pagOs por clientes locais e com a participação 

~ão admito que isso venha a acontecer! que tem nos anúncios da Rede Manchete. 
Creio no bom senso, na compreensão dos companheiros. Agora, é um dir~íto do povo do Acre escolher, livre-

Faço veemente apelo, n-o· sentido de que, da forma como mente~ qual das quatro grandes redes quer sinton.izar. Por 
permitiram a aprovação de centenas e centenas de projetos q_ue, nao, se.há ~ªt_ado_s que têm, além dessas, até mais quatro, 

. concedendo esse tipo de autorização para o funcionamento - cmco ou set~? Por que ~ Acre não p_ode ter qu~tro? E ~e 
de emissoras de rádio e televisão Brasil afora, assim também a em.presa nao tem capactdade financetra para manter-se em 
se faça em relação ao projeto que outorga a concessão de funcionamento, _que feche. 
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Mas, até agora, tudo está funcionando muito be_~. satisfa­
zendo toda a população. A emissora afiliada à Rede Man­
chete, no Acre, está, inclusive, abrindo espaço para a classe 
política poder manifestar-se através de um programa jorna­
lístico da maior audiência no Estado, entrevistando Governa­
dores, Deputados, Senadores e representantes dos diversos 
segmentos sociais; sem posições ideológicas nem compromis­
sos· políticos ou partidários, essa emissora de televisão tem 
oferecido espaço para as mais diversas manifestações e sua 
presença, assim, é de grande interesse para toda a coletividade. 

Posso dizer a V. Ex•, sem qualquer receio de contestação: 
talvez hoje seja a emissora de televisão de maior audiência 
no meu Estado. Se V. Ex• tem dúvida sobre isso, pode ir 
a Rio Branco e comprovar se· é verdadeira ou não esta miDha 
afirmação. - --=------=- ---·- ---

De modo que, com esse esclarecimento, Sr: Presidente, 
espero ter dissipado quaisquer dúvidas que ainda estavam 
ocorrendo aqui, priitcipalniente por parte dos nobres Sena­
dores Esperidião Amin e Jutahy Magalhães, por quem tenho 
o maior respeito e admiração. Quero dizer que concordo ple­
namente que seja regulamentado o dispositivo constitucional 
que confere ao Congresso Nacional a prerrogativa de aprovar 
ou não essas outorgas. Agora, que não se queira fazer de 
bode expiatório tini projeto como esse, que, ao efetivar con­
cessão de rádio e televisão para uma emis!fõr~ do meu Estado, 
consulta os mais legítimos interesses de tOda a população e 
de seus agentes econômicoS e soCiais. (MuitO bem)! 

O Sr. Esperidião Amin -- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Espetidião Amin. -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Péia ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, retomo_ mais uma 
vez o microfone em função do respeito que te':rihO pelo Senador 
Nabor Júnior e, também, por não concordar com duas obser-
vações feitas· por S-. Ex•. _ 

A primeira, comõ Ttii ó primeiro a fa.Jar, é que entendo 
evidente que quem desejari~ fa.Zier deste ca~~ um bode expia-
tório seria eu. --- -

Então, retomo o ·microfone para ·dize-r :que os-Anais da 
Casa registram a minha posição rigorosamente, mOnotona..: 
mente coerente. Todas as vezes em que assuntos dessa nature­
za, inclusive de Santa Catarina, foram colocados em votação, 
eu me manifestei contrariamente. Sempie que foi aqui apre­
ciado um parecer sobre esse assunto - ~osse da lavr.:t _de 
quem fosse, até porque~ pessoalmente, eu me recusei a subs­
crever parecer favorável a casos de outorga;_;_ eu in~ pronün- · 
ciei, sem pretender censurar ninguém, sem pretender julgar 
ninguém. 

A segunda observação- é que ninguém -Vãi aparecer ãqur­
confessando-se protagonista de um caso injusto. ee.Vidente 
que não. Em tese, sempre que se constitur UID.ã empresa, 
em tese, repito, todo serviço de telecomu~ricação de rádio, 
de televisão é portador de -algum benefício para uma corri uni­
dade; mas o fato é que constitucionalmente -eu discuti iSso, 
há pouco, paralelamente, com o Senador Francis~o_ Rollem­
berg, eu não redigi a Cõnstituição, não era Constituinte -
foi atribuído ao Congresso competência pàra este assunto, 
e uma competência inconclusa. Aqui, mais utila vez, focalizo 
.o projeto de autoria do Senador Jutahy Magalhães que ajuda-
. ria a concluir, a conformar essa competênC~a. -

Ora, todo o Brasil sabe que foi em cima de concessão 
de rádio e de televisão que se teceu o aparte daquilo que 
se chamou a política do "é dando que se recebe" no período 
administrativo anteriOr. Se -é Um caso justo, inelutável e irrefu­
tável, por que conceder no apagar das luzes? No_ apagar das 
luzes todas as coi·s·as são suspeitas~ até aS coisaS bOas, até 
as decisões justas. Quanto a ·outras concessões, ·e nó cas·o 
específico-do Acre, eu não tenho, aqui, condições de dizer 
que o Acre pode, deva ou mereça ter. Longe de mim querer 
discriminar um Estado. Por isto, eu não posso me conformar 
COrri a alusão de colocar este caso como um bode expiatório. 
Não! E preciso que haja um caso, e este caso há de ser Iocali­
zaclo num Município e num Estado do Brasil porque seml() 
ele será abstração e se o Congresso rejeita'! um, seja no Acre, 
seja em Santa Catarina, seja na Bahia, eu não tenho a impres­
são - tenho a certeza - de que se estará dando a partida 
para mudar o processo aético, imoral, que comandou, como 
regra - e é possível que haja até exceções para confirmar 
a regra. É possível, é até necessário---que haja exceções: o 
processo imoral que presidiu as concessões d_~ rádio _e televisãq _ 
no período administrativo anterior, fazendo-se aqui até justiçã 
ao atual Governo, que ainda não procedeu dessa forma, mas 
já aventa a hipótese de aumentar o número de canais de 
televisão e de faixas de rádio. Para quê'? Para prosseguir aquela 
política que eStá sendo sanCionada por nós. 

Quero dizer, para concluir, que me orgulho muito, não 
pretendendo criar um bode expiatório no Acre, mas me orgu­
lho muito por ser um daqueles dois ou três que, teimosamente, 
aqui têm conclamado esta Casa a criar um caso, seja no Acre 
--lamento que seja no Acre --seja em Santa Catarina, 
seja em qualquer parte do Brasil, mas tem que ser no Brasil, 
para que se come'ce a corrigir ess-e procedimento e se evite, 
repito, que este Governo, pela nossa omissão, incida no _mes­
mO erro como já citei. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno OBac~lar) - En~rrada a 
discussão, a votação fica adiada, nos termos do art. 168, do 
Regimento Interno, devendo, retornar à pauta na sessão de 
terça-feira, em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno ·Bacelar) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto· 
Legislativo n' 80, de 1991 (n' 94189, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Texto da Convenção entre 

_ os Governos da República Federativa do Brasil e a 
República da Coréia, Destinada a Evitar· a Dupla Tri­
butação e Prevenir a Evasão Fiscal em matéria de Im­
postos sobre .1 Renda, firmada em Seul, a 7 de março 
de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 316, de 1991, 
da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Naci~nal. 

Em discussão o projeto em turno úniCó. (Pausa.) 
Não bavendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada, nos termos do art. 168 do Regi-

mento Interno, devendo a matéria retomar à pauta na sessão 
de terça-feira, em fase de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituiçãon'l2, de 1991, de autoria do 
Senador Maurído Corrêa e Outros Se-rihores Senadores, 
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que cria o Conselho Nacional de_ Justiça e dá outras 
providências. (4~ sessão de_ discussão.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~" 
Secretário~ 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 603, DE 1991 

Nos termos do art. 274, alínea b, ele o art. 279, alínea 
c, ambos do Regimento Interno do Senado fe,deral __ e, ain<i-ª, 
com embasamento na decisão-do PlenáriO de$tã Casa favorável 
à questão de ordem por mim formulada na sessão ordinária­
do dia 12 de agosto do corrente ano, que mereceu a manifes­
tação favorável da ComissãO de Constituição, Justiça e Cida­
dania em seu Parecer de n~ 296, de 1991, requeíro o adiamento, 
por 29 dias, da discussão da Proposta de Emenda ã Consti­
tuição n~' 12, de 1991, a fini de que seja realizada na sessão 
do dia 11 de outubro próximo. _ 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1991. - Senador 
Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A discussão_ 
da matéria fica sobre_stada, dependendo da votação do Reque­
rimento n9 603, adiada nos termos do art. 168, do Regimento 
Interno_. _ 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. ~o 
Concedo a palavra ao nobre Senador Meira Filho. (Pau­

sa.) 
S. Ex~ não está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de C<:lr- . 

valho. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão~ 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE.Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Pr.eside_nte, 
Srs. Senadores, quero, em primeiro lugar, congratular-me com 
o Ministro Alceni Guerra pela demissão do Presidente do 
Inan. S. Ex~ tomou 1.1ma medida acertada. Aliás, a iiriprensa 
já vinha falando na extinção desse órgão. 

Acho muito importante e muito melhor es_sa imprensa 
livre, porque denuncia coisas erradas, colaborando com o 
Governo Federal, Estados e MUIUCípiós, quaridó seús gover­
nantes extrapolam suas funções de adminiStradores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho um projeto, na Co­
missão de Constituiçã6; Justiça e Cidadania, ·que dispõe, com 
fundamento no inciso VIII do art. 23 da CoriSl:ituição Federal, 
sobre a obrigatoriedade dos órgãos da Adm!nistraçâo-Pública _ 
Federal realizarem suas conipras na Coffipanhia N acionai de 
·Abastecimento- CONAB, e dá outras providências. 

. Com o "enxugámento da máqUina governamental, não 
haVia e não há necessídade de -óigãos como a· FA_E, Inan, 
LBA f<iieieirf compras -diretas. Um órgão como o __ Conab, 
estruturado depois de extintas a Ctbrazem, a CFP e a Cóbal, 
tem condições de fazer essas compras, sobretudo porque de­
tem mecanismos de controle de qualidade em todos os Esta-
dos. · 

Veja, Sr. Presidente, o lobby no próprio Inan, através 
de funcionários- tenho aqUi um ofício, um parecer técniCo 
de nl' 2, de 1991, onde o técnico~ Sr. Elias Santos, discorda 

.do meu projeto, jUstificando 'que as compras na CNA eram 

demoradas,.Sr. Pi-esidente. Na- verdade sâ_o realrn.~nte çierpo­
radas·. porque alimentação é um item que Dós temos que com­
prar com muitO CUidado. É o que acontecia na antiga Cobal 
e hoje CNA. E o que foi que houve, Sr. Presidente? E o 
Sr. Superintendente do Inan conhece muito bem essa& regras. 
Digo :I~so porque este senador foi presidente da Cobal -
Nordeste na época em que houve um acordo no Governo 
do General _Figueiredo, e a Cobãl foi elllregue de porteira 
fechada, com carta branca, ao PTB-para administrar esse 
órgão de abastecimento. E toda imprensa falada, escrita e 
televisionada deste Pais viu o que aconteceu, E eu ~lertei 
o _meu amigo, um dos home~s probos, grande batalhador, 
um- hOmem que foi deputado federal dando a sua grande 
contribuição pela sua experiência e foi, iri.dusive, o fuhdador 
-do Sesc, atual Presidente do PTB, Paiva Muniz. Eu o alertei: 
meu amigo Presidente, tenha o cuidado de colocar nesse órgão 
pessoas competentes que conheçam o emaranhado c:J~ste ór­
gão, porque do co_ntrário, Presidente Paiva- Mm_liz, o_ PT~ 
irá-sair muito desgastado e a maioiía dós- nossoS Companheiros 
irão sair como ladrões e _incompetentes. E foi O que -aConteceu 
no- episódio do vãloroso Partido Trabalhista Brasile_iro na Ço_- . 
bal. A Uriica área que Saiu, Sr. PreSidente, sem nenhum distúr­
bio, sem nenhuma irregularidade, foi essa área que este sena­
dor tomou conta, da Bahia à P.araíba, era responsável por 
65% â_e-toda a an:e_qldação nacional. Tinha a_ Çlportunidade, 
Sr. Presidente, de comprar 200; 300 mir Sacos de feijão~ de 
arroz, e respondia- pelo abastecimento s:Jos principais órgãos 
do Governo Federal, no que tange ao social. Então, conheço 
m-uito bem, S-r. Pre·siden-ti::, essã área. E foi-este Sená.dóf que, 
cOOve"rsando com o Presidente Collor, com a honra, o conheci­
mento e, acima de tudo, com a certeza de quem acredita 
no Presidente da República e nas propostas que Sua E;xce­
lêndà ·fez para este_ País -.fui o primeiro senador á apoiá-lo 
e não õle arrependo disso um só momento - disse a Sua 
E~celência: '_'PreSidente, vamos liquidar com essa tal de Cobal, 
cOm·a Cibrazem ·e com a t:FP; que são aritros de cõrrupção, 
e vamos formar üiri .ói:"gão para··aar comida ao povão e dez, 
doze produtos_, e seis produtos de limpeza. Não podemos 
ter Cobal vendendo uísque e_ perfumaria ao povo; isso é pro­
blema de supermercado". 

E essa companhia foi formada para, justamente, fazer 
esse papel. Sr. Presidente. Mas - aí é que chamo a atenção 
da Casa - havia pessoas que queriam continuar dentro do 

·mesmo sistema. Foí o caso do Inan, para cujo problema alertei 
S. Ex~ o MinistrO Alceni Guerra, numa conversa que tivemos. 
Alertei S. Ex~ p3ra o perigo desse órgão comprar. Apenas 
a C~ A tinha um controle de qualidade, e esse pessoal comprou 
de _um órgão que eu também não diSCUto pois é um órgão 
sériO-daqui de Bràsilia, a SAB. Mas o Sr-. Presidente do lnan 
tinha a obrigação de saber que quem ,compra 100, 200, 300 
mil sacos de arroz eJeijão - qrie· fOram comprados aqUi 
como de primeira qualidade, para serem distribuídos no País 
- que a SAB não tem controle de qualidade nos Estados, 
a não ser no DiStr:ito Federal. Ele ·sabia disso. Ao menos, 
para ser diretor de um __ ó_rgão importante como o Inan, ele 
tinha a obrigaçãO de saber o que é abastecimento. 

Eis que, hoje, os jornais do País noticiam: uGoverno 
compra alimento ruim por preço- mais alto", "Prejuízo de 
1 bilhão e meio", "Tribunal proíbe novos negócios- coin a 
SAB", "Documento oficial aponta fraude". 

Sr. Presidente, isso tudo é verdade.- E, na hora em que 
isso foi comprovadO, a primeira coisa que fez õ -Sr. Minjst_to_ 
Alceni Guerra foi_ demitir esse cidadão que, tenho a .certeza 
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de que, por omissão, está envolvido nessa corrupção. Não 
tenho dúvida nenhuma de que essa conversa. de ele dizer 
que não sabe e ser inocente é conversa para "boi dormir". 
Ele é responsável por isso, e vai responder. -

Aí é que digo Sr. Presidente, esse problerila de corruPção, 
que está sendo ventilado pelas televisões, rádios, pela impren~ 
saem geral, na área política, como u"!1} prQ]:>Iema cruçial do 
Governo do Presidente Collor, é balela, porque esse problema 
de corrupção sempre existiu e continua a e-xistir no muridO 
todo. 

Veja V. E~ que até o secretário do Papa estava e~_:yoiVído 
na corrupção de um banco._ Vimos o ex~Primeíro-Ministro 
do Japão envolvido em corrupção, e até hoje o Tanaka respon­
de por isso. 

O Sr. Nabor Júnior- V. Ex~ me permite uin aparte? 
O SR. NEY MARANHÃO- Terei muito prazer erri con:.; 

ceder o aparte, mas eu queria antes concluir essas minhas 
considerações, Senador Nabor Júnior. 

Há pessoas que, hoje, estão fazendo disso um palanque, 
há go-vernadores que dizem que temos que faZer um aCOrdo, 
mas que o Presidente tem antes que acabar com a COrrupção. 

Isso, Senador, é balela, porque, nos governos passados, 
esses mesmos governadores ocuparam cargôs e nbs lembramos 
da Coroa-Brastel e da Delfim. Tudo está sendo e fói apuTado. 

Não podemos, Sr. Presidente, promover uma caça.às 
bruxas. 

Estou dando esse exemplo porq-ue quando o Presidente 
Fernado Collor assumiu o Governo, a Sua campanha foi basea­
da nessa premissa de anticorrupção. 

Veja. y. Ex~ _ _!) __ ~SQ dq _INSS, que vem desde o tempo 
do Dr. Getúlio, o tempo dos bancários, do IAPI, do IAPC, 
do Iapetec, do INSS, e agora cãiu na mão. do Presidente. 
O que foi" que houve, Sr. Presidente? O COngresso criou Co­
missões Parlamentares de Inquérito cujas relatorias coubefam 
ao Senador Amazonino Mendes e_ao pepu~ado Maun1io Fer­
reira Lima, cujas posições em defesa da coisa pública todo 
mundo conhece. E não somos n6s,_ mas o próprio-Deputado 
Maurílio Ferreira Lima quem diz: O GOven:10 abriu -as portas, 
faCilitou tudo o que· foi possível para chegarmos àquilo que 
o povo esperava do Congresso Nacional. . 

Hoje, esses bandidos estão começando a entrar na cadeia: 
Juízes, advogados, enfim, toda e~sa gang. 

Tive ocasião de d~fender, aqui, a Primeira Dama Rosane. 
Collor, no que toca à sua individualidade. Tenho certeza abso­
luta, Senador, de que um Ministro como Jarbas Passarinho, 
que V. Ex~ e toda a Casa conhece pela sua probidade, não 
teria condições de, um minuto sequer, ser o coordenador 
do Presidente Fernando Collor, se 1_1ão tivesse. ce:r:.teza das 
boas intenções daqUilO (iue o Presidente deseja para o País, 
ou seja, o melhor para o povo brasileiro. 

Esse combate à corr-upçao-Será sem tréiua. 
Agora mesmo, um projeto está vindo ao Congresso para 

que o círculo se feche contra esse banditismo. 
Falam, Sr. Presidente, nessa tal de República das Ala­

goas. Esse negócio tâmbé_m não entra na minha cabeça. O 
Presidente nomeou algumas pessoas do setl círculo de amiza­
de. Agora, se fican::omproVado que algumas delas estão enyoJ~ 
vidas, sofrerão também as conseqüências, Sr. Presidente. Não 
tenha dúvida. 

Muita gente criticou o fato de o Presidente da República 
não ter dado apoio à Primeira Dama deseJe. o início. Ai é 
que está, Sr. Presidente, o Presidente Fernando Collor não 

misturou· Dona Ro"sane ·Collor d~ 1-lello, enquanto DiretOra­
Presidente da LB_A, com a sua esposa. 

Agora, começa o banditismo quando se publica um retra­
to como aquele que a revista Veja publicou. Inclusive respon­
sabilizei o Sr. Roberto Civita, o do~9_~a revista~. Não responsa­
bilizei repórter e ninguém mais da revista 'Veja, apenas o 
dono. Ele é o responsável, porque tentou desmoralizar a famí­
lia brasileira na pessoa da Primeira Dama. Deixou-me revol­
tado a maneira como foi publicado aquele retrato, que poderia 
ser. da minha senhora ou do operário mais humilde deste 
País. Tem que haver respeito, não se deve misturar as cOisas. 
ComO se diz no Nordeste: "Cõrifimàa, mas não misture as 
coisas". 

Estão ~ndo abertos os inquéritos. Agora, não entra na 
minha cabeça que a Primeira Dama tenha furtado, tenha se 
locupletado com esse tipo de coisa. 

Então, Sr. Presidente, querq, neste instante, fazer um 
apelo à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal 
para que aprove o mais rápido pOssível e.~~~ .. meu projeto 
que, por sinal, já está com parecer favorável do eminente 
Senador Meira Filho, para que vá rapidamente· para a Câmara, 
para·ser aprovado lá e evitamos, com isso, muita corrupção. 

Sr. Presidente, neste instante, faço apelo, dentro desse 
parâmetro, à Câmara dos Deputados, para também aprovar, 
o mais rapidamente possível, o projeto do Senador Nelson 
Carneiro, porque um vereador do Amazonas ganhar cinco 
milhões de cruzeiros, também é corrupção, é deSmoralizaçãO, 
Sr. Presidente! Nó~ so~os os culpados, porque deixamos a 
Constituição à vontade. Anteriormente um deputado esta­
dual, um vereador ganhava dentro de um parâmetro relativo 
à uma porcentagem dos proventos de um Deputado Fedeial. 
Hoje, isso desmoraliza a classe. política, e quem está pagando 
o pato somos nós, os bons políticos, o Congresso Nacional. 
Assim sendo, querq, neste instante, comgratular-me com o 
M.inistro Alceni Guerra pela demissã-o desse cidadão e pedir, 
imediatamente, que se constitua uma comissão para apurar 
esses fatos. A imprensa brasileira muito colaborou para que 
isso acontecesse, neste ipstan~e. É .mais uma prova de que 
no Governo· do Presidente Fernando Collor, quando existe 
uma prova de corrupção, investigações são feitas para qUe 
se chegue ao objetivo. O Governo, de fato, toma as medidaS 
cabíveis~ 

O Sr. N abor Júnior -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO -:·Tenho o prazer de ouvir 
o nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior- Senador Ney Maranhão, na condi­
ção de Membro da Comissão de Assuntos Econômicos, faço 
questão de expressar o meu irrestrito apoio à aprovação do 
projeto que, em tão boa hora, V. E~ apresentou à conside­
ração do Senado ~a República, para disciplinar a distribuição 
desses alimentos, por parte do Governo Federal. Ao fazê-lo 
atravéS da Companhia Nacional de Abastecimento, em vez 
de. usar órgãos como Inam! F AE, etc., o projeto consubstância 
a minha tese, de que esses recursos d~ve~ ser repassados . 
aos municípios, para permitir que os alimentos sejam adqui­
rido no âmbito da própria comunidade, como fator de estímulo 
à produção local, dentro das exatas necessidades dos respec­
tivos alunos, parturientes, nutrientes e do programa de alimen­
tação popular do Governo, quer nas escolas comuns, quer 
nos sofisticados estabelecimentos recém-anuncíados. Os hábi­
tos 3Jimentares do Brasil, pela sua diversidade em relação 
às várias regiões do País, seriam, da mesma forma, atendidos. 
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Na minha fegião, a Região Norte, por exemplo, o povo é 
acostumado a padrões e cardápios diferentes do Nordeste 
e do Centro-SuL Com a aprovação do citado projeto, tais 
fatores seriam respeitados, porque as prefeituras iriam com­
prar os gêneros na localidade, estimulando sua produção; 
iriam gerar riqueza em dobro, por, ao mesmo tenipo,-econo~ 
mizar as minguadas reservas financeiras, ao contrário do que 
se vê hoje - produtos adquiridos no Sul do País e, então, 
conduzidos para as mais longínquas regiões, encarecendo-se 
por causa das distâncias e das- dificuldades de transporte. 
Quando Governador do Acre, lutei com com grandes dificul­
dades para colocar a merenda escolar nos municípios, porque 
não existiam estradas; a solução era apelar à FAB, pedindo 
que cedesse um avião. E, mesmo assim, às vezes, ficávamos 
aguardando 60, 90 dias, tempo suficiente para que esses gêne­
ros, na maioria perecíveis, fiCáSSem estragados. E _mUitas ve­
zes, mesmo usando aviõe-s da Força Aérea, tínharilbs que 
pagar o frete, para atender à população escolar do meu Esta­
do. O projeto de V. EX' é da maior oportunidade e pode 
contar com o meu apoio irrestrito para sua aprovação, não 
s6 na Coniissão de Assuntos Econômicos, como ~ambé_m no 
Plenário do Senado Federal. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador N aba Júnior, quero 
agradecer a V. Ex~. esse oportuno aparte, primeiro, porque 
V. EX' é'um Senador de uma área esquecida de nosso País. 

Ser Governador numa área dessa é ser missionário. E 
V. Ex• é um deles. . _ · 

Senador Nabor Júnior, V. Ex~ tem toda razão, vou contar­
lhe um fato dentro desse seu aparte. 

V. Ex• sabe que me bato muito aqui contra os oligOpólios, 
os cartéis. Quando falo em cartéis, o_ chefe dessa quadrilha 
é Antônio Ermírio de Moraes. Mas quero dizer a V. EX', 
quanto aos cartéis da FAE, os cartéis dos produtos enlatados, 
que V. EX' muito bem situou. O que V. Ex• está__dizendo 
é que eles tenham mudar, inclusive, o hábito alimentar do 
povo brasileiro. Também sou de acoi:do que temos de tomar 
alguma providência, para essa gente poder manter um estoque 
estratégico. Precisamos incentivar, no· Estado de V. Ex•, o 
plantio do feijão macaçá, que á nossa fava, é ~m-alimento 
forte, contérri muito ferrO, cOnlo a· da banana e o do cará_. 
Temos empresas no Nordeste, como_a fábrica São Brás,_ que 
faz cuscuz, canjica. Há coisa melhor e mais forte para as 
crianças do que o munguzá? Melhor do que essa farinha Quac­
ker, da Nestlé. quanto custa e quem ganha com is~Ql_É _meia­
dúzia, é o cartel, é o oligopólio. Nós temos que acabar com 
isso! Temos que autorizar os governos municipais adquirir 
os alimentos nos locais e tenho_ cert~_za que o Presidente da 
República e o novo Ministro da Educação vão entrar nessa 
área, porque se está investindo muito na FAE. 

Não é de agora, isso é antigO, dos governos passados. 
Para completar meu racioCínio, vou contar-lhe o que fiz 

quando era Presidente da Cob.al, no Nordeste. Houve uma 
grande safra de feijão no Município do Senador Jutahy Maga· 
lhães, Irecê. Este município era o maior produtor de feijão 
do Brasil. Mesmo assim, não compramos feijão de Irecê, mas 
dos produtores de Sergipe, na Serra do Araripe. 

. Tínhamos uma produção de um milhão ~e sacos de fe~~~o! 
mulatinho e uns quinhentos a seiscentos rml sacos d9 feiJaO 
macaçá-, que é o feijão de consumo rápido. Organizei um -
estoque desse fejião - estão aí o ex-Governador Roberto 
Magalhães, como o Presidente da Codevasf, que era o ~ecre­
lário de Agricultura àquela época, para comprovarem 1sso. 

Propu~ comprar to-do o feijão da região. Iríamos prestigiar 
o Nordeste, ganharíamos o frete é, no final, quem lucraria 
seria o Povo que abastece essa região. f amos com piar o feijão 
mulatinho a 50 mil cruzados o saco de 60 quilos, e 15 mil 
cruzados a fava, como conhecemos. 

- Mas, nobre Senador, os bandidôes daqui montaram uma 
estratégica tão bem feita, que não nos foi possível provar 
que eles roubaram. Simplesmente, não mandaram o dinheiro 
para comprarmos o feijão. Inclusive, um deles, depois, assu­
miu a direção da Cabal e quis incrimin-ar-me, ao examinar 
os problemas do PTB, dizendo que na minha área houve 
irregularidades. -

Mas, como sou macaco velho, guardei toda documen­
tação da minha gestão. Com relação- ao abastecimento, tem 
que se ter cuidado, guardar tudo. Um livro-caixa pode furar 
e daqui a um mês, dez meses alguém pode tê-lo em mãos, 
nias çomida, V. E~ sabe, não havendo documento, ela desapa-
rece e não digo para onde foi. -

Então, Senador, o que aconteceu? Aconteceu que o di­
nheiro não foi. Sabe quem comprou esse feijão? Foram os 
granc;le cartéis que controlam os _grãos deste País. Esse mesmo 
feíjão, Senador, comprei, noventa dias depois, a 110 cruzados 
o saco, ou seja uma vez e_lO cruzados a mais, Quem ganhou 
com isso, Senador? Foram os bandidos, e não podemos pro­
var. Eles apenas tiveram força para não mandar o _dinheiro 
e Chamaram os seus sócios- para que comprassem e dividissem 
depois. No final quem perde é o povo. Esse foi um exemplo 
que aconteceu comigo. Assim, conheço muito bem esses ''ino­
centes do Rosarinho", como dizemos lá no Nordeste. Por 
isso é que bato forte n((S$a gente. 

. Eu aqui defendo b•Govemo e as convicções do Presi­
dente. Sei que temos que arrumar a Casa. Mas não venham 
aqui alguns bancar o exemplo de probidade. Já houve mem­
bros de governos passados que também praticaram atos ilíci­
tos, que depois foram apurados. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. EX' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO - Tenho prazer em ouvir 
o_ aparte de V. Ex~, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Ney Maranhão, V 
Ex• sabe da admiração que tenho por V. Ex• Sempre faço 
questão_ de proclamar a honestidade com que V. Ex~ coloca 
seus pensamentos e posições, das quais podemos discordar 
muitas vezes, mas sabemos que V. Ex~ não é um dos candidatos 
ao troféu "Cara de Pau" que o Deputado Jutahy Júnior anda 
querendo colocar em alguns por aí. 

O SR. NEY MARANHÃO ~ Aliás, já parabenizei hoje 
V. Ex• pelo artigo. 

- O Sr. Jutahy Magalhães--- Por isso estou f~lando sobfe 
isso. E por saber que V. E~ é inte.ressado em que tudo seja 
colocado_claramf;!p.te perante a opinião pública é que solicitarei 
a V. Ex•, como Vice-Líder do Governo, como uma pessoa 
capaz de ajudar nesse trabalho que o pi'óprio Presidente do 
Senado Federal estâ procurando fazer junto aos Minj_stérios, 
da Economia, Fazenda e Planejamento principalmente, que 
fosse reaberto o canal para o nosso computador, para que 
tenhamos a posSibilidade de tomar conhecimento_ de todas 
as despesas efetuadas pelo Executivo. Isto é um direit~, UIJ!3 
prerrogativa do Senado _Federal, porque temos a obngaçao 
de acompanhar a aplicação orçame~.tária. Te:nos a obrig~ç~o 

_ de fiscalizar os atos do Gove!llo. Fot mc'!_ncebtvel esse J?9Stcu;>-
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narnento do Go~erno, retirando a possibilidade do Congresso 
Nacional de acesso a essas informações. Este foi Um dos erros 
mais drásticos desse Governo, se é que realmente de~ejª_que 
haja transparência dos seus atos. Porque quem faz isso mostra 
que q!,!.er esconder o que pratica de errado. Espero que V. 
Ex~ consiga convencer o Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento, que parece já fez até alguma determinação 
nesse sentido, mas não foi obedecido_L Fiquei preocupado tam­
bém com a notícia nos jornais de hoje de que o Governador 
do meu Estado anda querendO derrubar Q MinisJro Jarbas 
Passarinho. O Ministro Jarbas Passarinho para nós, Senado­
res, tem uma grande importância no Gov~rno, _Sabemos que 
S. Ex~ é uma espécie de guardião da moralidade públicit. 
E já querem derrubá-lo? Já querem afastá-lo do Ministério? 
Fico preocugado em saber que querem retirar uma pedr!J. 
importante como é o Ministro Jarbas Passarinho. Vejo que 
essa preocu:paçãó está existindo no _seio do Governo. Espero 
que isso não ocorra, porque o Ministro Jarbas Passarinho, 
como disse, para nós, Senadores qUe o_ conhecemos de perto, 
e para o País inteiro, é uma espécie de garantia da_moralidade 
pública no Governo. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Jutahy Magalhães, 
quero agradecer a V. Ex~ pelo seu aparte. Aliás, todo o Senado 
sabe que V. Ex• é um homem que dá a César o que é de . 
César. 

Lembro aqui, neste instante, um pronunciamento que 
fiz quando estava se~do montado um palanque direcionado 
contra o Ministro-do Trabalho e da Previdência Social, Antô­
nio ROgério Magri, que dava S. Ex•. já como demitidO. Não 
costumo usar das prerrogatiVas de Líder _para fazer uso da 
palavra, mas fui obrigado e quis falar em prhrieiro lugar naque­
la ocasião, justamente Da hora em que o Ministro estava con­
versan_do com o Pre_sidente Fernando CoU0:r a respeito das 
notícias que a imprensa veiculava. Muitas vezes eram notícias 
montadas, como, por exemplo, aquela de sua viagem a Gene­
bra e a de sua cadela de estimação que S. Ex• tinha mandado 
ao veterinário --:- essas_ bobagens. Na ocasião, eu _diss_e que 
o Ministro Magri era -um homem que sabia dialogar com os 
trabalhadores, mas não tinha a menor experiência para diaio­
gar com raposas polítiCas. Se tivesse Certeza de que S~ Ex! 
errara, o Presidente não o fritaria: toiTclria na hora. Mesmo 
tendo mUita gente que não tolerava que 6 Ministro Magri, 
um trabalhador, ocupas·se o Ministério do Trabalho e-da Previ­
dência _Social, o Mi!tistr6 continuava muito forte ----:- D.ão -e-ntro 
no detalhe da competência ou não de S. Ex~~ãquele instante, 
V. Ex• veio em meu sócotfo, -porque sentiú justaniente que 
se tratava de uma mont~gem. para tirar tiiri- trabalhador do 
Ministério do Trabalho e da Previdência _s-o_c_i_a.l. V._Er é 
um homem justo e o GoV-erno do Presidente Fernando Collor 
sempre ouve, com muita ·atenção, os pronunCiam-entos-·de V. 
Ex• -

No que concerne ào Sr. MinistroJiibaS:PaSsarinho, nobre 
Senador Jutahy Magalhães, é q que acabei de dizer: S. Ex~ 
pode ter defeitos, cOnló todos temos, mas ninguém discute 
sua probidade e o respeito que tem do COhgrcsso Nacional. 
Por isso, o Ministro-Ja"rbas Passarinho é um homem que traba­
lha caiado ao Presidente. e lhe diz o que é nec:;_es~~ri9. Q~s_so_ 
sou testemunlia~ Táritõ-éiri-eu-; às- vezes-,--dígo ___ algumas coisas 
meio pesadas ao President€:_. Sua Excelência _fica até vermelho, 
às vezes, bravo comigo, mas_ depois me chama, porque eu 
digo as coisas certas. Não tem inspetoF de quarteirão neste 
Governo. Defendo Sua Excelência. 

Nobre Senador, acho que o Governador do seu Estado, 
por quem tenho amizade há muitos anos, está enganado. Mas 
há aquele adágio popular do Nordeste: "Formiga sabe que 
roça come". Nobre Senador, agradeço a V. Ex~ pelo seu apar­
te. 

Quanto ao apelo que V. Er faz, no sentido de obter 
do Ministro da Economia providências para restabelecer o 
acesso às contas do _Governo através de noS$0 computador, 
esse direito está na Constituição. O Governo, tranSparente, 
não teme essas coisas. Serei um canal de apoio para que 
isso seja concretizado. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Ney Maranhão, V. 
Ex• me permite u·m a:parte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois. não, nobre Senador 
Esperidtão Amin, "com QlÕ.ito prazer. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Ney Maranhão, sem­
pre acompanho todos os pr<:muneialnéntos de V. Ex• com 
muita atenção. Pela sua franqueza e sabedoria, V. Ex~ _merece 
não apenas a minha sincera amizade, mas também o meu 
apreço político. Hoje V. Ex~ aborda um assunto da maior 
importância. Vejo com grande preocupação a forma de agir 
de algumas pessoas investidas de responsabilidade política. 

. ResponsabiJidade política não é um património pessoal, não 
é um conjunto de bens de propriedade exclusiva de alguém. 
Responsabilidade política significa noção de interesse público, 
respeito à causa e à coisa pública. Alguns gestos de presidentes 
de partidos políticos, vou nolninar dois, o Presidente do PSDB 
e o Presidente do PMDB, além do gesto do próprio Gover: 
nadar da Bahia, pela sobranceria com que foram praticados 
- refirowme as suas declarações condicionando acordos políti­
cos a providências ·mor3.1ízadora-s que alguns deles nunca tiw 
nham referido - considero-os gestos que vão ficar guardados 
na minha memóri3; como oportunistas e mesquinhos. Não 
quero dizer com issó que ·-o Presidente da República tenha 
agido de maneira -impecável, correia, na condução do que 
se chania entendimento nacional. Não! Já disse aqui, em apar­
te a V. Ex\ que constato, a-meu juízo, vários--equívocos ria 
cq(].dução deste procedimento; mas nenhum destes eqaívocos 
é maiOr do que a pretensão contida, por exemplo, na decla­
ração do exwGovemador de São Paulo, Sr. Orestes Quercia 
-que está vivendo, dentro do seu próprio Partido, um tumulw 
ttia~o e bai:_ulhento processo de acusação de outro prócer 
da sua grei, o Governador do Paraná, que o tinha colocado 
até meiõ foragido da opinião" pública, meio Si.úilido estrategi­
carií.ente e qUe, qUando convocado pelo Presidente, talvez 
~t~_ equivocadamente, s~ apressou a deitar arrogância na sua 
falação. ComUngo da preocupação aqui revelada por V. ·Ex• 
A preocupação- c(fm o zelo pela coisa pública não deve ser 
uma questão de oportunismo nem de opo:rtunidade: deve ser 
uma questão linear e coerente, sob pena de o Brasil viver 
apenas de espetáculos, de shows fugazes sem que se perfurem 
as causas dos nossos dramas. Pemiita-me apenas colocar como 
pontO final deste aparte duas observações. Primeiio, entendo 
que não estamos vivendo crise institucional alguma; pelo conw 
trário, o Brasil está dando uma demonstração até surpreen­
d_~):)J~_pe_sl,l_M._ins_tituisões: apesar de não estarem co.mprindo 
a pleno vapor o seu papel, e uma dessas é o Congresso, que 
ainda ontem deu esse mau espetáculo de não deliberar -
e a omissão é o pior dos males que se pode abater sobre 
nós. Delibere mal ou bem, mas delibere. O povo quer que 
se-decida, e a nossa ca-sa. Infelizmente~ não tem o hábito, 
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a vocação, o cacoete da decisão. Mesmo com as instituições 
não cumprindo plenamente sua missão, o Brasil não atravessa 
crise institucional; o Brasil atravessa a crise da miséria, da 
recessão. Um país pobre que passa por uma fase - infelizw 
mente agravada neste Governo - de empobrecimento da 
sua população, só pode viver inquietação: inquietação social, 
que ainda não alcança as instituições, Quem diz que alcança 
as instituições está pretendendo - quem sabe - alargar o 
espectro da crise, para fins--ãi:i:lda não conhecidos, mas que 
a História mostra quais sâó. Não atravessamos crise institu­
cional. Finalmente, corno último dos dois pontos, entendo 
que, se é cabível - como acredito - alguma proposta de 
alteração da Constitti1Çáo, ela deve ser sintética e _resumida. 
O Senador Josaphat Marinho foi muito feliz, sintetizou o que 
vários outros Senadores disseram ontem. 

O SR. NEY MARANHÃO - Eu ia citai õ Senador Josa· 
phat Marinho. ConCordo em número e grau com V. --Êx-~ - -· 

O Sr. Esperidião Amin - O Senador Josaphat Marinho 
sintetizou, priorizou esse ponto- que- defendo: se há alguma 
alteração a fazer na Constituição, a meu ver, é na ordem 
econômica, no conceito de capital, esforços que se possam 
fazer para atrair capital estrangeiro, e no ajuste fiscal. O enten­
dimento nacional é outra coisa, não é só isso._ O entendimento 
nacional é termos pelo menos uma, se possível duas alavancas 
de CI,"escimento econômico para tiraf esSe carro, que é o Brasil, 
--que tem futuro, sim -do atoleiro em que a nossa mediocri­
dade, as nossas exitações o colocaram. Então, é sob este ângu­
lo que endosso as palavras de V. EX~ e me congratulo com 
elas, repito, especialmente pela sabedoria e pela franqueza. 
E neste dia em que estamos encerrando uma semana 'de traba­
lhos, não muito profícuos, posto que eu condeno sempre o 
mecanismo da evasão de plenário para não decidir_, entendo 
que esta advertência que V. Er nos traz é muito válida, por 
isso_ com ela eu me congratulo. , 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Esperidião Amin, 
este aparte de V. Ex~ foi muito oportuno. Primeiro, pelo 
conhecimento que V. Ex~ tem das questões deste País. V. 
Ex~ foi um dos melhores prefeitos e gO\r"ernadores que passou 
por este Brasil, num pequeno Estado da Federação onde V. 
Ex~ chamou atenção pela probidade, pela competência e pela 
sinceridade com que tratou as questões nacionais_·e o- povo 
brasileiro. Congratulo-me com V. Ex• porque concordo em 
gênero, número e grau com o- que V. Ex~ acaba de di;zer. 
E exatamente nesse sentido que a classe política deve agir. 
Porque, Senador, se muitos ou_ a maioria dos políticos repre­
sentantes do povo tivessem posições como a de V. Ex\ a 
classe política não estaria, como demonstrou uma pesquisa, 
em último lugar de_ste País. 

Ia fechilr o rol deste m_cu pronunciamento citando um 
Senador pela sua competência, respeito e conhecl_rriento -do 
CongresSo, onde foi Líder, peta sua inteligência e sabedoria 
-,e considero-o professor nesse ramo- é um homem humil­
de, por quem passamos, aqui no Senado, e que não chama 
atenção pela maneira discreta com que trata todos nós; mas 
temos por S. Ex~ um grande respeito. 

V. Ex~ acaba de citar que precisamos de sentar à mesa 
para resolver os problemas rapidamente, porque o País neces­
sita exatamente disso. Tenho certeza de que a maioria absoluta 
do Congresso e desta Casa apóia as opiniões do Senador Josa­
phat Marinho. E essa posição do Senador Josaphat Marinho 
é a posição correta, é lógica, para solucionarmos rapidamente 

os problenlas do País; é o que espera dos Congressistas e 
dos responsáveis pelos destinos desta Nação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Senador, antes de termi­
nar, poderia manifestar aqui uma opinião? 

O SR. NEY MARANHÃO - Pois não, Senador. Terei 
o prazer de ouvi-lo. 

O Sr. Jutahy MagaUtães - Senador, antes de terminar, 
V. Ex~_ me concederia um aparte para que eu pudesse expressar 
a minha opin1ão? 

O SR. NEY MARANHÃO - Pois não. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Em razão do aparte do Sena· 
dor Esperidião Amin, quero Citar uma frase dO Governador 
Ciro Gomes: "Já, agora, vamos moralizar a bandeira da mora­
lizaçãon. ViroU discurso da moda. Veja V. Ex• que, realmente, 
muita gente algumas vezes está falando em moralização sem 
ter condições para isso. Mas é necessário falar sobre mora­
lização. 

O SR. NEY MARANHÃO - Concordo com V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães- É necessário estabelecer prin· 
cípios de que o importante não é mudar ministério, o impor­
tante seria destrocar os valores éticos deste País. Isso daí, 
aí.fa:Io sobre as declarações do ex-GovernadorTasso Jereissati, 
Presidente .do meu Partido, S. ·Ex• está numa -pregação que 
e-xecutou no Governo do Ceará. O Governo- do_ Ceará, sem 
querer desmerecer o trabalho de qualquer outro Governador, 
mas, pelo menos, o--Governo do Ceará, seja Da administração 
de Tasso Jereissati, seja na atual admiriistração, tem servido 
d~ exemplo ao País, pela probidade, pela eficiência, pela capa­
cidade administrativa. E quando o Presidente do PSDB fala 
da n~cessidade de se moralizar o País é porque~ na f~alidade, 
há uma falta de credibilidade do atual Governo. Está havendo 
isto. Os erros são constantes. Agora, precisa haver uma corre­
ção de rumos, é preciso que o País tenha este entendimento 
nacional, não em termos de busca de cargos, nada disso, mas 
um projeto de governo que possa servir para o entendimento 
<;lç~_ diversos segmentos da socie9.ade brasileira. Então, é atra­
vés de um projeto, de um entendimento deste nível, que se 
deve buscar que o País volte a caminhar no rumo do seu 
desenvolvimento e não dessa eSfagnação que se encontra, 
não apenas neste governo. mas que já Vem de há muito tempo. 
Quando se fala que esses problemas vêm de muito tempo, 
quero dizer que não temos mais condições de culpar sempre 
o passado. O atual Govemo já tem 18 meses de administração 
e já teria tido tempo para buscar um novo rumo econômico 
para o País. Infelizmente, isso não tem acontecido. No regime 
presidencialista há grande dificuldade em fazer certas transfor­
mações. Não creio também que estejamos atravessando um 
problema institUcional. Estainos atravessando um problema 
econômico, mas ainda temos bastante oxigênio para enfren­
tá-lo. O problema social existe, mas o povo ainda não está 
nas ruas criando problemas para se falar em crise institucional. 
Então, temos· que buscar soluções para evitar que se chegue 
a esse ponto. Mas isso que aí está já é suficiente para que 
alguns que sempre viveram às custas de ditaduras e de regimes 
autoritários criem esse clima, para daí surgirem soluções que 
venham a beneficiá-los no futuro. Nãopodemos permitir que 
isso venha a ocorrer. Não está ocorrendo. Temos que buscar 
decisões polítiCas. Não há ingovernabilidade, há desgoverno. 
Então temos que buscar esta solução dentro de um entendi­
mento do qual todos podem fazer parte, sem a necessidade 
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de que alguém venha participar de GovernO. Ninguéln está 
em busca de cargos, está em busca de soluções. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço o aparte de V. 
Ex~ 

Claro que ninguém pode contestar que ~l!nto o Gover­
nador Tasso Gereissati quanto o Senador Esperidião Amin 
foram dois grandes Governadores :Q.OS EstaQ.os que governa­
ram. Concordo com V. E~ no que tange a esse problema 
de ccrn-sertarmos os ertos do passado. Agora._ o que às vezes 
a imprensa está dando a entender é que algumas pessoas, 
imbuídas talvez de algum propósito, dão a entender que para 
sentar à mesa é preciso fazer isso e -aquilo, como se o Presi­
dente da República não tivesse autoridade. 

Por enquanto, Senador, o "galo" é o Presidente, e só 
podemos sentar numa mesa onde não exista pré-condição. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Cuidado que ãs vezes há 
muitos galos no terreiro. --

0 SR. NEY MARANHÃO -Mas o "galo" grande mesmo 
é o Presidente Fernando Collor. 

O que o Senador Esperidião Amin quis dizer foi dentro 
dessa linha, porque o comparo a um Governador tão compe­
tente como o Govema'dor Tasso Jereissati,. Aliás, _coinciden­
temente, o pai do Governad<?r_foi um __ gr~nde _a,:nigo ~eu, 
era President~do PTB na época, eu que fuf oriundo do antigo 
PTB do velho Getúlio, e ele era muito amigo do Dr. Getúlio. 

Muito obrigado a V. EX' 

O Sr. Josaphat Marinho -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO -Com muito prazer, nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapaht Marinho - Nobre Senador N~y Mara· 
nhão, em primeiro lugar, quero lhe agradecer a bondade das 
referências que a mim fez. 

o·sR. NEY MARANHÃO- São justas, nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Em"segundo lugar, quero 
assinalar, já que aqui foi mencionado o nome do Goyemador 
-da Bahia, que o pensamento de S. E~ deve ser melhor inter­
pretado por ele mesmo: -- -- - -

O Sr. Ney Maranhão- É claro. 

O Sr. Josaphat Marinho- Mas, pelo que li, S. Ei'nao 
condicionou o entendimento a nenhuma modificação no Go­
verno por qualquer motiVo.-Deixou muito cl:Ouo que do enten­
dimento poderá reSUltar modificação do GOverno. Parece que 
só. 

O SR. NEY MARANHÃO-Agradeço o aparte do ilustre 
Senador da Bahia que esclarece muito bem o pensamento 
do meu amigo, o Governador Antônio Gar_los Magalhães, 
mas que a imprensa, às veZes, até de má fé, talvez não goste 
de S. Er, deu a entender, por cima, essas coisas. Mas o 
esclarecimento de V. Ex• foi muito importante, pelo peso 
que tem dentro do Senado Federal e como _representante do 
grande Estado da Bahia, 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão? (Assentimento do orador) 
--Nobre Senador Ney Maranhão, peço-lhe desculpas, mas 
não posso deixar de fazer aqui uma manifestação. O Senador 
Josaphat Marinho fez uma força danada para dar explicação, 
.porque nós, brasileiros, estamos também assistindo a tudo 

isso de viva voz. O Governador Antônio Carlos Magalhães 
quer a demissão desse Ministério e o afastamento de muitas 
autoridades. Quer dizer, estamos ouvindo isso daí de viva 
voz. 

O SR. NEY MARANHÃO -Nobre Senador Jutahy Ma· 
galhães, nessa briga da Bahia o pernambucano não vai entrar, 
vai tentar apenas apagar o incêndio. 

Sr. Presidente, encerro este meu pronunciamento, por­
que V. Ex~ já teve paciência de 16. 

Era o que ti:Oha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero registrar some_nt~ doi~ pontos que dizem 
respeito·âs questões sociais-no meu Estado, principalmente 
quando tocamos em fatos que têm por_base golpea!'o _desenvol­
vimento e a ampliação do precaríssimo ~istema viário do nosso 
Estado. 

Sem dúvida alguma não podemos imaginar que U!Jl Est~-. 
do da Federação ou um município possam existir sem um 
sistema viário que estabeleça as ligações entre todos os pontos 
à capital do Estado. A capital do Estado é o centro da econo­
mia nacional, é como imaginamos raCionalmente a existência 
do Estado, a existência de um município: de uma unidade 
da Federação. 

Nesse sentido, é claro que na Amazônia existem vários 
Estados, dado que ela compreende cerca de cinco milhões 
de quilômetros quadrados. Os Estados que lá estão necessitam 
de uma estrutura política administrativa eficaz, que viabilieze, 
no mínimo, a sua estrutura econômica, para criar condições 
de emprego, vida e dese!lv_olvimento para a população. 

É justamente o problema que está criado hoje a nível 
naciOnal, se tomarmos a sério as decJarações do nosso ilustre 
Secretario do Meio Ambiente José Lutzenberger, que pensa 
que na Amazônia não deva ser construída rodovia alguma. 

Como o País poderia administrar cinco milhões de quilô­
metros quadrados? Significa dizer - tomando-se por base 
um dos maiores países da Europa, que tem 800 mil quilômetros 
quadrados - que uma área superior a seis vezes o tamanho 
da França, não tenha rodovia alguma, que as populações que 
lá estão fiquem totalmente isoladas, que não haja ligação 
entre as capitais dos Estados existentes e o centro da economia 
nacional em nome da ecologia, que também defendemos. 
--- --E não defendemos de ontem nem sem conhecer a Amazô­
riia; defendemos nascendo na Amazônia, sentindo a beleza 
da ecologia, convivendo com os pássaros, com -a fauna, com 
as árvores, com tudo e_ com todos os problemas sérios que 
a natureza também traz. 

Mas é importante que pensemos naS últimas declarações, 
de um nível muito baixo, do Sr. José Lutzenberger, feitas 
em Genebra, quando chama de "babacas" os chefes militares 
os governadores e os políticos da Região. 

-É claro, o Sr. Lutzenberger nasceu na Região Sul, num 
dos Estados mais desenvolvidos de nossa Federação, o Rio 
Grande do Sul, onde todos os municípios estão ligados à Capi­
t-al do Estado, morou nas grandes metrópoles, nos centros 
universitários do País, vai à Europa em nome da ecologia. 
Mas S. Ex• não vive os problemas do dia-a-dia da população 
da Amazônia; com falta de alimento, onde as pessoas morrem 
por falta de transporte, onde o doente não tem act?-SSÇ) ao 
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hospital, onde se desenvolvem em grande escala a lepra, a 
malária, a hepatite, a leishmaniose e, ultimamente, a cólera, 
doenças que se desenvolvem em urna estrutura social débil, 
onde não existe pra:tiéamcnte saneamento básico, os salários 
são baixos, a alimentação é incompleta. Tudo isso está Ocor­
rendo com os milhões de habitantes, guardiões da Amazônia, 
que estão vivendo lá há mais de 100 anos e não foram devasta­
dores cuidavam da economia extrativista. 

E necessário que essa discussão tome um norte, Sr. Presi­
dente. Eu não poderia deixar de mencionar neste _iriSté.ilte, 
que esse ponto há de ter uma solução, baseada na realidade 
e nas necessidades dos povos da Região. Essa discussão não 
pode ser acadêmica dos ecologistas que, sentados à uma mesa 
de uísque num bar elegante de São Paulo ou do Rio de Janeiro, 
não sabem quanto são os graus de febre da população ·com 
malária, que morre sem conhecer um hospital; qual o tamanho 
do sofrimento das pessoas com lepra avançada totalmente 
cortadas, sem braços ou pernas. São problemas que existem 
na Amazônia, na minha cidade, Cruzeiro do Sul e em todos 
os _outros municípios. 

Tem6s que criar as condições de saúde apropriadas, em 
um lugar onde _ _o ser humano hoje está sendo tratªdo em 
condições inferioreS- a de animais. Tem de haver uma concilia­
ção: Como amazônidas que temos história na defesa da ecolo­
gia, queremos o desenvolvimento e a conservação do meio 
ambiente.-Mas não pode ser o deleite, Sr. Presidente, de 
alguns setores que se dizem ecologistas e querem ver a defesa 
do verde a qualquer preço, sem levar em consideração ... 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Nobre Sena­
dor, não havendo _o quol'um permitido pelo RegimentO, soli­
cito a V. Ex~ que conclua o seu pronunciamento, pois terei 
que encerrar a sessão ou suspendê-la por 10 minutos. -

O Sr. Aluízio Bezei-ra- Sr. Prisid~nte, é verdade que 
há bastante tempo não havia quorum. Quando- enlre1 aqUi, 
só havia quatro Senadores, o que também-já não era qUorum 
suficiente. 

·o SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Se V. Ex• me 
permite -tenho o maior respeito por V. Ex~- havia número 
superior a seis Senadores, quando V. Ex~ iníciou·o seu pronun­
ciamento. 

O Sr. Aluízio Bezer:-ra- Queremos deixar marcado ape­
nas·e:ste ponto. Não poderíamos- e não deixaremOs- pas­
sar·; de agora por diante, partam de onde partirem, as coloca­
ções feitas por qualquer que seja o monstro sábio deste Pa_ís, 
do exterior ou de qualquer parte deste Planeta, tomando posi­
ções paradoxais em que, em nome da proteção ecológica, 
o _homem pode morrer, ficar na mais profunda miSéria, margi­
nalizado na lepra, na malária, na hepatite; em que não se 
possa harmonizar a defesa e a preocupação pelo bem jurídico­
$'?cial mais relevante deste Planeta, que é o homem. Temos 
gue desenvolver toda nossa preocupação na defesa da ecologia 
em ~unção do hgmem, que é a expressão mais elevada no 
contexto social; e isso se pode fazer efetiVamente: _ 

Entretanto, a ecologia não pode ser o devaneio emocional 
de alguns setores que se apóiam nesses tenias sem-os afustarem 
à realidade amazônica, à população que lá vive. 

Por isso queremos deixar muito claro, neste momento, 
que estaremos presente para reagir a tais posiç6es-daqui até 
a EC0-92. Ecologia não existe em função da ECO. No que 
se refere a mim, desde 1979, no roeu primeiro mandato como 
Deputado Federal, organizei, na Câmara dos Deputados, a 

primeira Coniissão sobre a Devastação da Amazônia, por 
mim proposta, constituída e presidida. 

No ano seguinte fizemos o Seminário Nacional da Amazô­
nia, onde se desenvolveram os MOA em todas as universi­
dades, com a participação importante da juventude em defesa 
da Amazônia. 

É importante conduzirmos essas bandeiras que não são 
de ontem. Apoiados em critérios científicos, há que se estabe­
lecerem os marcos do desenvolvimento e da conservação. 

Finalizando, Sr. Presidente, vamos ter que definir, vamos 
ter que fazer um estudo sério, baseado em critérios científicos, 
onde seja assegurado o desenvolvimento de um lado, a conser­
vação de outras áreas protegidas de outro, ou vamos assisir 
ao que já aconteceu no resto do País: a ocupação des_ordenada 
e predatória. Portanto, a resposta que a Amazônia eXige neste 
instante e que o povo" brasileiro quer saber e que a opinião 
pública mundial necessita conhecer, é de um planejamento 
que tenha por base o zoneamento agroeconómico-etológico 
que estabeleça desde já, com base nos critérios científicos 
de que podemos dispor, uma ocupação onde sejam reservados 
os sítios, as áreas protegidas, as áreas destinadas às comuni­
dades nativas, com seus livres espaços, com os seus espaços 
geográficos, sua Iivre _expressão cultural, e os espaços que 
devem ser ocupados para o desenvolvimento raéiorial das ri­
quezas naturais de maneira ordenada e com base em critérios 
que assegurem a conservação do meio ambiente, com vistaS 
a criar condições dignas para a população que vive hoje na 
Amazônia e, sem dúvida alguma, criar condições para os povos 
dos pafses que habitam a Região Amazônica. E assim teríamos 
o processo ideal, o desenvolvimento ordenado e a conservação 
do meio ambiente no seu patamar mais elevado. Essa é a 
discussão racional que precisamos ter, é a discussão que o 
povo brasileiro quer saber da sua direção e que a opinião 
pública mundial precisa ·conhecer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidência 
agradece a compreensão- de V. Ex~ e registra, tambérri, a 
import4ncia do pronunciamneto que aCaba de fazer e a ele 
se associa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB'-"-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a velo­
cida?e com que o Governo se lançou à execução do Programa 
NaciOnal de Des~~tização poderia ter sido interrompida com 
a liminar que a Justiça Federal concedeu à seção mineira 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores, sustando a pri­
vatizãção da Usiritinas, cujas ações deverão ser leiloadas dia 

--z4 de setembro. A sociedade procuroU e'xpor seu desacordo 
em relação a uma questão controvertida, que Vem sendo con­
duzida ao exclusivo arbítrio do Poder Executivo, indiferente 
às opiniões dos demais Poderes da República e de diferentes 
segmentos soc:iais, -inconformados com a escolha e o preço 
de alienação da mais importante sidefúrgica brasileira. · 

_ Não há argurilento que conteste o fato, por exemplo, 
de que a Usiminas-será vendida pof Uin ValOr irreal, a subava­
liação foi de tal ordem que as manifestações adquiriram ·um 
contorno preocupante, embora sem despertar a atenção gover­
namental para a gravidade do que se intentava consumar. 
O inconformismo, no caso, não ê dirigido ao processo de 

·privatização em si,.como tanto se alardeou, mas aos critérios 
preços e prioridades adotadas pela Comissão Diretora do Pro: 
grama Nacional_ d,e. Desestatização. , 
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Afinal, uin- empreendimento que, desde 1962, absorveu 
investimentos da ordem de cinco bilhões de dólares - e não 
custaria, hoje, menos do triplo do valor originã.l -=-·à custa 
dos quais se transformou na maior e mais bem equipada side­
rúrgica do País, não deveria SCr liquidado a preço vil, simples­
mente por que a política neoliberal do Governo Co11or veja 
nisso um sintoma de modernidade, o can1ínho que pt_etensa­
mente vai nos credenciar ao convívio com as naçOes do Primei­
ro Mundo. 

As divergências quanto à privatíiãçãó d3 Usiminas e o 
preço arbitrado adquiriram tal vulto que levaram, inclusive, 
o Vice-Presidente da República, Senador Itamar Franco, a 
expressar-se publicamente so_bre o assunto, manifestando sua 
discordância quanto à oportunidade da alienação de empresa 
tão rentável e importante no contexto econômico de Minas 
Gerais, embora ressalvando que as decisões tomadas são de 
exclusiva competência do Presidente Collor. 

Em outro plano, economistas acatados como o Professor 
Dércio GarCía Munhoz, da Universidade de Brasfiia, declara­
vam-se perplexos com a avaliação que atribuiu ao ativo da 
Usiminas o valor de quatro bilhões de dólares, sem considerar, 
entre outros fatores, o património tecnológico que a coloca 
como "a terceira ou quarta sidenirgica do mundo", proprie­
tária de "140 patentes registradas no País e 3_9 no exterior". 
Tão valioso quanto o patrimônio material, o know-how acumu­
lado pacientemente há cerca de 35 anos _está sendo ignorado, 
a despeito do papel estratégico que representa pata uma nação 
tão desprovida quanto o Brasil. 

Estamos às voltas com polêmicas, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que trarão conseqiiêncíaS decisivas para o futuro 
do País. Sem os investimentos na siderurgia, o Brasil nunca 
teria chegado a dispor das indústrias automobilísticas, aero­
náutica, naval, de vagões e locomotivas, implementas agríco­
las e tratores e, muito menos, chegado à condição de, sucessi­
vamente, sétirria, oitava e agora décima-primeira ·econOmia 
do planeta. Ainda hoje estaríamos comercializando exclusiva­
mente produtos agrícolas e, no máximo, minério em pelotas 
e ferro-gusa. . -- __ -

O fato é que a desestatizãção não é uma invenção brasi­
leira e encontra defensores em países como a Inglaterra, a 
Espanha e o Chile, entre outros. Mas nem a própria Inglaterra 
escapou de acusações como-as_ ·que foram feitas pelo ex-Pri­
meiro Ministro Harold MacMillan, de que o governo estava 
se desfazendo da "baixela da faml1ia". E é obrigada a confron­
tar-se com pesquisas como a que foi feita pelo Congresso 
dos Sindicatos Britânicos, em 1988, dando conta de que "a 
privatização dos serviços públicos havia ocasioriãdo custos 
crescentes para o consumidor, serviços a desejar e ameaçado 
a segurança pública". 

Eis que a transferência, à inglesa, dos monopólios de 
telefonia, gás e eletricidade proporcionou bons lucros aos in­
vestidores, mas, invertendo as previsões mais otimistas, não 
melhorou a qualidade dos serviços prestados. Ao contrário, 
gerou impasses que obrigaram o Poder p·úblico_ a interfe!ir 
na British Gas, a fiÍn de evitar o corte _do fornecimento aos 
usuários devedores durante o último e rigoroso inverno que 
se abateu sobre o pafs, e impedir a configuração de um proble~ 
ma social de grandes dimensões. 

. Próximo a nós temos o exemplo do Chile, apontado como 
um modelo de prosperidade após a desestatização e~ abert_ura 
de seu mercado, a partir de 1972, que o levou, mclus~ve, 
à privatizaçáo da__ Previdência Social. Em que p~e mmt~s 
avanços que registra em relação a nós, como o grau de alfabeu-

zação de seu povo e a preferência que lhe é dada pelo capital 
estrangeiro, o que se vê nas ruas de Santiago é uma -frota 
de veículos importados de vários cantos do mundo, entre eles 
o Brasil, alguns circulando em estado precário, por falta de 
peças de reposição, e um grande número de camelôs e pedintes 
em suas praças e ruas principais. 

No c~so do Chile, é espantoso o divórcio entre 3. teoria 
e a prática, a estatística e a realidade e, principalmente, a 
força da propaganda, que o transforma num exemplo acabado 
de como a rápida abertura de mercado pode ser nociva à 
indústria nacional. Talvez por contar com uma população pe­
quena, que--não excede os 12 milhões de habitantes, tenha 
tido oportunidades menos agressivas de conduzir experiências 
que, no Brasil, podem acarretar repercurssões sociais de gran­
de gravidade. 

Se a onda liberalizante tem seus adeptos, há outros que 
se posicionam contrariamente à maré, como _Cingapur~, um 
dos "tigres asiáticos" que mais -cresce liá cinco anos consecu­
tivos, e a Itália, a quarta maior potência econômica do mundo. 
Enquanto a então Primeira-ministra Margareth Thatcher pri­
vatizava 19 empresas estatais, ~ Itália criava _mais duas holdings 
para ajudar a supervisionar a superestataJ IRI na gerência 
de uma participação pública na eco-nottila que· compreende 
interesses desde a Alitália à RAI, rede de rádio e televisão. 

Entende~se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que países 
como à Polônia, para aderir à economia de mercado, tenham~ 
se diSposto a privatizar 400 fábricas, representando 25% das 
vendas industriais e 12% do emprego nãcional. Entende-se; 
ainda, que os poloneses_tenham pressa e queiram desestatizar 
pelo menos 200 empresas em três anos, mas fica evidente, 
também, a razão pela qual o govefD:O vai continuar ma~tendo 
uma participação de 30% nos empreendimentos, além dos 
10% que ficarão com os empregados. 

() que _·não se pode contestar é que a iritervenção do 
eStado na ecOnorilia foi responsável Pelo mais importante surto 
de desenvolvimento verificado neste sé_çulp. A falência do 
estado providência (Welfare State) não recomenda, no entan­
to, a '?PÇão pelo extremo oposto, da desestatização genera-

. lizada e, c.omo no caso brasileiro, apressada, a pretexto de 
alcançar-se a eficiência da economia, sem levar em conside­
ração outras variáveis igualmente importantes. 

As privatizações levadas a efeito_ em todo o mund_o aten­
deram a finalidades distintas, como foi o caso da Inglaterra, 
que se apoiou na motivação ideológica da redução do estado, 
enquanto a Espanha guiou-se pelo pragmatismo, ou seja, a 
necessidade de superar a incapacidade de gerenciar os negó­
cios públicos. No caso brasileiro, parece que a questão encon­
tra amparo parcial nas duas vertentes, o que a torna singular. 

Tanto quanto s_e sabe ou é possível presumir, o Programa 
Nacional de Desestatização orienta-se por objetivos secu:n­
dários d_e realização de cai{{a,_ mas faz isso _num _momento 
pouco oportuno, porque faltam recursos e o poder ~_quisitivo 
çlo~ 1ialários está tão bai~o que impossibilita a pulverização 
d~S _i!_ções ~ a conseqüente contraposição aos cartéis. Além 
do_ que, vem adotando prioridades e avaliações incompatíveis 
com o interesse nacional, como é o caso da Usiminas, da 
Celpa, da CSN e CST, entre outras. 

o A Celma, por exemplo, presta serviços de revisão e repa­
ros de alta tecnologia em motores de aviação e turbinas esta­
cionárias (plataformas de petróleo), e é a maior empresa do 
gênero na América Latina. Para um fatura.m,ento previsto 
de 70 milhões de dólares, apresenta a lucratividade histórica 
de 30% da receital A siderúrgica de Tubarão, no Espírito 
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Santo, inaugurada em 1983. eStá equípada coro o mais alto Algumas das _sugestões apresentadas, comp a inclusão 
forno do continente, o ·qual figura entre os 10 maio_res do de representantes dos_trabalhadores e dos empresários que 
mundo. Registrou um lucrO de 140 milhões de dólares e_m mantenham relação com as empresas a serem privatizadas 
1989 e está avaliada, para venda, em 270 milhões de dólares! na Comissão Diretora do Programa, a definição cte privati~ 

· Lembre-se- que o Poder Público passou a 'operar apenas zação 1! o mandato de dois anos para a Comissão Diretorã 
nos vácuos que- não iritereSsãvãiJi -à· iniciativa- privada, fica foram aproveitadas no Projeto de Conversão n~> 27. por con-
difíéil conceber, então, como indústrias dependentes como substanciarem o pensamento dominante d.os parlamentares 
as nossas terão condições de fazer os investiôien:to"!;_ qu-e as no tocante à matéria. 
estatais demandam constantemente para manter sua atuali- Outras emendas, como a participação do Congresso Na-
zação tecnológica. Essa ~_ependência -é de tal porte que o cional no desdobramento do processo, foram objeto de fusão 
Estado terá de endividar-se mais aülda (>ara forriecer os recur- com outras propostas. Esta última acabaria sendo vetada pelo 
sos para financiar as privatizaçõeS. Presidente da República, por considerar o fato uma ingerência 

Temos, então, um quadro permeado de paradoxos: va- "em atividades próprias do Poder Executivo, chocando-se com 
mos vender nossas melhores estatais a preços aviltados, des- o princípio da independência dos Poderes'~. Consignou, ainda, 
considerando o aporte tecnológico de que são detentoras e, o Presidente, que a desestatização não avançou no passado 
ainda por cima, temos de financiá-las! Isso é feito quando, por se fazer necessária a autorizaÇão IegíslatiVa1 
para melhorar o nível de eficiência das empresas públicas, Depreende-se, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dajustifi-
bastaria a implementação de um efetivo programa de libeiali- cativa desse vete?, a miopia presidencial de não enxergar nO 
zação, associado à desregulamentação, receita que deu certo Poder Legislativo a soberana representação popular em assun-
na Itália e poderia ser bem sucedida no Brasil. tos de relevância como a alienação de _significativo patrimônio 

As contradições geradas pela falta de clareza e ~ranspa- do Estado. Estamos desmobilizando empresas que_ assegu-
rência na condução do Programa de Desestatização s_ão profu- raram ao País um papel destacado entre as nações em vias 
sas e comportam, por exemplo, a indagação básica, prelimi- de desenvolvimento e não podemos pactuar com leviandades, 
nar, que está na mente de todO cidadão mais atento e ip,teres- -~rros ou omissões que, mais tarde, poderão nos custar muito 
sado _nas coisas do seu País: por que o BNDES não iniciou caro. 
o processo pela transferência de ações de seu portfólio de Outra proposta acolhida no Projeto de Conversão, e veta-
empresas como a Bombdl, Cofap, Gradiente, Sid Informática, da posteriormente, relaciona-se ao pagamento ã vista das 
etc, ao invés de optar pelas mais rentáveis e compatfveis com ações adquiridas. Entendemos que o Tesouro não pode ser 
o interesse público, como as empresas já menciOha'das e as desfalcado de seus escassos recurs_os para financiar empreSas 
líderes do Grupo Petroquísa~? lucrativas, mas tál não é a Compreensão do Presidente da 

Minhas ponderações a esse respeito não são de última República, que jUstificou seu veto considerando que a proibi-
hora, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Exatamente para evitar ção poderia inviabilizar Q..Programa e fortalecer a posição 
dúvidas ou desconfianças quanto à oportunidade e lisura do do capital estrangeiro. 
processo, como as que hoje alimentam boa parte da sociedade Propus, _ainda, o limite de 35.% do capital votante e 45% 
brasileira, foi -que- apresentei;-em. março de 1989; o- Projeto do Capital total da participação es_trangeira nas empresas a 
de Lei do Senado n9 23-, propondo nonnas para a privatização serem privatizadas. Estava convencid.o e continuo a acreditar 
das empresas públicas e de economia mista, cuja desesta- que as facilidades aos investimentos_ externos devem ser con-
tiz.ãÇãO só poderia ser efetuã.da com e:~~:plícita autorização do crétizadas, mas sem_ incorrer na c:lesnaç_ionalização do capital 
co-ngresso Nacional, após préVia avaliação do Tribunal de empresarial do País. Afinal, esses percentuais acabaram-sendo 
Contas da União. liq:titados em, respectivamente, 33 e 40%. _ - - __ _ 

A providência, toniada -pressurosamente quã.ndo ~'idéia·· -· · LariléntáVelmente, muitas são as formas de burlar a lei 
de privatização, mal ganhàva corpo, guiou-se pelo superior ou de tentar faVorecer ilicitamente as empX:esas esfta-ngeir·as. 
objetivo de assegurar a ampla participação da sociedade civil Es_se é, aliás, o conteúdo da denúncia do professor Luiz Fer-
no processo, de forma a resguardar-os interesses nacionais, nando Victor, da Uníversidade_d_e Brasília, preocupado com 
tendo em vista a importância que muitas deSsas empresas as manobras que poderão _dar aos japoneses, diretamente ou 
possuem no contexto produtivo do_ País e o volume dos investi- através de intermediários, o controle acionário da Usiminas, 
mentos nelas efetuados nas últimas décadas. pela bagatela de 500 milhões de dólares. . .... 

Aprovado em tempo recorde no Senado, o PLS n9 23 As info!Q1ações procedem: o Nippon Kabushiki Kaísha, 
foi encaminhado à Câmara dos Deputados, onde se encontra que até recentemente detinha apenas_ 4,648% do capital da 
na Comissão de Economia, lndústrua e Ct:mü!rc1o, depois Usiminas --4_.993 das ações qrdi:Qárias e 4,303% das preferen-
de haver sido aprovado, por unanimidade, na Comissão de ciais -, passou a deter 12,88% do capital da empresa. O 
Constituição e Justiça. Mas, nesse meio tempo, O -Governo grupo estaria simulando o pagamento de 38 milhões de dólares 
editou a Medida Provisória n9 155, posteriormente transfor- por essa ampliação acionária, segundo o e.conornista, já que 
mada na Lei n~ 8.031/90, que instituiu o Programa Nacional o ressarcimento teria, em sua opinião, efeito apenas contábil, 
de Desestatização e definiu as diretrizes básicas de sua imple- e que o_s títulos repres.entativos da dívida, utilizados na opera-
mentação. - - . ção, equivalem a 12 milhões de dólares. 

Empenhei-me. desde o iníciõ, ·em -Oferecer à MP n9 155 _ São fat,os corno esses, _Senhor_ Presidente e ~enhores _Sena-
emendas que assegurassem a supervisão do processo pelo Con- dores, que nos levam a meditar sobre os riscos da priva_tizaç·ão 
gresso Nacional e a avaliação, caso a caso~ das empresas a indiscriminada e acelerada como a que se intenta viabilizar. 
serem privatizadas, com base em indicações precisas sobre A Usiminas, no -caso, configura apenas um rico filão e, na 

· o percentual do capital a ser alienado e a situação ·econômico- sua retaguarda, alinham-se outras tâo ou mais atraentes do 
financeira de cada uma delas, entre outras que garantissem que ela, como as empresas do grupo Petroquisa, formalmente 
clareza e democratizasse(ll Q processo. _ _ _ incluídas na lista de privati?-3-ção do Goverl}~.-~_<!a própria 



·S%6 Sábado 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Setembro de 1991 

Embraer, a qual, apeSar de dificuldades que experimeiita Pr~­
sentemente, constitui a maior indústria aeronáutica do Hemis­
fério Sul. 

Na Mensagem n' 318/91, em que o Presidente Collor 
solicita autorização de rele~ding envolvendo a_Empresa Brasi­
leira de Aeronáutica - EMBRAER e o Banco do Brasil, 
no valor de 407 milhões de dólares, o Presidente da República 
explicita, com base na Exposição de Motivos do Ministro 
Marcí1io Marques Moreira, sua intenção de "viabilizar a priva­
tização da empresa". A partir de seu próprio entendimento, 
alheio às manifestações do Congresso e da sociedade, o Go­
verno se considera o único com credencial para proceder à 
desestatizaçáo consoante suas pióprias concepções.-

Nem mesmo o próprio envolvimento dos funcionários 
das empresas a serem privatizadas no processo con-substancia 
garantia de que o processo--de desestatização esteja sendo 
encaminhado de forma correta e acima de quaisquer suspeitas. 
Só no dia 11 de outubro será possível configurar exatamente 
o nível de interesse dos funcionários da Usiminas em subscre­
ver as ações que lhes foram reservadas, mas não há nenhuma 
garantia de que vão exercitar plenamente esse direito. 

Primeiro, porque já foram mal sucedidos em experiência 
anterior, há seis anos, quando adquiriram ações da Usimec 
que, hoje, não valem praticamente nada, segundo, porque 
os salários dos funcionários públicos e das estatais andam 
tão defasados que nem, as facilidades oferecidas, como preços 
privilegiados, financianientos e modalidades de pagamento 
serão capazes de garantir-lhes meios para, de fato, se tomarem 
·acionistas da empresa onde trabalham. 

Alguns· especialistas consideram que não -e-stá ocorrendo, 
em relação aos empregados da Usiminas, um processo normal 
de participação, mas Uma verdadeira ''cooptação" para evitar 
que criem resistências à priv-atização da empresa. Os econo­
mistas Dércio Garcia Munhoz e Luiz Fernando Victor estão 
entre os especialistas que acreditam estar o BNDES promo­
vendo a venda aos funcionários de 10% do capital da empresa 
por apenas 50 milhões de dólares, quando, na realidade, esse 
valor estaria além dos 500 milhões de dólares. 

Com essa- subavaliação, quando _do _le~l~_() __ d_'_l_~--º-~~ªls 
ações -da-·e-ritpresa~--ooor:r-édâ-únfa -varOTIZãÇão das ações que 
proporcionará aos empregãdos ganhos d~ até 100 mil dólares 
e a tentação de se desfazer delas. Com isso, a democratização 
do capital da Usiminas será apenas -umã teOria a ornamentar 
um processo que, sob todos os pontos de vista, não está sendo 
conduzido com a transparência necessária. Não se trata, c-omo 
disse o Presidente Collor, de uma competência exclusiva do 
Poder Executivo, p<Jrque-envolve interesses que extrapolam 
as rotinas adminiStrativas e os situam em plano que diz respeito 
ao património material de uma nação. _ _ _ _ 

Proximamente, a·Câmara dos Deputados d_e_~_rá delibe­
rar sobre o PLS n" 23, a melhof alte-rnatíva, no momento, 
para reorientar a m·archa do proces-so de desestatização que, 
como vimos, Senhor Presidente e Senhores Senadore~, está 
sendo promovido à revelia da sociedade, sem" a obngação 
de prestação de informações por parte do BNDES, seu gestor, 
que tudo sabe, e tudo pode, no- exercício de um p~der sem 
limites outorgado pelo Poder Executivo. _A propóS1to, cabe 
lembr;r o discursO sobre a Primeira Décãda de Tito Lívio, 
em que Maquiavel dizia que "a :tmbição do li(mlem. é tão 
grande que, para satisfazer uma vontade presente, não pensa 
no mal que dentro em breve daí pode resultar": 

Temos duas opções, Sr. Presidente e ~rs._Senadores: mo­
difícar" a- forma de condição do pro-cesso, ainda que isso signi-

fique retardar sua concretização,' a fim de: _imprimir-lhe uma 
·orientação democrática, que não dispense a audiência do Con­
gresso Nacional; ou assistir de braços cruzados _à sua imple­
mentação, consoante o que deliberar a Justiça, a um preço 
que nenhuma e~tatfstica ou projeção nos permite calcular com 
segurança. Mas que, certamente, adicio_n_ará um peso maior 
ao esforço feito para superar oS grandes impasses que se inter­
põem ao nosso crescimento e retardará ainda mais o cumpri-
mento dos compromissos com nosso povo. _ 

Confio_ em que o Congresso Nacional saberá optar pela 
melhor decisão. Muito obrigado. (Muito bem!) 

. O SR. PRESII)ENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO. Pronuncia o _se, 
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadoies,- o país­
é testemunha de que tenho ocupado essa tribuna para suscitar 
a discussão de questões que, como peregrino, ouço, vejo _e 
sinto nos contatos diretos que prOcuro manter com a popu­
lação do meu Estado e do meu País. 

Ouço porque tenho pautado a minha ação na voz de 
quem cuja voz nunca conseguiu ressOnância. 

Vejo porque acompanho de perto a lida de quem pouco 
ou nada tem além da vida. 

Sinto porque o meu País é o real, sem, contudo, esmo­
recer na busca de meu Brasil ideal. 

Não nego que meus últimos pronunciamentos têm sido 
embalados pela sinfonia do lamento. É porque tenho me ocu­
pado, sobretudo, do País atual, mergulhado em uma crise 
com dimensões econômica, social, cultural, moral e, principal­
mente, política. 

-Crise de um governo que, amparado em 35 milhões 
de V-Otos, não conseguiu transformar vitória eleitoral em sus­
tentação política. 

-Crise de um governo sem lastro partidário e que se 
mostrou incapaz de estruturar sua base parlamentar. 

-Crise que se aprofunda exatamente no início de um 
governo. 

~ Crise __ de um País cUjas lideranças. são apenas locali­
zadas. 

Preocupa-me, sobremaneira, esse País desigual. Esses 
dois "Brasis". Um, que vive das crises. Outro, que iriorre 
nas crises. 

--Um desequilíbrio que tem seu traço pessoal: a riqueza 
nacional se concentra cada vez mais nas mãos de número 
cada vez menor de brasileiros. 

-Um desequilíbrio que tem seu traço regional: é cada 
vez maior a distância entre as regiões mais pobres e as mais 
desenvolvidas do País. 

_ São questões que justificam o tom -enfátiCo dos meus 
discursos: afinal falo de Rondônia, um Estado pobre em um 
País em crise. 

Mas, esses mesmos discursos não se orientam apenas pelo 
positivismo do que é. Eles carregam o caráter normativo do 
que deve ser. 

-_O País real é rico em terras férteis ainda não explo­
radas. 

-O País real é uma fonte de riquezas naturais. 
-0 País real tem uma população que se conduz pelo 

trabalho e pela luta. 
Portanto, o País das crises tem a mostrar, também, sua 

outra face. E, é este o País que proponho discutir. O Pafs 
de contrastes. O Brasil rico, o Brasil pobre. O Brasil do Sul 
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do SUdeste, do Centro-Oeste, do Norte e do NordeSte. Enfim, 
o País de seus problemas, de seus potenciais e do seu governo 
inerte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, meus pronunciamentos 
são páginas de Rondônia, do Piauí e de Sãu Paulo. Reconheço 
que a maioria das lideranças atuais estão domiciliadas no pri­
meiro BrasiL Tenho plena consciência de que esse Brasil tam­
bém se estrutura em contrastes. Não me oponho, em nome 
da coerênciã, a atitudes localizadas de erltendimento: são si­
nais de amadurecimento que podem e devem ser assimilados. 
Mas é imperativo que a primeira referênCia- Seja a" Náção 
brasileira. De São Paulo, do Piauí e de Rondônia. É a Nação 
brasil~ira q_ue deve se forta}.e_cer com a ~upe_raçãO da crise. 
Será mfrutifero qualquer esforço se a distância que Separa 
o Sul do Norte e do Nordeste permanecer além _da geografia. 

É imperativo, portanto, que não se reproàuza, interna­
mente, os exemplos da História que mostram que apenas 
o lado desenvolvido do mundo se fortalece após as maiores 
crises. _O País do Norte e do Nordeste possui, também, poten­
ciais mobilizáveis nos seus- reCursos· naturaíS e no seu povo. 
Possui, ãinda, lideranças legítimas aptas para discutir pro­
postas que contemplem toda a Nação brasileira. Repensar 
o Brasil, hoje, significa refletir sobre o seU própríO --modelo 
de desenvolvimento, que, até aqui, mostrou-se concentrador 
de riqueza e de poder. 

A c~se do Estado brasileiro torna transparente que o 
eixo das grandes decisões nacionais se deslocou da Praça dos 
Três Poderes. O Estãâo é cadã vez menos sujéito da históriã. 
Seria, portanto, pouco prudente atrelar a crise do Estado 
unicamente à crise do Governo CoJlor. A inar.etência-cte seU 
governo apenas desnudou a crise do Estado, E nest.e __ sent_ido 
que ~o entendimento nacional proposto o que deverá est3.f 
em discussão é ·o papel do Estado em um contexto mais amplo 
e não meramente a performance do Governo COiloi-. 

Os momentos ·mais- agudos dessa criSe têin sido atacados 
com a terapêutica dos pacotes. Sabe-se, hoje, passadas tantas 
experiências, sobre falhas de diagnósticos,_ erros--de dosagem 
e ineficácia de receituários. Um primeiro passo deve ser, pon­
tanto, desmistificar nos agentes ecoiJ.ómicóS a sín'"àfome dos 
pacotes, que apenas contribuem para o recrudescimento dos 
desequilíbrios. Uma outra questão crucial é que a economia 
brasileira ainda tem seu cordão umbilical colado ao Estado. 
O propalado desatrelamento não se dá por um passo de mági­
ca. O Estado ainda é umoator de importância crucial na econo­
mia e é ilusório imaginar que, com a castração do Estado 
e a abertura de portas ao livre jogo do mercado,_ as crises 
seriam superadas. __ _ 

O que ocorre-é-que â-frente do Estado brasileiro encori­
tra-se, hoje, um gove-rno que perdeu sua referência: -antes 
mesmo-de completa:r: a primeira metade de sua gestão. ISso 
significa que, além da rediscussão do modelo econômicO, é 
necessário repensar o modelo político:-- -

O e.ntendimcnto naci<:mal não se esgbiará en·q~3~tU "'DãO_,_ 
se defimr um novo paradigma de governo capaz de balizar 
as~n~)Vas relações entre o Estado e a sociedade e um programa 
m1mmo de ações de curto, médio e longo prazos~_pautado 
nas demandas legitimadas na própria discussão dos atores 
que, verdadeiramente, irão concretizá~las. A sOdedade so­
mente terá condições de _defínír -o financiamentO''do futurO 
do País quando consciente de que sua contribuição resultará 
no fortalecimento da própria Naçâo. Aõ gO\ierno Càbe assimi­
lar qu-e a vítória nas· urnas é o primeito -é--nw o-úiilCo pássO 
Ci!Paz de propiciar a sua sustentação ·política. Não há-governo 

democrático sem legitimidade. E, parece-me que o Governo 
·atual somente readquirirá sustentação política quando read­
_quidr_ a ~redibilid_ade popular. 

A idéia não é nova. Cqnfúcio argumentava que um bom 
'-goy_~rno depen~~ qe trêsçois~s: ''suficiente armamento, muito 
alimento e .ba_stan_te confiança": -

Quando indagado sobre a situação de um governo que 
não dispõe dessas três coisas, ensinava: "Que abra mão do 
armamento''. E, se faltarem as outras duas, "que abra mão 

_ c!t:>_ali~~~to, _pois ele_jamais_ conseguirá governar sem a cOn­
.fiariça de seu povo"~ 

Sabe_-se __ que além da falta de credibilidade do Governo, 
q_ País passa pQr U_!Jla grande escassez de ~limentos ··~ 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Dias. 

· · ·· O SR, CÉSAR DlAS (PMD B - RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, s~~ e Srs. Senadores, desejo 
associar-me ao Conselho de Reitores das Universidades Brasi-

-leiras - o CRU.f!, que em memorável reunião em Vitória, 
no Espírito Santo, considero4 "inaceitável qual(juú-ffiudança 
constitucional que retire os percentuais mínimos da receita 
de impostos hoje destinados à Educação". 
- --A- pTõposta de -qUe o-S reCursos para a educação sejam 

-reâuzidos ·da atual taxa de 18% do Orçamento da União-
obrigação determinada pela ConstituiÇão brasileira, por emen­
da do Senador João Calmon, que leva o seu nome - está 
-embutida no chamado Emendão do Governo Federal. 

Desde logo está absolutamente claro que não devemos 
aceitar tal redução, que viria prejudicar enormemente a nOssa 
já emperrada Ed~cação. 

o- que o GOVerno i:leveria fazer,~ segundo meu entendi­
mento, era propor ate i'edução em investimentos outrOS~-mes= 
mo_ que de infra-estru-tura, desde_ que daí resultasse, efetiva-
mefité, maior aplíCação em Educação. -
- - Um país sem povo educado, formado intelectualmente 
-jarrmis-emei'gi:i"á dO TerCeiro Mi.lndo parei ingressar no Prillú:i: 
ro Mundo. A educação é- a base de tudo e dela decorrem 
as soluções ou_o~ pr()blemas de um povo. 

A "Ca:rta-âe Vitória", documento unanimemente apro­
vado e~Ios reitores brasileiros, também defende recursos para 
o--setor de pesquisa, -imprescindível à formação de quadros 
de nível superior necessários ao desempenho das tarefas exigi­
das pelo bem-estar social e pelo desenvolvimento. 

Estou convencido de que '"o Homem só- se liberta pelo 
-sa~er.", frase das mais felizes de um poeta e escritor sergipano, 
Damtão Mendonça de Santana, hoje falecido e grande amigo 
do Senador Lourival Baptista. · 
-~-- Sem o saber o homem será eternamente escravo dos que 

.sabem mais, estará incapacitado de progredir, de evoluir e 
de melhorar as condições de vida, suas e dos_seus semelhantes. 

Médico que sou, reconheço que na boa educação está 
a solução para enorme parte das doenças que afligem o povo 
brasileiro, todas elas fruto, em grande parte, da ignorância, 
de desconhecimento, da falta de educação, enfim. 

~a bOa ~duca(ão :estaria, também', a solução pafã_a_ Crise­
que se abate sobre nosso País, ameaçando sufocá-lo. Povo 
e"dllcado sabe ~s~Iher se~s representantes, no Executivo e 
no-LegislativO. E depofs não terá do que se arrepender. Era 
o-que tínha ã dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Rocha. 

o SR. JOÃO RõCHA (PF'r:=--Tô: Pronurlcia o-seguinte 
discurso.') - Sr. Presidente, Srf1 e Srs. senadores, em 28 
de agosto-passado, veiculou na imprensa local um "Alerta 
à Nação'' assinado por federações do Estado de Goiás, englo­
bando representações dos diversos setores produtivos daquela 
Unidade Federativa- comércio, indústria e agricultura, den~ 
tre outros. _ 

Encabeçada pela sugestiva assertiva "0 Brasil Dão mais 
pode errar"- a nota em apreço dirige-se aos poderes consti­
tuídos da Nação, alertando-os para o crucial_pro_blema ~_e, 
hoje, constituem as relações existentes entre Brasíh~ e a regtão 
geoconómica sob _sua influência, atualmente denominada de 
entorno. --

Isolada numa ilha de progresso e -~em-estar s9~al, Bra­
sília apresenta, atUalmente~ uma renda per capita da ordem 
de 3.354 dólares e um PIB - Produto Interno Bruto - de 
6 bilhões 252milhões de dólares, segundo dados da Codeplan 

·-Companhia de Desenvolvimen_to do_l_'lanª'_lto Central. _ 
Em contrapartida, circunda o Distrito Federal um verda­

deiro e alarmante cinturão de problemas, miséria e abandono 
abrangendo 5.783 qüilómetros quadrados, onde vivem 445.864 
habitantes, distribuídos por catorze municípios dos Estados 
vizinhos. 

Com efeito, a fUilCiaÇãO de :Sraslliã correspõnde ao scinbO 
do Presidente Juscelino Kubitschek, ou seja, promover a inte­
riorização do desenvolvimento brasileiro, integrat:tdo o enor­
me potencial do Centro-Oeste às demais regiões do Pafs. 

No entanto não somente o Distrito Federal cresceu ao 
longo desses tri~ta anos em que _se iniciou a constiução da 
Nova Capital. Coube aos município"s linlítrofes do quadrilátero 
do Distrito Federal absorver parcela sig!Ji~~tiva desse cresci­
mento - especialmente o do fluxo nligfatório e~ direção 
a Brasília- e, porque ocotteu de forma desordenad~_, esses 
municípios, ao invés de se tornarem igualmente pólos de atra- _ 
ção, acabaram por se transformar em ~_ades-donnitót:ios. 

Assim é que, em 1960, o Distrit~ Fed~ral possuía uma 
população _de 140 mil habitantes, dos quais 88 mil estavam 
na zona urbana. Em 1970, a população já atingia<?~ ?73 mil, 
número que aumentou para um milhãO e 116 _mil, e~_1980, 
chegando a ummilhão~e8Q0mif., em 1991. Com isto, o número 
de habitantes por quilômetro quadrado passou de 2~, e_"! 1960, 
para 93, em 1970; chegou a 203, em 1980, e subiu para 340, 
em 1991. 

Como se vê. a população do Plano Piloto e das Cidades 
- Satélites supera. hoje, as mais fantasiosas projeções dos 
anos sessenta. De igual modo, também os problemas decor­
rentes da tração exercida pela Capital sobre as demais regiões 
do País - especialmente as mai~ carentes - superam, de 
longe, os limites do Distrito Federal, o que constitui o maior 
desafio do Governo local, que não tem condições de buscar, 
isoladamente, respostas adequadas para a ameaça de explosão 
social que circunda o Distrito Federal. 

Sr. Presidenté, s~s e Srs. Senadores, a região que se 
denomina entorno de Brasília ifite-gta ci10tze-municípios - . 
treze no Estado_ de GoiáS e u-m em Minas Gerais-; ocUpa 
uma área de aproximadamente cin_qüenta mi~ qui~ô~etros qua­
drados, abriga uma população aCima de do~~ milhoes _de ~e~: 
soas e enfrenta um progressivo processo de metropohzaçao 
que não pode ser ignorado. Nos últimos trinta anos, a popu­
lação urbana do entorno cresceu 1.140% contra 40% da rural. 

A taxa de Urbanização supera os 7Ü% em cidades como Luziâ-_ 
nia, Formosa, Cristalina e Santo Antóniodo Descoberto. 

Existem, hoje, no entorno, 21.219 imóveis rurais, com 
média de 1.516 imóveis por município. Destes, 39% são mini­
fúndios - 8.352, com 22 hectares cada um. Quarenta_ e dois 
por cento são latifúndios - 8.952, com 399 hectares cada 
um. Dezenove por cento são empresas rurais- 3.941, com 
338 hectares, em média. De modo geral, os latifú_ndios do 
entorno- a maioria inferior a 400 hectares- não são assom­
brosos, se comparados aos de outras regiões de Minas e Goiás. 
No entanto, a estrutura agrária interfere no de_senvolvimento 
da região, porque 39%- dos minifúndios -ocupam apenas 3% 
da área do entorno, associando-se a esse _dado o baixo índice 
tec:rlológico e a pobreza do solo. 
__ Embora ocupe apenas 10% _do território goiano, o entor­
no produz 40% da lenha e 30% do carvão vegetal de Goiás. 
Trata-se de uma exploração desordenada, cujo resultado, a 
médio prazo, é a desertificação. 

No que se refere à infra-estrutura social, SJ.Volumam-se 
os problemas. Trinta e quatro por cento das crianças, entre 

-cinco e catorze anos, não têm acesso à escola, Cinqüenta 
por cento das pessoas, entre cinco e dezoito anos, estão fora 
da escola. No Município de_ Mimoso de Goiás, 74,5% são 
analfabetos, numa população de 4.859 habitantes~ É um qua­
dro educacional considerado miserável. 
~-A grande maioria da população não dispõe de água trata­

da nem de esgotos sanitários, o que_, em grande parte, contri­
bui para os elevados índices de mortalidade infantil - 30% 
dos óbitos atingem crianças_ com me_nos de um ano, das quais 
70% morrem sem assistência rilédica .. 

Noventa e um por cento da população vive com reiida 
familiar inferior a dois salários mínimos - índice que supera 
os 81% do Nordeste. Impostos, como o IPV A, representa 
menos de I% da receita do ICMS. O próprio ICMS deixa 
a desejar, devido à descapitalização de produtos rurais, provo­
cada pela falta de crédito rural e pela eliminação -~os subsídios. 
Somente os Municípios de Cristalina, Formosa, Unaí e Luz:iâ­
nia detêm, hoje, 78% de toda a arrecadação do_ entorno. 

Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, é chegado o mo­
mento de resgatar o sonho do idealizador e fundador de Brasí­
lia, qual seja o de transformá-la no_ pólo indutor do desenyol­
vimento da região Centro-Oeste, evitando-se que ~Distrito 
Federal constitua um oásis - em termos de qualidade de 
vida - numa região economicamente deserta e socialmente 
injusta. 

Com efeito, um dos conceitos que a década de oitenta 
con$olidou- cristalizou mesmo --é-:o_ de que a noção de 
fronteira torna-se cada vez mais anacrônica. Basta olhar para 
entender: caem os muros, rearticulam-se blocos de países, 
reúnem-se chefes de Estado para tentar dec~dir, em comum, 
Problemas econômicos, políticos, soCiais e ambientais que não 
têm possibilidade de encaminhamento, se abordados no círcu­
lo de giz imposto pelas fronteiras. 

___ Pensar Brasília e seu entorno exige, por isso, que se racio­
cine, pelo menos, no contexto brasileiro. Resolver as questões · 
prementes do entorno e da Cãpital do País -como a migra­
ção, a demanda sobrecarreg~~a de se~iç9~ -~-.equip"!mentos 
sociais o desempregO e o subemprego, a luta por um retalho 
'de chã~, a miséria ao lado da alta qualidade de vida- obriga 
a que se cogite, no mínimo, um novo-modelo, de_ desenvol­
vimento para o País, que atenue imediatamerite as inaceitáveiS -
desigualdades regionais e sociais, e cjue desconcentre a Nação 
-politicamente, economicamente, demograficament~. 
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Nesse contexto, o Centro-Oeste e Tocantins, meu Estado, 
apresentam-se, naturalmente, como a opção para-uma nova 
fase de crescimento econômico para o·País, que não- deve, 
e. não pode, ser concentrador- inclusive em termos territo­
riais - , como os modelos experimentados ao longo deste 
século. 

A própria preservação de Brasília- como projeto urba­
nístico e como qualidade de vida - só será possível se ocorrer 
o desenvolvimento harmônico na região Centro-Oeste, que 
gere empregos, que ofereça infra-estrutura básica de serviços 
públicos, que evite migrações e superutilizações dos equipa­
mentos urbanns e sociais do Distrito Federal. 

A região Centro e Estâ.do do Tocantins têm ulri destiilo 
a cumprir: "integrar riOSsó País. Nessas regiões encontram-se 
as últimas grandes planícies disponíveis do mundo, dotada! 
de privilegiada posição geopolítica, de fácil comunicação corr 
as outras regiões, de água abundant~, muito sol e sem catás, 
trofes climáticas. -

Como cidadãO e parlamentar do Estado do Tocantins, 
sinto-me no dever, Sr. Presidente s~s e Srs. Senadores, de 
congratular-me com o Exm11 Sr. Governãdor do Distrito Fede­
ral Joaquim Roriz, pelo encaminhamento correto e a'dequado 
que vem adotando na busca de soluções para os angustiantes 
prpblemas de Brasília e seu entorno. . _ 

Com efeito, ·o Plano de Governo· elaborado pelo então 
candidato Joaquim RoriZ e amplamente debatido com a socie­
dade, ao ·tango da campanha eleitoral, consta de cinqüenta 
compromissos com a população e de uma metasíntese - a 
busca ·de um modelo integrado entre Brasília e a regiãO geoco­
nómica que a circUnda -, pela convicção de que, sem ela, 
cumpridos embora os outros compromissos, não se pode viabi­
lizar o futUro de Brasília. 

De igual modo, ainda corou -cidadão e parlamentar, dese­
jo endossar, pdr ·con·cõrda( com sUas ·propostas~ OS termos 
dO ma~festo dos setores produtivos de Gõíãs,- por acreditar 
que Brasília foi idealizada para constituir a sede do Poder 
Central, o cérebro administrativo do País. · · 

Os problemas são complexos, o desafio é imenso. As 
bases da busca de soluções estão lançadas: a elaboração de 
um programa de desenvolvimento integrado para_ a região 
centro;..Oeste. Resta a ·geraçãO dos recursos necessários a tais 
inveStimentos, que -poderão advir do Poder Centfal, do Go­
verno do Distrito Federal, de Goiás, de Minas Gerafs e dos 
setores produtivos de Brasília e dos Estados vizinhos. 

Estou Certo Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadore.s, de que 
essa meta será atingida. O fundamental é que Brasília venha 
a somar esforços com o GoVérno· Federal, com os Estados 
do Centro-Oeste e com cada município do entorno, propi­
ciando a geração de um modelo de desenvolvimento mais 
harmonioso, equânime e justo. 

O atual e correto encaminhamento da solução dos proble­
mas do entorno de Bras.ília está a revelar que essa comunidade, 
seguindo o compasso da História, vai, aos poucos, adquirindo 
c.c)nsciência cosmopolita das questões locais, regionais e nacio­
nais. 

~ Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se· 
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a gentileza 
do amigo e escritor· Edilberto Coutinho me fez chegar, em 
primeira mão, o 'último livrà do grande pensador brasileiro 

José Guilherme Merquior - Liberalismo - Antigo e Moder­
no. A morte precoce impediu ao Autor ver publicada a obra 
que_, como bem assinalou José Mário Pereira, constitui a pró­
pria usuma" de sua brilhante e internacionalmente reconhe­
cida trajetória intelectual. 

___ Prefaciado pelo Deputado Roberto Campos, o livro de 
Merquior- "um dos espíritos mais vivos e melhor informadOs 
de nosso tempo", ~nforme a feliz expressão de Claude Lévi­
Strauss- busca contextualizar hístoricamente o Liberalismo. 
Partindo de determinados pressupostos teóricos, discute suas 
raízes, aprodunda a análise de seu período clássico 
(1780-1860), reflete sobre suas manifestações conservadoras 
.:.:.._·típicas do século dezenove - e culmina seu estudo disse­
cando o Liberalismo contemporâneo. profundamente marR 
cado pelo componente social. 

O registro que aqui faço do lançamento em língua portu­
g~.;~~sa do livro _de Merquior. justificaRse:por nünierosas razões. 
Além de seu v-alor intrínseco - uma extraordinária pesquisa 
SObre -a eVolução da teoria liberal, escrita com "erudição, 
ironia e paixão", como destacou o Professor Pierre Manent 
- o livro nos ajuda a compreender que o Liberalismo tem 
e _faz História; é um moviinento verdadeifamente Interna-

- ciOnal; sua latitude comporta acentuada pluralidade; e, por 
_ .ljm, sua incontestável atualidade. 

- Nessa perspectiva, o Partido da Frente Liberal, do qual 
fui um dos fundadores e a quem tenho a hon_ra de lidel'ar 
nesta Casa, situa-se confortaVeli:nente na marcha da História. 
Sua doutrina está embasada numa filosófia humanista e antiau­
t6ritária que, nascida do id~ário -ilUminista do séCulo dezoito, 
soube evoluir e se transformar, de modo a oferecer respostas 
adequadas aos nC?vos desafios apresentados por uma sociedade 
qtie altera, rápida e agudamente, a face do mundo. 

Aprendemos com Ortega Y Gã.sset que o Liberalismo 
é "a forma suprema de generosidad~: é o direitc;> assegurado 
pela maioria às minorias .... A determinação de conviver C()-!11 

o inimigo e ~iri9-a, o que_ é maís;_ COm ~m ~niiJ!igo fraco". 
Con~tatamos C_om_Merquior que a sociedade continua marcada 
por uma "dialética contínua, einbora cambiante, entre o cres~ 
cin1ento da l_ib~rdade e o ímpeto em direção a uma maior 
igualdade". . 

Creio estar" ar, Sr. Presiderite e· Srs. Senadores, a síntese 
mais perfeita e fiel do processo evolutivo da idéia liberal. 
Em verdade, o Liberalismo que hoje professamos -conquan~ 
to tributário da. Clássica defesa dps_ direitos humanos, da or- · 
aem legalmente constituída, do governo representativo resR 
ponsável, da liberdade de crença e de opinião - avança· no 
s~ntido da conquista da autêntica liberdade social. 

· Este final de século tem confirmado, cada dia com maior 
iilterisidade, a fendência de o liberalismo democrático se uni­
versalizar como forma definitiva" de-gOverno.· Mais que uma 
postura filosófica, o moderno Liberalismo consubstanciaMse 
como uma atitude de vida. Ao envolver a política com um 
forte sentido éfiêo e moral, tal como preconizado por Ortega 
y 0:(lsset, ele· ainplia sua luta em prol da liberdade, mas enten­
dendo-a, _a I11eu ver, est~ril, sem a busca da igualdade. 

Este é o Liberalismo que defendemos. Esta é a concepção 
que, para nós? dignifica a política e estimufa a incessante 
caminhada do homem em busca de· sua humanização. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Na presente 
sessão term.in,ou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n9 61, de 1991, de autoria do Senador 
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Magno _Bacelar, que acrescent~ parágrafo único ao art. 337 
do Regtmento Interno do Senado Federal. 

Ao projeto não for.am oferecidas emendas. 
A matéria será despachada às Comissões de Constituição, 

Justiça e Cidadania e Diretora. -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Na presente 
sessão terminou o praZo para -aptesentã.çãó- -de emendas ao 
Projeto de Lei da Câmara n" 23, de 1991, de iniCiatiVa do 
Presidente da República, que dispõe sobre o seguro obriga­
tório de danos pessoais causados por embarcações ou ·por 
sua carga e dá outras providências. 

Ao projetO" nãOTora·m Oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)~- Esgotou-se 
hoie o prazo previsto nó art. "91, § 3~, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no senfiâo de inclusão 
em Ordem do Dia,-dos Projetos de Lei do Senado n9s 3, 
de 1991, de autoria do Senador Marco Maciel, que autoriza 
o abatimento das despesas de instrução para efeito de cálculo 
do Imposto de Renda; e 72, de 1991, de autoria do Senador 
Carlos De'Carli, que cria os Bônus para Prote_ção Ambiént3f 
- BPA, com o fim de proporcionar aporte adiCíonal de recur­
sos ao Fundo Nacional de Meio Ambiente, instituído pela 
Lei n•7.797, de 10 de julho de 1989, e dá outras providências. 

As matérias foram aprovadas em apreciação concluSiva 
pela Comissão de Assuntos Econômicos. · 

Os projetos vão à Câmara dos Deputados. 

SÃO OS SEGUINTES OS PROJETOS APRO­
VADOS NA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓ­
MICOS E ENVIADOS Ã CÃMARA DOS DEPU­
TADOS: 

TEXTO FINAL APROVADO PELA 
COMISSÃO DE-AsSUNTOS ECONóMICOS 

PROJETO DE LEf DO SENADO N':i, DE 1991 

Autoriza o abatimento das despesas de instrução 
para efeito de cálculo do imposto de renda. 

O Congresso Nacional decreta: · 
Art. 19 É acrescentado ao art. 89 da Lei n<:> 8.134, de 

17 de dezembro de 1990, o Seguinte inCiSo: . 

"V- as despesas comprovadamente realizadas 
com instrução do próprio contribuinte, seus dependen­
tes ou menor que crie ou eduque, até o .montante de 
Cr$200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) por beneficiá­
rio." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 72, DE 1991 

Cria os Bônus para Proteção Ambiental - BPA, 
com o run de proporcionar aporte adicional de recursos 
ao Fundo Nacionlill de Meio Ambiente, instituído pela 
Lei n• 7. 797, de 10 de julho de 1989, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 19 Fica criado o Bônus para Proteção Ambiental 

BPA, com o funde proporcionar aporte adicional de recur-

sos .finance.iros ao Fundo Nacion~I de Meio Ambiente, insti­
tuído pela Lei n• 7.797, de 10 de julho de 1989. 

§ I• O BPA é título de_emissãodoTesouro Nacional, 
normativo e s01p.ente negociável com aUtorizaÇão e_xpressa 
do Poder ExecutiVo. 

§ 29 O valor do BPA será integralmente corrigido de 
acordo com o índice oficial de atualização monetária. 

- § 3• O BPA renderá juros anuais de 6% (seis por cen­
to), pagáveis integralmente no resgate do título. 

Art. 2• O BPA, obedecidas as disposições desta Lei: 

I- poderá ser utilizado como pagamento de ações das 
empresas do setor público que venham a ser desestatizadas; 

11- poderá ser convertido, mediante resgate, em investi­
mento nas áreas, ·setores e prazos determinados em lei de 
iniciativa do Poder E~ecutivo;- - - · - - - · 

Til- será resgatado no prazo máximo de 25 (vinte e 
cinco) anos, de acordo com programação firianceiro-orçãrilin­
tária estabelecida em lei de iniciativa do Poder ExecUtivo. 

Art.. 3° Na aquisição do BPA, títulos vendidos da dívida 
pública externa brasileira poderão ser utilizados por no t:náxi­
nio-90% (noventa pl- ceOto) de ·seU valor nomilúll. 

§ 19 Os títulos da dívida pública, inclusive TDA vencido 
ou vincendo, poderão quitar até 80% ( oftenfa por cento) do 
valor total da aquisição, se a quantia- restante· for paga em 
moeda estrangeira conversível. 

s 2• Os títulos da dívida pública poderão quitar até 50% 
(cip.qüenta por cento) do valor total da aquisiÇão, se a quantía 

-restante for paga em moeda nacional, inclusive--cruzados reti­
dos._ 

§ 39 O Poder Executivo poderá autorizar a utilizaçãO 
de títulos vincendo da dívida pública extern? brasileira, de 
a~é '5 (cinco) àrtos, para· os finS·p:r-evis'tOs ileste artig·o-:-

§ 4• Os portadores de títulos da dívida pública poderão 
convencionar com o Poder Executivo brasileiro que paga­
mentos futuros a serem por ele efetuados nos próximos cinco 
anos, a título de juros ou de amortização do principal, sejam 
destinados total ou parcialmente a integralizar a parcela devida 
em moeda na aquisição de BPA, nos termos deste artigo. 
_ . .· l.~9 __ .f.. Lei Orçamentária da União deverá prever desta­
_cadamente, a cada ano, a dotação total a ser destinada à 
cobertu_ra das operações de que trata o parágr-afo anterior. 

§ 69 As parcelas pagas em moeda nacion;il ou estran­
geira, referidas neste artigo, constituem recurs9s do Fundo 
Nacional de Meio Ambiente, criado pela Lei n' 7.797, de 
10 de julho de 1989, e devem ser, tão logo recebidas, imediata 
e integr~lmente a ele ~epassadas. 

Art. 49 O BPA poderá, mediante resgate. ser conver­
tido. _em investimento, de acordo com programação previa­
metlte estabelecida no Plano Plurianual da União. . ·- _ 

§ 1 ~ Soment~poderá ser re~gatado título com mais d~: 
5 (cinco) anos de erilissão, ficando o resgate vinculado a total 
investimento nas áreas, setores e prazos determinados em 
lei. 

§ 2• Parcela não inferior a 80% (oitenta por cento) dos 
investimentos anuais deverá ser aplicada em projetos de De­
senvolvimento Regíonal - Sudam e Sudene - CO.ql preser­
vação ambiental garantida, nas regiões Norte e Nordeste do 
País. 

§ 39 -Os setores e projetos que absorverem maior quanti­
dade de mão-de-.obra, e localizados nàs bacias e: várzeas ari:ra~ 
zdnica, resguardados em qualquer caso a proteção e o c.ontrole : 
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ambiental, terão prioridade na alocação dos recursos, aneca- fico; acredito_ que tudo é um prOblema de visão, ou, mais 
dados pelo BPA, priorizando-se sempre o artesanato, _ _ _ _:_precisamente falando, é uma questão da escolha do ângulo 

Art. 5' O inciso 11 do art. 2' da Lei n' 7.797, de 10 de visão, porque, antes de pensarmos que há deputados envol-
de julho de 1989, passa a vigorar com a seguinte- redação: vidas com esses delitos, antes de pensarmos que há deputados 

"II _recursos resultantes de doações, contribui- traficantes, devemos pensar sob outro ângulo de visão, sob 
ções em dinheiro, valores, bens móveis e im_óvds, que o impériO de outra razão que ocorre do contrário: é que trafi­
venham a receber de pessoas físicas e jurídi~s, indu- cantes, e ladrões, e criminosos se elegeram deputados. -E por 
sive estrangeiras." _ que se elegeram deputados esses traficantes? N~o sabemos 

Art. 6<;> Ao art. 5~> da Lei nÇ> 7.797, de 10 d~ julho de se existe um, se são dois; há quem fale em cinco, até em 
1989, fica acrescentado 0 seguinte § 3P: ~is d~putados envolV~dos com o narcotráfico. Mas, por quê? 

-e isso é preciso indagar- porque a Câmara Federal está 
"§ 3<;>- Parcela não inferíor a 50%""(Cinqilenta por cento) sempre passível de ser maculada com a presença de delinqüen-

dos recursos financeiros de que trata esta Lei será aplicada tes, delinqüentes profissionais? Vejam, por exemplo: é preciso 
na preservação de reservas ecológicas públicas ou priva- notar algo. O erro cOmeça nOs partidos políticos. Porque um 
das, desde que estas últimas façam parte de fundações traficante, para se eleger Deputado, a primei:fã càiSa de que 
ou entidades sem fins lucrativos e voltadas para a preser- ele precisa é de um partido, da legenda desse partido, de 
vação do meio ambiente." uma candidatura, que essa candidatura não seja impugnada, 
Art. 7<;> Esta Lei entra em vigor n-a datil Oe--Sua publi- que seja devidamente registrada pela Justiça Eleitoral. E é 

cação. preciso que o traficante tenha votos para merecer a diplo-
Art. 8P Revogam-se as disposições em contrário. egendo e sendo diplomado, o traficante também não sofra 

nenhuma impugnação. Depois, diplomado, chega à Câmara 
dos Deputados e toma posse. Aí é o momento mais difícil, 
porque a Câmara é barbarament_e ·vitimada por todos_ e_sses 
equívocos, que se iniciam por um partido político, passam 
pela Justiça Eleitoral, passam pela população eleitora, retor­
nam à Justiça Eleitoral_ para diploma e chegam, finalmente, 
os delinqüentes à Câmara dos Deputados. A Câmara, nesse 
caso, não praticou nenhum de_slize, não praticou nenhum erro, 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacefàr) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária- da próxima segunda-feira a seguinte 

ORDEMDODtA 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDicADA 

Projeto de Decreto Legislativo n' 6, de 1989, de autoria 
do Senador Ronan Tito e otitrbs Senhores Senadores, que 
revoga o art. 6' do Decreto Legislativo n' 72, de 1988. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar)":-~E§tá~encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sesslio às 11 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID SA­
BÓIA DE CARVALHO NA SESSÃO DE 7-8-91 E 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, SE· 
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA !)E CARVALHO(PMDB- C:É. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Brasil vive, no momento, uma situação das mais graves, 
em face de tudo que se diz, de tudo que se fala e de tudo 
que ocorre relativamente ao tráfico de drogas. Esse é um 
tema que, no momento, atinge seu zênite, quando se declara 
que há parlamentares federais eJ?.yolvidos não apenas no nar­
cotráficO; mas, tanibém, com o roubo de veículos automotores 
e com outros delitos que têm o repúdio da sociedade. 

Mas, Srs., é inegável notar, neste momento, que há, mais 
uma vez, uma grande pressão sobre o Poder Legislativo. As 
denúncias que existem e que dizem respeito à Câin3ra dos 
Deputados têm curso, mas-sob uma pressão social tamanha, 
uma pressão- dos meios de comunicação notadamet1,te, que 
tememos pela.perfeição do ato que venha a ser adotado pelo 
Plenário da Câmara Federal. Acredito, inclusive, que·o Poder 
é ofendido quando se diz, abertamente, em todos os Estados 
da Federação, que há deputados federais envolvidos com o 
roubo de carros, com a falsidade ideológica, c~m o narcotrá- -

não cometeu nenhum equívoco._A Câmara dos Deputados 
é vítiina, a se confirmar a exiStência d·e deputados envolvidos 
com o roubo de veículos, de deputados envolvidos com a 
cocaína, de deputados envolvidos com quaisquer que __ sejam 
os delitos, porque o exalrie dessas qualidades negativas do 
postulante a um cargo eletivo compete à Justiça Eleitoral. 
E, para tanto, a Justiça Eleitoral deve ser provocada._ 

Mas os Senhores, se pensarem bem no assunto, vão en· 
contrar algo absolutamente chocante. O Parlamento nacional 
sofreu uma grande campanha, notadamente no período da 
Assembléia Nacional Constituinte. Tudo se tentou contra o 
Colegiado, ou através do jornalismo, ou através do humo­
rismo, ou através da maledicência, ou através de divulgações 
.distorcidas. 

O fato é que o Parlamento foi rudemente atacado, princi­
palmente quando exercia a função de Constituinte. Essa Cam­
panha não pode ter sido gratuita pela sua dimensão, pelo 
seu tamanho, portanto, pela sua continuidade, mais que mar­
cante, uma continuidade que nunca sofreu nenhuma mácula 
uma brutal continuidade. Isso não pode ter sido sem arregi~ 
mentação_e sem graves interesses que norteassem essa campa· 
nha que foi feha contra o Parlamento. 

Quem fez a campanha? Naturalmente que essa campa­
nha, para ser nacional, para, genericamente, ser acolhida por 
todas as redes de televisão, para ser absorvida por todos os 
grandes jornais e pelos pequenos~ pelas pequenas gazetas, 
pelas pequenas folhas, essa campanha generalizada que foi 
às universidades, que foi às escolas, ela tinha um objetivo.· 
Essa campanha deixa, neste momento, o nosso pensamento 
muito aguçado para ligarmos essa campanha de há pouco 
tempo com os fatos que agora se revelam. 

Quem patrocinou tudo isso contra o Parlamento tinha -
interesse em que as cadeiras do Senado Federal, as cadeiras 
da Câmara dos Deputados fossem a leilão, fossem questão 
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financeira, questão de dólar, questão de moe.da, questão de 
corrupção mais direta, porque cobravam-se dos políticos as 
suas funções para serem entregues irresponsavelmente a pes­
soas outras, não preparadas para o ofício. 

O Sr. Ney Maranhão --V.-EX~ dálice-iiÇã pãfa Urii aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço já V. 
Ex\ Senador Ney Maranhão, e com muito praZer. 

Se a Câmara, neste momento, tem um, tem dois, três, 
quatro, cinCo ou seiS narcótraficantes, a que se deve isso? 
Porque as cadeiras estiveram à venda, porque a eleição foi 
corrupta, porque· a Justiça Eleitoral não foi aeiórtada para 
impedir candidaturas, ou para impedir diplomações. 

Como pode,todo um Estado saber quem são os traficantes 
e aceitar tranqüililmente que ocupem -cadeiras representativas 
do povo daquele Estado? Que pacifismo é esse, se não é 
um pacifislno imposto pelo medo ou adquirido pelo dólar? 

Mas, as cadeiras do Senado e da Câmara dos Deputados 
estão cada vez mais fáceis às -finanças, aos ricos, __ e, logica­
mente, aos-corruptos, porque uma pessoa de bem não compra 
mandato. E hoje, quando a Câmara dos Deputados ·sofre 

uma acusação tão brutal, pressiona-se a Câmara baixa-, qual 
se ela tivesse responsãbilidade direta por tal existência, quando 
esses cidadãos, bons ou Ifiãus, culpados ou inocentes, foram 
mandados pelo eleitor para a Câmara dos Deputados, ocu­
pando as cadeiras por deliberação das urnas livres desse País. 

Senhores, agora <iCOrre.rD. erros ÓJ,ais graves que seriam 
consubstanciados exatamente numa ação do Poder Legislativo 
para· elaborar a sua defesa, uma ação sob pressão imediata, 
sem um aprofundamento, quando poderemos cassar um, 
quando, na verdade, a Câmara deveria sofrer, neste caso, 
uma investigação mais= profunda para merecer uma asSe_~sõria 
e para que fossem cassados todos aqueles que adquiriram 
mandatos, sejam do mundo das ilicitudes, sejam do mundo 
aparentemente lícito, sejãm aqueles que ta-mbém mercadejam 
o que não é lícito diante da nossa sociedade, os que detêm 
posses irregulares de terra, os latifúndios devorantes; que tam­
bém mandaram representantes para a Câmara dos Deputados, 
não para uma luta pela democracia, mas para a defesa- do 
ilícito - quando não do ilícito legal, do ilícito sOcial. Essa 
Câmara tolera tudo, recebe a todos. Os partidos políticos 
podem ser corruptos, desde que a Justiça Eleitoral não seja 
devidamente acionada, não haja impugnações, nada se fale 
contra as diplomações. Então, o destino da Câmara é o recebi­
mento de vários tipos de delinqüentes no seu colegiado. 

Essa questão é mUito grave e nãO-·deV~ifa sef-resOiViCfi 
mediante pressão. Deveria ser resolvida inediante a cOleta 
das provas, a aplicação correta da lei, diante_ do melhor direito, 
com ampla possibilidade de defesa, com todas as possibili­
dades para que o Poder não seja aviltado ~nda mais a título 
de corrigir aquilo que não deveria ter ocOrrido numa demo­
cracia como a nossa. 

Somos pela cassação- dos mandatos, mas não apenas de 
um cidadão, porque não é crível que haja apenas urrt. É possí­
vel que acreditemos qne sejam muitos. Por issO, quere"riios 
defender a apuração de todos os fatos e que não haja imuni­
dade para isso. A imunidade que existe para o parlamentar, 
a imunidade que existe para .tJ Deputado e o Senador é a 
imunidade de defesa do mandato, para que o mandato possa 
ser exercido corretamente. A imunidade não é para acobertar 
quem comprou mandato, delinqüentes, criminosos, ladrões, 
que cometem furtos e mil outros crimes. __ 

Mas o que esperavam quando fizeram ampla campanha 
contra o_ Parlamento? Que essa campanha - se é que não 
foi patrocinada por narcotraficantes- não fosse- aproveitada 
por eles? Claro que, no momento em que se desmoralizou 
o político, no momento em que se brincou com o político, 
o povo passou a entender que era melhor votar em quem 
não e~? político para os cargos políticos. Nessaleva, dos que 
não- eram políticos, vieram aqueles com atJ:ibUios excepcio­
nais:_os !Jarcotraficantes, os ladrões de carros, os falsificadores 
de documentos, pe~s_oas qye c__ometem a falsidade ideológica. 

Entendo que o fato que está ocorrendo no momento, 
no País, merece uma análise mais profunda que a mera cassa­
ÇãO-de um mandato. Penso que devem ser examinados todos 
aqueles que se assemelham ao possível primeiro cassado. 

E não se pense que o mal maior do País é_ apenas o 
tráfiCo de drogas. Há outros delitos gravíssimos Como, por 
exemplo, o impedimento de uma perfeita" reforma agrária, 

_o afastamento do homem do campo, que busca as cidades 
porque' não tem chão na sua terra para o seu trabalho. 

Ouço o Senador Ney Maranhão, com muito prazer. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
a Casa toda, neste momento, está ouvindo V. Ex• com a 
atenção que V. Ex~. sempre que sobe a essa tribuna, recebe 
do Plenário do Senado FederaL Em relação a esse assunto 
que V. Ex~ está tratando, em defesa do Congresso Nacional 
há uma frase do grande presidente Roosevelt, que dizia: .. :e_ 
melhor a pior democracia do que a melhor ditadura ••. V, 
Ex~ sabe que o Congresso Nacional é um Poder desarmado, 
é um Poder aberto, e a imprensa, falada e escrita, devia fazer 
Uma -defesa maior desta Casa. V. Ex~. quando apresenta um 
projeto, para vê-lo aprovado, luta nas Comissões, e se os 

_seu argumentos são ac_eitos e esta Casa os aprova, muitas 
vczes-1sso não tem a repercussão que mereceria ter em todo 
o Território nacional, através da imprensa. Mas quando se 
trata de um assunto, seja ele qual for, que toca diretamente 
a credibilidade de um Senador ou de um Deputado, esse 
vai para as manchetes. Quem está envolvido no problema 
do narcotráfico não é o _Congresso Nacional, Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, é um homem que representa o povo 
de um Estado, que votou nele. Agora, vamos ter. a obrigação 
de, rapidamente, fazer com que a opinião-pública saiba que 
nós não concordamos com essa espécie_de coisa. O que ternos 
de fazer rapidamente? Autorizar, imediatamente, o processo 
na Justiça comurn._Sabemos que o processo de cassação demo­
ra um pouco, o que pode significar, perante a opinião pública, 
que estamos atrasando esse processo de cassação para bene­
fiCiar esse Deptuado. Portanto; Senador Cid Sabóia de Carva· 
lho, temos a obrigaçãode zelar por esta Casa. Erramos quando 
deixamos de manter, nas televisões, o Diário da Constituinte, 
que dispunha de cinco minutos para mostnir o que o Congiesso 
Nacional fazia. Entretanto, essa era uma maneira de todos 
Dós nos conscientizarmos para também defendermos esta Ca­
sa. Portanto, quero me solidarizar com V. Ex~, nesta defesa 
-que faz da Casa do POVo, que é a Casa onde respiramos 
a liberdade e_a democracia. 

O SR. CID SABÓIA DE CÁRVALHO - A imunidade 
parlamentar, Senador Ney Maranhão, é um instituto de defesa 
do parlamentar na sua atividade lícita. A atividade ilícita de 
um parlamentar, lá fora, no cometimento de delitos, em ne­
nhuma hipótese deve merecer a proteção da imunidade. Sem­
pre que forem requeridas pela Justiça para processar Depu­
tados ou Senadores pelo cometimento de delitos, essas licenças 
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devem ser concedidas. Mas, em nenhuma hipótese, deve ser 
concedida quando a acusação disser respeito ao desempenho 
parlamentar, ao ·discurso proferido, ao projeto apresentado, 
à defesa feita, à posíção aqu-i tomaâa, à crítica, mesmo forte, 
aqui pensada, dita e executada. É para isso que exíste-a imu­
nidade. 

Não há imunidade para proteção de criminosos, -principal­
mente de criminosos que sé' fizeram Deputados. É muito dife­
rente o criminoso que se elege Deputado do Deputado que 
se torna criminoso, delinqüente. Eu diria que há Deputado 
envolvido em narcotráfico se algum Deputado de vida ilibada, 
antes de_se eleger, antes de ter a cadeira, de repente se trans­
formasse em uma pessoa de conduta irregular, de conduta 
criminosa. Teríamos aí o Deputado envolvido. Mas quando 
o traficante, quando o ladrão, quando o criminoso teve todas 
as condições para se eleger, inclusive milhões de dólares para 
gastar, não há Deputado envolvido em narcotráfico, o que 
há é o narcotraficante que se elegeu Deputado. Elegeu-se 
exatamente por causa disso, porque as cadeiras ficaram fáceis 
aos detentores de capitais, aos detentores de dinheiro, ficaram 
fáceis pela campanha que foi feita em todo País, exatamente 
de desmoralização do Parlamento. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

. O·SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Com prazer, 
ouço V. Ex• -

o Sr. Ney Maranhão- Quero aproveitar esse pronunciaM 
menta que V. Ex• está fazendo, para exigir o mais- rapidamente 
possível o esclarecimento transparente da morte de;> Senador_ 
Olavo Pires. Coincidentemente, o assassinato foi em RondôM 
nia, onde hoje o problema do narcotráfico é o QG nacional. 
Para que amanhã não se diga que esta Casa, que os Senadores, 
passaram por cima de certas coisas que o povo· não esteja 
entendendo, exigiinos, nobre Senador, que se apresse esse 
inquérito e CJ:üe 0-reSUitiido desse bárbaro assassinato do Sena­
dor Olavo Pires, na Capital Porto Velho, seja solucionado. 

O SR. ClD SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
que eu não termine sem uma palavra em defesa do próprio 
Estado de Rondônia, que é um Estado co-mo qualquer outro 
Estado da Unidade Federativa, que tem um povo honrado 
como qualquer outro povo de outro Estado. 

Ali há o povo brasileiro com ã cultura brasileira. Esse 
Estado também é ~itimado pela sua circunstânci~ _ge_ogfãfica. 
É um Estado cammho da cocaína, geograficamente situado 
de um modo a servir a passagem dessa mercadoria de conse­
qüéncias táo dramáticas; notadamente para a jUVentude. 

Vejam V. Ex~$ qUe,- neste momento, o povo de Rondônia 
paga alguns equívocos ali cometidos, quando esse povo, na 
verdade, como diz o Senador Ney Mar~nhão, quer apenas 
a apuração- de todos os delitos, a punição de todos os crimi­
no_sos e a cassação de todos os que se elegeram pela corrupção, 
seJam de Rondônia, de Roraima, do Ceará, do Rio de Janeiro, 
de Pernambuco, sejam de onde forem, não importa. · · 

O Senador Amir Lando - que expressou, em artigo 
publicado na imprensa, a defesa do seu Estado- está coberto 
de razão na má-goa que, Deste momento, carrega ao ver a 
sua Unidade Federativa tripudiada e levada de roldão na sua 
dignidade, por esta onda que, neste momento, assola o País 
todo. _ - -

Quero dizer a V. E~s que isso nã-o tira-da Póiícia Fedefal 
transferindo para a Câmara, a aptidão de realizar o inquérit~ 
policial; que não tira da Justiça comum aquilo que é da Justiça 

Comum, aquilo que é do Poder .Judiciário; que fique com 
a Câmara dos Deputados, nesse caso, o que regularmente 
é da Câmara dos Deputados. Que não vá à Câmara além 
da lei, além do Regime~to, sob essa pressão que agora- se 
exerce. Até seria conveniente o aprofundamento maior ainda 
para sabermos quem são esses parlamentares que chegaram 
aqui pelo dinheiro ilícito, chegaram aqui por um mercado 
de cadeiras, chegaram aqui por uma condição esdrúxula do 
País, que se deixou envolver numa campanha miserável que 
só podia, por sua grandeza, ter fins absolutamente ilícitos, 
como estão ficando claros neste momento. Não era campanha 
com finalidade moralizadora. Era campanha com a finalidade 
de deixar aos ricos os postos do Poder Legislativo, principal­
mente aos ricos inescrupulosos e aos inescrupulosos que têm 
o dinheiro fácil da cocaína, dos entorpecentes; dinheiro fácil 
do vício, dinheiro fácil do crime, dinheiro fácil do carro rou­
bado._ 

Sou pelas cassações, mas sou por processos que atendam 
a melhor letra da lei, ao melhor Direito, para que ouira vez 
não levemos o Poder Legislativo a uma situação tão difícil 
como esta, que ocorre neste momento. A solução será boa 
se justa, se correta e se atenta à lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SABÓIA DE CARVALHO NA SESSÃO DE 
14·9·1991 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, nós atravessamos, neste momento, uma gtaride angústia 
nácioria1 em face do que ocorre relativamente ã universidade 
brasileira. A universidade sofreu nos últimos anos um desman­
telamento absoluto, de tal sorte que se afasta das pesquisas 
Que lhe são impossíveis, porque não há orçamento. A univer­
sidade não dispõe de bibliotecas bem equipadas, bem forma­
das. a universidade já não ensina o suficiente, porque n-ão 
pode se afastar do estilo discursivo das aulas tradicionais, 
que sempre foram dadas sem possibilidade de grandes exemM 
pios, de grandes amostragens; de grandes debates, de grandes 
aprofundamentos. 

A greve universitária se -arrasta; e·-o Píói, nâ.o hifclima 
no GOverno que justifique as géstões q"Ue devam ser feitas 
entre_-_professófes e servidores das universidades, buscap_do 

- ã.traVés do Ministério- da Educação minorar o grande drama 
em que vive a universidade brasileira neste momento. 

Hoje fiz um contato com o Ministro da Justiça, Jarbas 
Passarinho, já por entender que o caso-da universidade extra­
pela as dimensões específiCas do Ministério da Educação e 
já atinge uma questão política, necessitando de ulna nego­
ciação política. O cilso da universídade brasileira é maior do 
que a especialidade da educação. 
_ A situação em que se encontram os professores é dramá­

tica. Mesmo-com a aplicação do aumento, recentemente con­
cedido, não fogem os professores das suas agruras, dos seus 
desesperos, da impossibilidade de progresso, da impossibi­
lidade d_e aperfeiço~ento pessoaL O que um professor perce­
be hoje, mensalmente, como lente da universidade, mal dá 
para custear a alimentação de su~ farm1ia. Já não propicia 
a compra -do livro, já não propicia o cutso anexo, a .viágem 
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de instrução, o conhecimento extra, para que' ele se atualize 
trazendo novos conhecimentos aos seus alunos. 

Os professores foram cOndenados à miséria. Daí por que, 
há dias, comentou-se aqui no Senado que o_s motoristas do 
Rio de Janeiro estavam protestando horrorizados com sua 
condição social, com a sua condição salarial. E diziam diante 
dos governantes do Rio de Janeiro: "Daqui a pouco querem 
nos equiparar ao professor universítárió". Era o protesto do 
motorista do Rio de Janeiro. 

O Brasil, Sr. Presidente, criou uma ilusão muito grave 
sobre aquilo que se percebe dos cofres públicos. A revista 
Veja publicou há poucos dias que no Caso -cta previdência, 
por exemplo, aquela lista de "marajás" fora uma fabricação 
na Casa Militar, para desequilibrar o Ministro do Trabalho 
e da Previdência Social, o sofrido Rogério Magri, que se não 
emagrece é porque não quer, mas tem razões suficientes. 
Nem precisa de regime, bastaria as humilhações que sofre 
e que sofreu, notadamente nesse episódio. 

Sr. Presidente, a história dos "marajás da previdência" 
que percebiam milhões dos cofres públicos foi tudo mentira! 
Era montagem. A Veja publicou essa matéria e não sofreu 
contestação. Não sofreu a menor contestação! Não existeni 
os "marajás". 

No Ceará, a qualquer Senador da República, a qualquer 
Deputado Federal, é difícil convencer a população· de que 
em dezembro do ano passado um Parlamentar federal não 
percebia 6 milhões de cruzeiros e esse assunto apareceu até 
em sermões. Um virtuoso padre foi celebrar uma missa de 
Natal no Tribunal Regional Eleitoral e falou dOs políticos, 
citando que os Senadores em dezembro, no Natal do ano 
passado, ganhavam 6 milhões de cruzeiros. 

É nós todos aqui, Sr. Presidente, passando por um meca~ 
nismo estranho em face da propaganda presidencial. Todos 
nós, Parlamentares, nos valendo _do crédito do Banco do Bra­
sil, o Cheque Ouro, porque ganhamos insuficientemente_. Essa 
situação põe em risco o noso sistema-representativo, porque 
ninguém poderá ser representante do povo, representante do 
eleitorado, das populações, ou representante dos Estados, 
sem que venha para cá acobertado por outros rendimentos. 

Então, o Senado Federal e a Câmara dos Deputados 
terão suas cadeiras reservadas para traficantes, sim~ para ines­
crupulosos que tenham dinheiro, que possam adquirir a cadei­
ra e que não precisem dos subsídios, porque os subsídios 
são urna humilhação neste País. 

Mas diante da lenda os jornais publicam a realidade sem­
pre de um modo diverso, de um modo_ contrário. Se duvida~ 
rem, o Sr. João Santana chamará para sempre, na sua lingua­
gem diabólia, os professoreS uniVersitários de "marajás", co­
mo os técnicos fazendários também já foram denominados 
de "marajás", simplesmente porque tinham o que comer. 
Significa dizer que "marajá" agora sofre uma nova concei­
tuação: não passar fome é ser marajá. 

Sr. Presidente, falava a respeito do diabólico mecanismO 
a que é levado, por exemplo, o Senado Federal. Ontem, nós 
aqui examinávamos matérias atinentes a Tribunais Regionais 
do Trabalho _e aprovávamos, como bem salientou o Senador 
Maurício Corrêa, tabelas para esses tribunais com aquela mão 
menos miserável, bem diferente daquela com que resolvemos 
os problemas internos e salariais desta Casa. 

Hoje vamos repetir o epiSódio. 
O item 1 da pauta é exatamente o Tribunal Regional 

do Trabalho da 20• Região, com tabelas que vieram do Tribu­
nal Superior do Trabalho, pródigas em relação ao mecanismo 

administrativo do Senado. EstamOs _c_oncedendo ao Poder Ju­
diciário as tabelas que, pelo pejo, não temos como aprovar 
para Os quadros internos do Senado Federal. De tal sorte 
que estamos perdendo os nossos técnicos, os nossos assessores 
e perderemos toda a nossa melhor qualificação profissional 
de assessoria por conta desse pejo e dessa recusa de cuidarmos 
da própria Casa, mas um pejO que Dão funcíõna quando-,­
por exemplo, examinamos as questões relativas ao Poder Judi­
ciário, ou mesmo em determinados casos, nos aumentos dos 
DAS no que se refere ao Poder Executivo. 

E aqui os "marajás" do Senado, Sr. Presidente, como 
os "marajás" da universidade brasileira, como os "marajás" 
do serviço público, estão todos eles se valendo do crédito 
do Banco do Brasil. Todos, absolutamente, com salários defa­
sados, ganhando miseravelmente, enquanto a Nação ouve fa­
lar _em "marajás", ouve falar na riqueza de políticos, ouve 
falar nos políticos que ganham dos cofrç:s da Nação verda­
deiros absurdos. Mas tudo isso faz parte de algumas coisas 
estranhas neste País. 

Nunca pude compreender o que se faz no Brasil neste 
momento às Forças Armadas. Ainda bem, Sr. Presidente, 
que a História não volta. Se a História voltasse, nós iríamos 
perder a Guerra do Paraguai, porque não temos condições· 
de defesa territorial, porque aqueles encarregados mais diretos 
da segurança não têni direito à dignidade salarial. OS militares 
ganham misérias neste País e não sei isso é para facilitar a 
entrega da Amazônia às forças estrangeiras. 
.. - Há muito que se meditar sobre o que ocorre, neste mo­

mento, relativamente à luta do meio ambiente. A luta pela 
defesa do meio ambiente é algo incrível, cujas dimensões 
e rea1 sentido nós desconhe_cemos. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite~me V. Ex~ um apar-
te? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Pois não. Ouço 
o aparte de V. EX~', nobre Senador Mansueto de Lavor, já 
que estou usando o tempo normal de orador inscrito na sessão 
de hoje. 

O Sr .. Manstieto de Lavor- Obrigado, Excelência. Sobre 
a questão dos vencimentos dos Parlamentares, essa questão, 
em geral, é tratada com um enfoque apaixonado. Basta vêr 
o_ que, hoje, escreveu o ilustre Jornalista Ari Cunha na sua 
conceituada coluna. Conterrâneo de V. EX~' e nosso, o ilustre 
Jornalista Ari Cunha, que tanto admiramos, dá, hoje, um 
enfoque que, certamente, é de se estranhar, sobre a questão 
do reajuste dos parlamentares em comparação com o salário 
mínimo, coisas inteiramente diversas. Isso demonstra éomo 
há, de certa maneira, uma predisposição, uma má vontade, 
para cüin esse problema. V. Ex~ é daqueles que não têm 
-nenhum receio de falar sobre a nova realidade, porque alguns 
são movidos pelas press_ões sociais, e nem tocam nesse assuilto, 
mãs a tecla que V. Ex~ sempre bate é essa, de que, ou o 
Parlamentar ou o representante do povo tem condições de 
viver dos subsídios, ou então essas cadeiras serão o privilégio, 
restritas aos representantes das mais abastadas camadas sociais 
do País, ou, então, às pessoas que confundem o mandato 

__ com _me_ros_ lobbies, meros testas-de-ferro de grupos econô­
micos. Eles não defendem aqui os interesses da população, 
porque não estão aqui para ísso, mas, sim, os -interesses de 
certas camadas. V. Ex~ tem o meu apoio, o meu aplauso,' 
por esses enfoques. Mas gostaria de me referi! à situação 
dos militares. __ V. Ex~ fala da situação desesperadora em que 
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eles vivem. Realmente, a questão se coloca ~ntre oito e oiten­
ta. Já houve época e isso foi dito numa das comissões -
em que os reajustes dos militares foram determinados e decre­
tados em algumas hor~s, e, realm~nte1_ s~m ne~~um_ re:speito 
à conjuntura econôm.ica, iss·o -foi cumprido. IsSo na época 
em que os militares detinham, não apenas as suas atribuições_ 
constitucionais, mas estavam no poder político. Agora que 
os militares deixaram o poder político e estão tentando cum­
prir suas atribuições constitucionais, cte· defesa do território 
nacional contra inimigos externoS - e para isso devem estar 
petmanentemente preparados, haja ou não inimigos _exterq<;>s,_ 
pois_ essa é a função constitucional das Forças Armadas, quer 
nós achemos que ela tem um papel, quer não achemos -
devemos mantê-las preparadas, equiparadas e di_gn~_mente re­
muneradas. Não é à toa que, na madrugada de _hoje, uma 
bomba explode junto a um monumento de São Paulo e _há 
a suspeita de que é um protesto de segmentos militares contra 
os baixos soldos. Esse, é claro, não é um método adequado 
para se conseguir objetivos justos, como a jusiã. r~muneração 
dos militares. Mas o ambiente como está, a situação como 
está, leva a atitudes de desespero ou de irresponsabilidade 
como esta. Assim, gostaria de me solidarizar com o pronuncia­
mento de V. Ex~ E, quanto aos profeSS<?~es universitários, 
não teria outra coisa a dizer senão que está havendo u~ esya:­
ziamento progressivo e irreversível da universidade. Não só 
pela evasão de cérebros, de professores nossos que vão assumir 
cátedras em universidades no exterior, na Europa, no"s Estados 
Unidos, mas, também, pela péssima qu-alidade, pela degra­
dação do nosso ensino em todas as faculdades, até mesmo_ 
naquelas em que sempre se exigiu uma certa __ qualidade, como 
as de Direito, as de Medicina, tradicionais faculdades. Havia 
uma tradição na formação dessa elite universitária brasileira 
e lamentavelmente, iss_o não se verifica mais. A Universidade 
d~ Brasília vive aí deCadente, lamcntãvelmente. Isso tem de 
ser analisado, tem de ser objeto do nosso protesto e da nossa 
luta. Meus aplausos ao pronunciamento e-~? en(oque que 
V. Ex• dá a essa questão na tarde de hoje, com toda coragem, 
enfrentando essa situação, mesmo que isso resulte em incom­
preensões por parte de segmentos das comunicações. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Quero salientar 
para V. Ex' que é interessante nõtã.r qtie-o desinonte da univer­
sidade veio no mesmo nível e no mesmo pacote, porque tudo 
agora é pacote, da venda das mansões, cujo resultado ninguém 
sabe- é preciso um levantamento para saber quem comprou 
eSsas mansões, para onde foi o dinheiro e se o· preço foi 
justo, veio na mesma onda das privatízaçóeS-injustificáveis 
e impatrióticas e veio ni mesma onda da falsa "caça aos mara-
j~'. . -· -

O que nós devíamos fazer era criar uma comissão de 
inquérito para saber o resultado da "caça aos marajás",_ o 
resultado financeiro da venda das mansões, os resultados das 
priVatizações e os resultados do esmagamento do ens_ino _uni­
verSitário no BrasiL Tudo veni no mesmo pacote e a univer­
sidade é incluída, desmoralizantemente, nesse Segmento escu­
so do Governo do Senhor Fernando Collor de Mello. Isso 
tudo é da maior gravidade. 

Mas o que-quero dizer, em síntese, é que estamos Vive~do 
um Governo que, fOrmalmente, administrativamente, vai mui­
to mal! Ele não consegue a administração ãtiequada; ele não 
funciona bem no Palácio do Planalto, muito menos- lia Casa 
da Dinda, onde dorme e acorda o presidente! O Governo 
não funciona bem nas repartições públicas, mas ele está magní-

fico no vídeo! É o Go-verD.O do-· vídeo-teipe; é o Govci-no 
dos canais de televisão! Então, as populações são miseravel­
mente iludidas quanto a todos esses temas. Há uma ilusão 
nacional no País, que já foi chamado de "País das pedras 
verdes" pelo Raimundo Moraes. Mas podemos chamá-lo ago­
ra de o "País das mentiras amarelas", porque o que está 
acontecendO no Brasil é a mentira propagada tecnicamente, 
de tal sorte a iludir as populações, a iludir o eleitorado, notada­
mente. Acho da maior gravidade a questão da universidade. 

Hoje, às 18 horas, estarei com a comissão de professores 
perante o Ministro da Justiça, porque acho que a questão_ 
já extrapola o Ministério CÇ)mpetente e já- ~higa a .ser um~ 
questão institucional, que muito -mais intefessa à ordem social, 
à ordem política, às instituições, do que prop~~amente ao Mi-
nistério tecnicamente específico. - ----

O Sr. Nelson Carneiro --V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não. Ouço 
V. EX', Senador Nelson Carneiro, com muito prazer. 

ó Sr. Nelson Carneiro - V. Ex~ poderia sugerir aos 
professores universitários, que lutam por um justo salário, 
uma justa remuneração, que eles aceitassem equiparaçãO aos 
assessores dos Tribunais Regionais do Tiabalho. Çomo vemos 
nas tabelas, um assessor passará a ter uma gtatiflca-Çáo" DAS-5, 
não lhe s_endo exigido sequer o .curso secundário, pode ser 
até o curso primário. Como V. Ex~ pode verificar nestas tabelas 
-não só nas publicadas hoje, mas, também, nas outras -_ 
há um assessor Bacharel em Direito, que é DAS-5. Mas há 
três assessores DAS-5 que podem ter _curso secundário, que 
podem até nem ter o curso primáíio compfeto; deSde-qu~ 
sejam indicados, serão assessores com o mesmo valor daquele 
Bacharel em Direito. Se V. Ex~ vai estar com os professores 
universitários, peça-lhes apenas isto: que consiga do Governo 
a equiparação aos assessores dos Tribunais Regionais do Tra­
balho, que podem ter apenas a curso primário. Eles ficarão 
muito satisfeitos com V. Ex~ e com o Congresso Nacional. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Em sfniese, 
a solução apresentada por V. Ex~ é equiparar financeiramente 
a cultura científic-a à _cultura primária, porque- o resultado 
fi:riaili::dro, nes'te País, é melhor. Esta é a verdade, esta é 
a brutal verdade! Financeiramente, é riielhor ter cultura pri­
mária. · 

O Sr. José Paulo Bisol- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Paulo Bisol - A questão é rn:uito --SímPles. 
Não se pode privatizar a Justiçado rntbalho. Se fosse possível 
privatizá-la, deterioiávamos a Justiça do Trabalho e não alcan­
çaria esses vencimentos. Agora, é possível deteriorar a univer­
sida.de; aliás, não sei se é possível fazê-lo, mais do que ela 
já está, mas é_ possível. E então os professores ficam perce­
bendo o que percebem. Precisamos chamar a atenção de nós 
mesmos a respeito do que está acontecendo com os Tribunais 
Regionais: isso é um problema muito sério, esse cargo a que 
se referia o nobre Senador, nem especificaâO está. Não sei 
se ele é assessor de assessor, ou assessor de assessor .de asses­
sor, ou assessor de assessor de assessor de assessor. O que 
percebo é que esse cargo é destinado a uma "sobrinha" dos 
assessores e. também que é cargo em confiança, para o qual 
não há concurso: Vê-se que, na estrutura fundamental dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, ali onde estão os cargos 
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importantes, estes são de confiança. Os outros cargos são 
submetidos a _concurso_ público. E percebo muito mais: que 
o parágrafo segundo dos dispositivos dessas )eis - são todas 
iguais - do art. 12, diz que: 

"Os valores das funções da tabela de gra1ifii::ação 
de representação de gabinete do Tribunal Regional 
do Trabalho", --seja ele qual for -, "são -idênticos 
aos da mesma tabela do Tribunal Superior do Traba­
lho." 

Não há mais nada, é a confusão to_tal. E a_ind_a há __ Q 

aspecto do parantesco, para o qual vou-me reservar para falar 
depois, porque chegamos a um grau de hipocrisiâ e de amora­
Iismo, senão de imoralismo, que não tem mais sentido. O 
País se destrói mesmo. 

Lerei esta reportagem para que ela fique -inserida nós 
·Anais do Senado da República: 

"LíDER DO PRN NA CÂMARA CEDE TODOS OS 
DIREITOS DE SUA PROPRIEDADE PARA CLÁUDIO 

.. HUMBERTO 

(Guilherme Evelin) 

Brastlia -Uma procuração passada pelo líder do PRN 
na Câmara dos Deputados, Cleto Falcão (AL), e por sua 
mulher, Ana Cristina Maia Barbosa Falcão de" Aleflcar -
registrada, em 28 de_junho, na folha 41 do livro 1.427 do 
Cartório do 19 Ofício de Notas de Brasília-, confere amplos, 
gerais e irrestritOs poderes ao porta-voz da Presidência da 
República, Cláudio Humberto de Oliveira Rosa e Silva, sobre 
uma chácara situada no número 35 da QI 5 do Lago Sul, 

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO_ Logo mais esta- bairro nobre de Brasilia. A -chácara, segundo corretores de 
remos discutindo esse assunto na Ordem do Dia. Taq~bém imõVeis···oonsultados pelo Estado~ valeria cerca de US$ 640 
vou aprofundar-me nessa questão do parantes-co, porque essa mil (Cr$ 284,8 milhões, no câmbio paralelo). De acordo com 
situação é 0 supra-sumo da hipocrisia; quer dizer, um pafs o documento, Cláudio Humberto pode até dar a casa de pre-
onde não se admite a djscriminação social-pela Cor ou raça, sente a qualquer pessoa. 
há de admitir-se a discriminação pelo parentesco. ls_so pode Segundo o porta-voz, a procuração resultou de um negó-
parecer uma coisa muito interessante no modismo atual, mas cio, hãb Concietiiado, com 0 qual ele trocaria uma casa no 
0 Brasil sempre segue 0 modismo: quando é moda ser patrió- bairro do Farol, em Maceió, pela chácara de Cleto Falcão, 
tico, todos são patrióticos; é moda ser nacionalista, todos a quem também teria passado procuração conferindo poderes 
- · 1· t . - d r· 0 tra os parentes a-•e- 0 co·ra- para vender seu imóvel na capital alagoana. Cláudio Hum-sao nacmna ts as, e mo a tear c n • LI b · f · 6 1 - 1· d 
ão do Poder Judiciário cede ao modismo .miseráVel.e hipó- erto 10 armou ontem que 0 Im ~e nao t~v~ o preço ava 1~ o. 

ç "t _ - - - ____ - - - - -- O porta-voz afirma que o negóciO lhe fOI proposto pelo hder 
cn a. _ dç. PRN, seu amigq há 30 anqs. "Ele me di:z;ia ·que e_u sem.pre 

Vamos propor essa supressão, náo para O" bem da famíha morei bem e estava inComodado com o fato de eu estar vivendo 
de m!nistros; n~o p~ia -o -6em ?a fa~ília ~_e)u~zes, para o agora num aPartamento funcional, contou.'' · 
respetto à Constttmçao, porque tsso é mconshtuctonal. Gostaria de, à medida que for lendo a matéria, tecer 

Estamos diante Sr. Presidente, de mil hipocrisias, miH 
O_ Governo Collor Úberou todos os canai$ de hipocrisia 4o 
PaÍs, todos os canais! Foi um liberação tgtal._ Quem for hipó­
crita vem à tona. E to_das as hipocrisias vieram a um s6 _tempo 
e tomaram de assalto este País. 

Ainda teria muito que dizer, Sr. Presidente, mas quero 
apenas falar que, na defesa que faço da Universidade, incluo 
o Senado. Porque as nossas mãos são pródig~s com relaçã? 
ao· Poder Judiciário. Somos pródigos aos que chegam aqm. 
Mas quando o assunto é o próprio Senado, é o funcioflalismo 
do Senado, é o servidor do Senado, é o Senador, é O- Parla­
mentar, tomamo-nos de pejos e não ent:fa:mos na onda da 
hipocrisia nacional. Não vamos à dança do Palácio do Planalto. 
É incrível o que acontece aqui, no Senado: a mão:.de-ferro 
que temos com relação ao próprio Senado s_e tr_an_sf.~m:nil c::m 
mão de veludo, mão de seda, mão maternal para os assuntos 
como o que vamos examinar logo mais, no ítem 1 da paut~. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

alguns comentárioS a respeito doS tópiCOs· expOSfi:iS. Pririie"~rb~ · 
esta amizade de ma.is de 30 ano~.4 altamente e:ontrc;>V_ert;Ida, 
porque há cerca de 10 anos O hoje Deputado Cleto Falcão, 
portando um revólver, foi a Tribuna de Alagoas, jornal onde 
o porta-voz Cláudio Humberto tinha uma coJ_una, para tentar 
matá-lo por infâmias que o Cláudio Humberto tinha assacado 
sobre o Cleto Falcão. Então, e·ssa- amizáde de mai~ de 30 
anos, já me deixa dúvidas. · · 

Â casa do porta-voz, localizada no loteamente__ Clima 
Bom, no bairro do Farol em Maceió, segundo o próprio porta­
voz, em entrevista cortcedida à imprensa nos primeirOs dias 
do mês de julho deste ano, é uma casa comprada pelo sistema 
financeirO do BNH, e que hoje deve estar valendo- é uma 
obseryação nossa- cerca de 30 a 40 milhõeS de_ cruzeiroS, 
Essa casa setiã froCàda por uma chácara que está valendo 
246 milhões de cruzeiros. 

Realmente é de causar uma estranheza incrível se trocar 
um imóvel de 30, 40 milhões, em Maceió, -por uma chácara 
em Brasília, com uma área de -156 mil metros quadrados, 

·· numa região nobre de Brasi1ia, que na verdade custou 665 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIVAL- mil dólares. A avaliação ainda foi aquém do valor da compra. 

DO SURUAGY NA SESSÃO DE 5-9-I991 E QUE, EN- As informaçóes que possuo é que essa chácara foi adquirida 
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI- por 665 mil dólares, e não foi adquirida pelo Deputado Cleto 
CADO POSTERIORMENTE. Falcão. O Deputado Cle-to Falcão está sendo vítima de uma 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL- AL. PronunGia 
o seguinte discurso;)·_::_-sr. Presidente, Srs. St:_nadores, um 
dos mais importãntes e-tiãdicionais jornais deste País publicou, 
domingo último, uma longa matéria, com chamada na primei­
.ra página, com o título: "Porta-Voz ganha chácara por proct.:t~ 
ração". 

amizade que não está à altura do Deputado porque, inclusive, 
o Deputado se encontrava no exterior quando a escritura 
foi_ lavrada no nome dele. Ele estava viajando, estava no 
exterior, -e o depUtado sabe muito bem que o seu património, 
sua renda, ele é um simples funcionário_da Assembléia Legis­
lativa de Alagoas, não tem condições de comprar um imóvel 
de mais de 600 mil dólares. 
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O Sr. Magno Bacelar- V. Ex' permite um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. DIVALDO SURUAGY :..:::ouÇocV~. Ex~ Senador 
Magno Bacelar. 

O Sr: Magno-Bi.celar- Nobre Se.Oãdor, -ouço com aten­
ção o pronunciamento de V. Ex', est3rreCidá ainda com o 
pronunciamento do nobre Senador Irapuan Costa Júnior, que 
o antecedeu, e foi amplamente aparteado, pelas declar~ções 
levianas e comprometedoras do Secretário José Lutzenb_erger. 
Eu já havia me pronunciado aqui, nesta Casa, ~izendo que 
essa EC0-92 não passària de Um -grande palco para _que a 
dignidade do nosso País fosse denegridapelos interesses inter­
nacionais. E agora-, com o discurso de V. E_x•, em que q 
Presidente da República fica- a: declarar a ingovem.abi_lidac!e 
do País, a falência do Tesouro,um membro do seu Governo 
faz um presente de_ssa ordem e, o _que_~~ pior, é recusado. 
Então, nobre Senador, o País tem dinheiro demais. Como 
a EC0-92 e parã inglêS" ver; "it Pobreza do nosso País é para 
que os pobres, as pessoas que trabalham, sejam penalizadas, 
porque os homens do Governo estão se beneficiando disso 
largamente. E com relação aos 30 anos de amizade que V. 
Ex~ diz e prova que há 10 anos esse fato aconteceu em Alagoas, 
eu diria, nobre Senador, que são 30 anos entre tapas e beijos. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Multo obrigado a V, 
Ex~, nobre Senador Magno Bacelar. O aparte de V. Ex\ 
com uma ironia britânica, revela as distorções, os desencontros 
e as mazelas que estão· dominando aqueles que compõem 
o Governo Federal. 

"A barganha, conform~ Çláuçlio Humberto, riao se con­
sumou, porque sua casa eni Maceió, adquirida pelo SiStema 
Financeiro da Habitação, tem um saldo devedor, enquanto 
que o imóvel de Cleto Falcão já está quitado." , 

Isso significa dizer que o pagamento foi de 665mil_dólares 
pagos à vista. O Deputado Cleto Falcão está numa situação 
profundamente incómoda. Estou lamentando a situação d~ 
Deputado, porque S. Ex• sabe rilais do que ninguém que 
ele não comprou essa casa e nem tem_ recursos··pa·ra·pagar 
esse imóvel. Então, ele vai t~r muita dificUldade em explicar 
a origem do dinheiro para a compra dessa chácara_._ _ __ _ _ 

Mas o Líder do PRN co·nfirmou ter passado a procuração 
a Cláudio Humberto, na expectativa-!eparc que co1sa·mara­
vilhosa- da troca da chácara pela casa de Maceió.- _ _ -

Então, ele deu urna procuração, com plenos direitos para 
vender, para doar, em torno de urna expectativa. -~le não 
recebeu nada. É de urna generosidade que, P!Ofll_!lda~ente, 
me comove. Quero deixar benl claro que estou comovido. 

Espero que o _Senador Ney Maranhão, que é- Õ Líder 
em exercício do Governo nesta Casa, que é um.- grande amigo 
meu, por quem tenho uma estima, admiração, urna veneração 
muito grande, aliás é uma amizade que herdei do meu pai, 
espero que ele tenha um gesto idêntico comigo, doand<! uma 
daquelas fazendas que ele tem lá em Morenp, ou lá em Aguas 
Belas, para mim. Ficarei muito agradecido, Senador Ney Ma­
ranhão. 

Diz o Deputado Cleto Falcão não lembrar de ter iecebido 
~wrn~. --- · 

Ele deu uma procuração ceden~o um imóv_~l __ 9e mais 
de 650 mil dólares e não recebeu nada em troca. Foi um 
gesto assim de uma extrema confiança. Ele diz o se-guinte: 
" ... o meu secretário particular é quem cuida disso." Então, 

tem um secretário particular paia cuidar de assuntos dessa 
. natureza. Ê um negócio profundamente emocionante._ 

O que é mais cUrioso, quando o jornal O Estado de S. 
Paulo divulgou, o porta-voz disse assim: "Eu cancelei a procu­
ração_ e não quero mais receber o_ presente." 

E. outro gesto de uma magnitude, sinceramente, que nos­
deixa empolgados. Uma pessoa recebe um presente de 665 
mil dól,ares e recusa, não quer mais esSe presente. Mas eSsa 
coincidência foi depois que os jornais iiotiCiarã.m, claro, até 
então estava tudo quietinho. Como o jornal noticiou, ele disse 
que não queria mais esse presente. 

Vou ler a matéria, pol-que tem coisas deliciosas. Diz aqui 
o Cleto, que é a grande vítima, quero deixar bem claro, o 
Cleto é a grande vítínr3 dessa barganha nientirosa que está 
circulando pelo País: 

"O meu relacionamento com Cláudio Humberto é mar­
cado pela confiança mútua, somos comO irmãos", afgumentou 
Cleto. 

Q Sr. Epitácio Cafeteira - Cairri e Aoel. 

OSR. DIVALDO SURUAGY -:---c Exatamente, como Caim 
e Abel. 

Há cerca de 10, 12 ou 14 anos, não sei preCisar, mas 
está ã.qui na tribuna de honra o jornalista Artur Gondim que 
sabe deste fato- o Cleto Falcão não era portador de mandato, 
~eátiu-se irijuriado por urna das notas do Cláudio Humberto, 
pegou o revólver e foi à tribu~a matar o Cláudio Humberto. 
A turma do deixa disso interveio e evitou, e:ó.tão, que o fato 
chegasse a uma tragédia. 

Mas o Senador Epitácio Cafeteira colOcou mUito bem, 
-é uma amizade como os irmãos Caim e Abel. 

··"Ele jamais venderia tU cederia a casa sem o meu conhe­
cimento." Isso é que é confiança. Você cede um património 
de 665 mil de dólares e disse o seguinte: 

"Ele jamais seria capaz de vender esta casa. O teor 
da procuração sugere que a confiança é efetivamente limi­
tada - diz o jornal. Com tal instr_urnento jurfdico, o 
Porta-voZ tem poderes para vender, prometer vender, 
ceder, permutar, hipotecar, transferir a que~ lhe convier 
pelo preço e condições que ajustar a chácara que, oficial­
rn~nte, pertence a Cleto. "Vou cancelá-la", disse ontem 
o Cláudio HurnJJen;o, "isso na segunda-feira",- ao ser 
procurado pelo Estadão. "Não quero mais o negócio." 

Ele desistiu desse negócio! É um negóCio maravilhoso! 
"Prefiro ficar apertado!" Que gesto! Ele preferia ficar-aper­
tado a passar por aborrecimentos. 

O curioso é que, quando., em julho, denunciei ao Presi­
dente da República, através de uma carta aberta, que auxilia­
res do Governo estavam com enriquecimentos súbitos e que 
tinham chácaras-aqui em Brasília, o porta-voz, com a caracte­
rística que lhe é peculiar, disse urna série de palavrões, dizendo 
que não tinha nada, que não tinha chácara. Isso foi em julho, 
e a procuração foi dada em junho, quer dizer, ele já era 
senhor dessa chácara e escondeu da opinião pública, através . 
de uma entrevista coletiva que concedeu à imprensa na Cidade 
do México, quando acompanhou o Presidente àquele país. 

Mas vamos ler esta reportagem, por que ela é rnara­
~ilhosa: 

"Embora o negócio- segundo Cláudio Humberto­
tenha se limitado à troca de procurações, o Tabelião­
Substituto do Cartório do 39 Ofício __ de Notas de Brasília, 
Arismaldo Silva, recordii qt,~e. há cerca de dois meses, 
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na mesma ocasJao em que Cleto passou a procuração 
vinculada à chácara no Lago Sul, uma pessoa o procurou 
para lavrar uma escritura de um imóvel na Capital Fede­
ral, em nome do porta-voz . ., 

Quer dizer, o Sr. ArismaJdo Silva, Tabelião-Substituto 
do Cartório do 3• Ofício de Notas de Brasflia, quem diz que 
uma pessoa, em nome do_porta-voz~ o procuroú para lavrar 
a escritura em seu nome. E portanto,·uma teia de mentiras. 

"Como a documentação estava incompleta, o interlo­
cutor, que reivindicava a aprovação da escritura nomes­
mo dia, às 20 horas, o Tabelião recusou-se a lavrar o 
documento. Dentro da recusa, segundo Arismaldo, ore­
presentante de Cláudio Humberto av~sou que levaria a 
documentação para o Cartório do 19 Ofício de Notas." 
Vamos analisar outrQ tQpico da re:tYoffagem:·-------
Diz assim: -

"Investimento e Arrependimento: ''O Deputado Cleto 
·Falcão afirma que a compra da chácara 35 da QI 15 
do Lago Sul foi um investimento". E que belo investi­
mento! "Segundo o Líder do PRN na Câmara, o iin6ve1 
foi comprado por 30 milhões de cruzeiroS." Olhem que 
brincadeira! O_ imóvel, avaliado em __ 648 mild6lares e 
que, na verdade, foi vendido por 665 mil dÓlares, -foi 
anunciado pelo Deputado Cleto Falcão como se e:ustasse 
30 miJhões de cruzeiros. Esse imóvel teria sido comprado 
do argentino, Ricãrdo Antonio Sanche~_ Velasquez, que 
estava deixando o Brasil. A repOrtagem já está procu.:­
rando o argentino em Buenos Aires,"- dizem os repór­
teres do Estadão. 
QuerO aproveitar a presen-ça do Senador Ney Maranhão, 

que; com justo orgulho para esta Casa, -fala em-nome do 
Governo, pena dizer que seria conveniente, lembr~r um fato. 
Na carta que eu fiz ao Pre~idente, V .. Ex~ se recorda que 
eu tive o cuidado de mandar-lhe uma cópia, eu dizia o seguinte: 
que o poder político rião trabalha com provas, ele tiabalha 
com evidências. Quem trabalha com provas é o Poder Judiciá­
rio. Não é verdade?_ Então, ~s evidências: se alguém, há dois 
ou três, anos, não tinha condições de comprar Um-apartamento 
e hoje-compra uma--chácara por mais de meio milhão de dóla­
res, essa pessoa tem_ que explicar ao Gõvenio que ele integra 
a origem dessa forturi.a súbita. E ~u diz~a, então, o seguinte: 
o Presidente dispõe da Secretaria de Assuntos-Estratégicos, 
dispõe da Receita Fed~ral, dispõe da Polícia Federal, para 
investigar, com muita tapid~z, esses fatos todos. - - -

O Sr. Ney Maranhão- Permíte-me V. Ex• um aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Concedo o aparte ao 
nobre Seriador. 

O Sr. Ney Maranhão - Sen:a_dor Divaldo Suruagy, a 
Casa está ouvindo ~oro a atenção que V. Ex•, metece, pela 
sua reputação de homem público, de GoVernador, duas vezes, 
de um Estado pobre, mas que se impôs como ljd_er pelo traba­
lho de V. Ex• na sua terrã, e hoje V. EX'., com-muita dignidade 
e o- respeito que esta Casa tem por V. Ex•., -quando assoma 
à tribuna. Estou ouvindo V. Ex• com toda a atenção. Não 
tenho procuração para defeRder o Sr. Cl~udio Hunibirto, 
Secretário da Imprensa, ou quem quer que venha, amanhã, 
a se envolverem falcatruas. Eu já disse à imprensa falada, 
escrita e televisada que eu só casso mandato- nesta Çasa_ por 
um motivo: falta de decoro parlam~ntar, ou seja, ladroagem. 

Fora disso, não casso mandato. Às vezes, por uma defesa 
própria, o sujeíro é obrigado a jantar antes que o almoçem. 
(Risos) Eu respeito esse ponto de vista, de que amanhã, a 
JU:stiça vá e cumpra sua obrigação. V. Ex• está trã:iendó denún­
cias graves a essa tribuna. Não discuto de maneira alguma 
essa denúncia que V. Ex~ está trazendo. Pelo contrário; acho 
que o GovernO tem que Se abrir cada vez mais para apurar 
o banditismo, o que acontece em qualquer governo. V. Ex' 
lembra-se, por exemplo, do governo de Vargas. Aliás, V. 
Ex• é muito moço. Eu Já estou "comprando vento", com 
63 ãnosjá estamos em idade avançada. Mas acompanhei muito 
bem aquilo. Acompanhei aquelas coisas da República do Ga­
leão. Acompanhei o nome do grande amigo de Getúlio; um 
dos homens de respeito deste País, que foi João Alberto, 
tachado de ladrão, do Oiapoque ao Chuí. Quando morreu, 
precisou que os seus amigos- ajudassem no enterro. Aqui mes­
mo, tive ocasião -de falar sobre ·o__ problema da Sudene, e 
V. Ex• alertou-me para uma coisa. Nesse pronunciamento­
de modificação das coisas na Sudene, toquei num assunto 
em relação a-um homem, para o qual deram uma interpretação 
errada, e corrigi aqui. O seu amigo, é amigo de mu1tos qile 
estão aqui presentes, o tocador de obra Mário Andreazza, 

-de cuja fortuna a imprensa não- deixava de acusar. Sabe V. 
Ex• que o MiniStrO, na hora difícil de passar desta vida para 
a outra, se ele tivesse alguma coisa, usaria toda aquela fortuna 
para se internar nos melhores hospitais do mundo. Mas V. 
-Ex~ sabe, muito bem, que foram os amigos que o ajudaram, 
contribuindo para q!!-e continuasse nos hospitais brasileiros. 
Então, vejo todas essas coisas por esseprisma. Repito, Sena­
dor, não discuto e não tenho nenhuma dúvida do que V. 

-Ex• está dizendo desta tribuna. Agora, o que me Chama a 
atenção é uma coisa. Coincidentemente, estou aqui com a 
carta do Secretário de Imprensa, onde ele fala o que V. Er 
acaba __ de citar, aí, da tribuna, que é amigo-do Deputado 
Cleto Falcão, Líder do PRN na Câmara dos Deputados, há 
37 anos amigo -de fé, e, ele diz, aqui: 

"Encaminho à Redação do_ Estado as certidões negativas 
de:_ todos os Cartório~ b_rasilienses, ate~tando _que não possuo, 
tampouco minha mulher, nenhum imóvel no Distrito Fede­
ral!).-

Vou completar, aqui, para concluir o meu raciocício. 
Quero de V. Ex~_ um pouquinho de atenção, e sei que V. 
Ex~ tem paciência de Jó para ouvir-me. _ · _ 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Pois nã9, Só quero a 
compreensão da Mesa para este assunto, que é da maior im­
portâ_ncil!_. _ 

O Sr. Ney Mara(lbão- Como é assQnto de_grande impor­
tância e pessoal, acho que a Mesa vai ser benevolente. 

- -Diz ele: 
- ''Devo ressaltar que era intenção do Deputado 

realizar a troca de uma casa de sua proriedade, em 
Biasília, por um iinóvel que me pertence, localizado 
em Maceió" -como V. Ex~ acaba de citar-. "Como 
reafirmação da absoluta confiança que marca nossa . 
amizade, outorgou-me tal procuração, ficando acor­
dado que me caberia -adotar idêntica iniciativa no que 
diz respeito à minha casa. O negócio acabou frustrado 
porque esse outro documento, para corresponder ao 
primeiro, neceSsitaria conceder ao deputado todos os 
direitos Sobre_ o imóvel de Ma~í6"- que, como V. 
Ex• acaba de citar, não foi quitado no BNH - "Como 
não reuni condi_ções para quitar minha casa, adquirid3: 
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através do SFH, a operação foi cancclad·a. Há um outro 
reparo a fazer: informou-me o Deputado que o imóvel 
de sua propriedade, em Brasília, tem urna- av~liação 
várias vezes inferior à publicada nesse jornal. De fato 
"-ele reconhece -," embora o terreno tenha um 
bom tamanho, a casa é muito pequena e seus cômodos 
tão limitados quanto ao apartamento funcional_ que 
ocupo com minha famí1ia nesta -çidade. Certamente 
por isso, o deputado faz uma pequena reforma nesse 
imóvel, a fim de lhe atribuir melhor avaliação. Estou 
seguro de que a qualquer funcionário público é reco­
nhecido o direito de adquirir a casa p:rópria, sem que 
tal iniciativa autorize insinuações ou excite fantasias_" 

Senador Suruagy, o que me põe uma mosca na orelha 
é o seguinte: não posso aceitar, do meu jeito, o sujeito querer 
ser sabido demais, querer fazer essas coisas COIIl: muito sigilo. 
Esse homem não ter muito antes resolvido o problema do 
apartamento dele em Maceió? Ele podia, com as condições 
que tem hoje, quitáRlo, e às vezes quitáRlo até _com certas 
vantagens q:Je o BNH lhe daria: Ele não quitou, e o motivo 

. principal de ele não ter feito o negócio foi es.sa não quitação. 
Agora, aí é qu_e está, Senador, eu corrcoJ;"do com_ y. Ex~ .• 
não discuto d~ maneira alguma, mas o_ que se precisa é ir 
a fundo, saber_ realmente se. essa casa está no nome dele, 
se ess_e negócio vale realmente 600 mil dólares, seja o que 
for, para se chegar ao fundo do poço. V. Ex~ veja, agora, 
o casO, para o qual eu alertei o Governo há uns dois meses, 
da telefônica em Pernambuco, a Telpc. Eu alertei o Governo 
e.o resultado é que houve intervenção: Hoje, Senador, afastaR 
tam todos os diretores para apurar pos-Síveis irregularidades. 
Então, essas bombas que estão chegando ao Governo do Presi­
dente Collor estão sendo apuradas, preto no branco_, e estão 

· sendo tomadas proyidências.. . -- ~ 
Tomei ·muito o seu tempo, mas faço questão juntamente 

com V. Ex•, de- ir a fundo, apurar exatamente o que está 
acontecendo. Se essa _casa vale 600 mil dólares- ou 100 mil 
dólares, nós temos que apurar transparentemente, Senador. 
Peço~desculpas pelo tempo que tomei de V. Ex• •. 

O SR. DlV ALDO SURUAGY - Pelo contrário, fico grati­
ficado Coffi 0 aparte de V. Er 

-:-nesse caso. Porque o Deputado Cleto Falcão não tem condi­
ções financeiras de adquirir um imóvel por mais de seiscentos 
mil dólares, aqui em f3rasi1ia. 

O Sr. Ney Maranhão- Concordo com V. EX' 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Então, o Deputado Cleto 
Falcão, que está sendo uma vítima nesse caso- quero deixar 
bem claro-, e_stá com a maior dificuldade, está enfrentando 
o maior problema, porque, inclusive, esse imóVel foi colocado 
no nome de S. Ex~, quando ele estava no exterior. Sei de 
todos esses detalhes, porque as informações vêm todas de 
Alagoas. Sabemos de tudo issn. 

O Sr. Ney Maranhão- Claro. 

O SR. DIVALDO SURUAGY~.::... Agora, V. EX', que é 
um homem justo, um homem que prima, ao longo de sua 
vida, pela justeza da_s suas_ atitudes. _ _ 

O Sr. Ney Maranhão- Neste Governo, sabe V. 
que não tenho inspetor de quarteirão. 

O Sr. DIVALDO SURUAGY:_ Exatamente . 

O Sr. Ney Maranhão- Acredito no Pres_içlente. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Claro. 

Ex~, 

O"Sr. Ney MarãnhãÕ- Fui o primeiro a apoiar o Presi­
dente; e serei o primeiro, amanhã, a_ cobrar de Sua Excelência, 
mas acredito ~m Sua Excelênçia até hoje. _ 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Exatamente. V. EX' 
não- há de cometer uma injustiÇa com a memória de João 
Alberto e com a memória de Mário Andreazza ... 

O Sr. Ney Maranhão- Claro. 

~ O SR. DIY ji.LDO SURUAG'Y - ... comparados ambos 
com __ Ciáudio Humberto Rosa e Silva, porque senão vão tremer 
nos túmulos. 

O Sr. Ney Maranhão -Agora, Senador eu acho interes_­
sante é o Deputado Cleto Falcão, que foi Líder na Assembléia 
Legislativa, um homem vacinado, estar sendo o inocente do 
rosan-nho. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois bem, vejo V. Ex• 
n~qu-e· p-onto levou essa amizade re.cente, Não é uma amizade 
antiga, não, de 30 anos. É uma amizade recente~_ -

-- O Sr. Ney -Maranhão -Se o Deputado Cleto Falcão 
caiu nessa, van:tos i~te~~á-1o, porque ele está doido. 

'· Peço a V. Ex•, neste instante, dià.nte de todos os nossos 
Pares, que "assuma um cornprOI'nissó ·comigO e, PãrtiC:ufarMe.õR 
te, com a Nação, atraVés do Senado Federal, q~_e_! __ ~~ _ _!ic~r 
provado que essa casa, coto 6 depoimento- do 9rg~ntino que. 
vendeu, custou 665 mil dólares, V. EX' pedirá o afastamento 
do Porta-Voz da Presidência da República, Cláudio-Huffiberto 
Rosa e Silva, por falta de condições para o exercício~da função. O SR. DIVALDO SURUAGY- Então, o caso é o seguin-

te: o Deputado Cleto Falcão é uma vítima. S. Ex~ estava 
O Sr. Ney Maranhão ---Senador DivaldO Suruagy, não no exterior quando colocaram ~ssa chácara em seu nome. 

será necessário, poi-que, se· isso ficar prOvado, o Presidente Quando= S. Ex~_chegou, passou uma procuração com a eSposa . 
. Qa República será o primeiro a afastá-lo. DigaRme urna coisa, Senador Ney M_aranhão: alguém de bom 

O SR. LIV ALDO SURUAGY - Exatamente. ·- sen~o passaria uma procuração com plenos poderes para um 
_ _ . ~ . . amigo não passaria nem para um irmão, porque os familiares 

, . O~r.NeyM~an.hao-OJssonao.tenhanenhumaduvi~a. · naturalmente cobrariam esse gesto tresloucado-, sem rece:-
Mas. nao estou ac:c.~:htando nes~as COisas._ Portanto, peço, ~~- ber nada em troco, apenas expectativa de uma permuta que 
clusive, a transcnçao nos Anais dessa carta do Sr. Cláu~IO não se transformPu em realidade? Ninguém daria um docu-
Humberto. _ menta em branco, ninguém de bom senso. -Isso está tudo 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Vou explicar a V. EX' provado. 
claro que essa· casa nãcre-stá Do mame do Cláudio Humberto 
Rosa e Silva, está no nome do Deputado Cleto Falcão. O 
que ele está dizendo aí é o óbvio. - - - -

Agora, ele deixou numa-situação difícil o Deputado Cleto 
Falcão, que está sendo uma vítima -quero deixar bem claro 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex• me permite 
uma leve intromis-são em sua fala? 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Pois oáo, nobre Senador 
Cid SaOóia de Carvalho. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceú Carneiro) - Gostaria de 
lembrar ao orador que o-seu tempo já está esgotado. · 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Só concederei o aparte 
ao Senador Cid Sabóia de Carvalho e concluirei o m-eu- prohunw 
'ciamento em seguida, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Só teiiho a obserVar 
que esse diálogo entre V. Ex• e- o nobre Senador _Ney Maraw 
nhão se dá antes de 24 horas depo-is que o Senado Federal 
examinou a Lei do Inquilinato e restabeleceu a famigefa~a . 
denúncia vazia; e, por uma estranha oco-rrência senator~al,, . 
os partidos todos se desfiguraram com relação às suas filosofias. 
e às suas denominações para o esmagamentó do inquilino. 
V. Ex~ menos de 24 horas depois, fala de uma mansão, fala 
em dólares cujas cédulas juntas eu não consigo- imªgi_f!âT; Y-.: · 
Ex~ fala em negócios imobiliários ilícitoS e mjlíonário~ e i~s,o 
me parece a ironiã do destino. Termos que trair as siglas 
partidárias para atender aos lobbies que, inclusive, invadiram_ 
o plenário do Senado, e, antes de 24 horas depois, trazermos 
uma projeção do capital, uma projeção imperial, umã. proje-. 
ção da prepotência imobiliária ilícita, aõ exame da nossa. cons­
ciência! Não sei quantos dormiram de ontem para hoje,,nesta 
Casa. Eu não dormi, desgastado pela minha resistência e na 
defesa dos meus destaques e das emendas __ do meu Partido. 
Dormi absolutamente incomodado com a questão imobiliária 
brasileira. E, hoje, V. Ex~ nos lança esse· tem(_!.~ que é uma 
enorme gargalhada do capital ilícito sobre a miséria do inqui­
lino brasileiro. Era o que tinha a acrescenta·r a V. Ex~ 

O SR. DIVALDO SURUÁGY- Senador Cid Sabóia tle 
Carvalho, V. Ex~ traz a sua inquietação, a sua angúStia c<?rri 
a aprovação de Lei do Inquilinato e com a denúncia vazia 
mais uma vez ao julgamento da Casa. - ' · ' . - - -

Apenas eu diria para V. Ex~ e para o se·nador Ney Mara­
nhão que não sou eu que estou falando, estou-me limitandO ' 
a ler o que o jornal O Estado de S. Paulo publicou no domingo 
último, em sua edição~ . ,.. .-

Então, estou me limitando a ter e aproveito esse fato, 
jáque o Presidente, fiel ao Regimento da Casà,'está cobrando 
o término do meu pronUnciamento, pará 'd'eixar um ·apelo 
à Sua Excelência o Presidetite da RepúbliCa'; 'que mande os 
funcionários da Secretaria de Assuntos Estratégicos fazer um 
estágio na redação do jornal O Estado de S. Paulo. Porqtie, 
se esta Secretaria, que era o antigo Serviço Nacional de Infor­
mações -'-- SNI, não teve condições de apurar esses fatos, 
e os jornalistas de O Estado de S. Paulo, em tão pouco tempo. 
localizaram a chácara, cunseguiram, e publicaram o fac simile 
da procuração. Está aqui. · 

É indiscutível, é o f~c simile da prod{i'~ção esdrÓ~ula, 
que está publicada no jornal O Estado de s: 'Paulo. 

Eú até pedíria ao Ih. Júlio Mesquitá Neto que preste 
mais um serviço ao País, pe-rmitindo que funCí~iúírios-dã-secre-~ 
taria de Ação Estratégica façam estágio ·no ~eu--jorn3.1 1 para 
adquirirem a veloCidade em localizar caS"o~-c:lessa natureza: 
enriqueciffiei:ttos ilíéítos:· · · · -·- --,--- T~· __ :--

Hoje, o Deputado _Çleto Falcão está vi~erido inomentos 
de angústias. -o Deputiil<)--deto Falcão- é :cp~i~ -uma vítima, 
neste caso. O Deputado Cleto Falcão não tem condições, 
pois já foí levantada a declaração do seu Imposto de Renda 
para ser candidato a Deputado_ Federal, e: ~.r:ótulo dos bens 
do Deputado Cleto Falcão não permite que-S. Ex• adquira 
um imóvel, nem por um ·quinto deste, adqVí_rido, aqui, em 
Brasília. · · · 

O Deputado, hoje, está vive-rido momentos de angústias, 
está vivendo momentos de preocupação. Ele é mais uma víti­
ma deste caso, porque esta chácara foi cOlocada no nome 
dele, mesmo encontrando-se ele no exterior. 

E, apenas por lealdade a uma amizade que não está à 
altura dele, S. Ex" está encam_pa-ndo eSte erro, e vai pãgar 
um preço muito caro, porque toda a imprensa já está com 
toda essas informações nas mãos. O porta-voz expõe, mais 
uma vez, o deputado, quando faz urna carta dessas ao jornal 
O Estado de S. Paulo, dizendo o óbvio, que a casa não está 
no nome dele. Mas, claro! O jornal afirmou que a casa está 
no nome do Deputado Cleto Falcão e que lhe passou a procu­
raÇão plena. Isso fói feito da seguinte marieira: fol comprada 
e logo depois para ele se cobrir, para ter a garantia de que 
o imóvel estava na mão dele, foi-lhe dada uma procuração 
deSsas com plenos poderes. Em troca disso, não foi dado 
nenhum documento ao Deputado Cleto Falcão. É. por isso 
que deixo este apelo, para qu_e a Secretaria de Assuntos Estra­
tégicos, o anti"go SNI mande os seus funcionários fazer y.m 
estágio na redação do jornal O Estado de S. llllulo, para desco­
brir, com mais facilidade, as mazelas, os_escândalos que estão 
alarmando a população brasileira CÇim casos ~ess~ _ J?_a_tu~ez~. 
O que está implícito aqui é o_ porta-voz _da Presidê,nc~a, é.· 
aquele que fala pela presidência. É o jornalista em Alagoas 
que. foi suspenso pelos seus colegas por dois anos, segundo 
a nota do ~indicato dos Jornalistas de Alagoas, por falta de 
condições morais para o exercício da profiSsão. É o únicO 
jornalista que se _auto-rotulou mentiroso, difamador e calunia­
dor, porque quando ele fez uma reportagem mentirosa no 
jornal -~ Pasquim sobrea máfia de branco, afirmando que 
um m.édic_o, çl~ .u~a das mais tradicionais faritílias de Alagoas, 
havia aleijado uma senhora; esse médjco Q processou e e~e, 
para fugir à penalidade, declarou, num documento registrado 
num cartório aqui em Brasflia, na cidade de Taguatinga, que 
ele, Cláudio Humberto, era mentiroso, difamador e calunia~ 
dor, uma pessoa que se auto-rotula pubJicamente, num doeu~ 
menta firmado em cartório, de mentiroso, difamador e calu­
niador, não tem condições morais para: exercer uma função 
da estatura e da grandeza de porta-voz da Presidência. 

· Além disso, o irmão màiS velho de Sua Excelência O. 
P~e:s~den~e da República, o hoje Presidente do PRN,_ no Esta:.. 
do de São Paulo, L~opoldo Collor de Mello, numa entr~vista · 
co'Ocedida ao JornaiQ.o :arasil, disse que o porta~voZ do irmãO 
era_cOVarde, traidor e mentiroso. Então, o Presidente daRe­
pública; que tem ·consciência de que esse jornalista foi rePu~ 
diado pelo"s seus colegas, que se auto-rotulou de mau-caráter, 
de mentiroso, difamador e caluniador, já diz bem do seu 
caráter e_ da sqa perSonalidade. -. - - . 

· Qual é o mistério_- é a pergunta que deixo a esta caSa, . 
e através desta Casa ao País- - que prende· o ~residente da 
RefniDlícil ·a eSse porta-voz? O jom31iSta Gilhert_o_ Dimenstein, 
num artigo magistral, como s6i acOntecer em todos os aftlgõs' 
que ele escreve na Folha de S. Paulo, fazia uma pergunta 
ao País: o porta-voz é porta-voz porque sabe demais ou sabe 
demais porque é po,rta-voz? Essa que é a g~ande iriterrogação, 
esse é o grande mistério, essa -é a gr'aride pergunta. Por que 
o Presidente da República mantém ao seu lado, falando pela 
Presidência da República, um homem que procede dessa ma· 
neira, um homem que é repudiado pelos seus colegas, um 
homem que se auto-rotula mentiroso, difamador e caluniador, 
um homem que é repudiado pelos familiares do Presidente? 

No mês de julho último, V. Ex~ se recorda desse debate, 
V. Ex~ o acompanhou de perto, o porta-voz, Cláudi~ Hum-



Setembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Sábado 14 5981 

berto afirmava," peremptoriamente, Que não-possuía nenhuma 
chácara. Hoje, ficou provado que, naquela época, já estava 
com a procuração do Deputado Cleto Falcão, concedendo-lhe 
plenos poderes~ Tudo issu revela o perfil doentio deste porta­
voz. Espero que o _Presidente da República, atendendo ao 
clamor que domina a Nação, essa inquietaçãO, essa expecta­
tiva, essa angústia, que esfá dominando todos os setores da 
sociedade, tornando-os inquietos, e conduzindo-os para um 
impasse institucional, ao ponto de o presidente já haver convo­
cado as lideranças dos mais diversos partidos, para ver se 
encontra um caminho que tire o País dessa assombração. 

Daí agradecer a benevolência da Presidência ao nos con­
ceder este tempo para um assunto de tanta importância, de 
t~nta perplexidade, que deixa a· pergunta para o Senado e 
através do Senado para o Brasil: "Qual o mistério que prende 
o Presidente da República ao seu porta-voz?" 

Sr. Presidente, era o que eu desejava dizer. (Muito bem!) 

. ATO DO PRESIDENTE N• 681/91 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegáçãO ·de competência· que lhe foi oUtOrgada pelo Ato 
dá Co'missâo Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 1003/91-7, resolve aposen­
tar, voluntariamente, NEWTON ARANTES CUNHA, ma' 
trícula 0977, Especialista em Indústria GráfiCa Legislativa/A­
nálise, Segunda Classe PL S25, do Quadro Pennanenfe do 
centto'Gfáficô âo Senado Federal-CEGRAF, nos termos 
dos ArtS·. 40, inciso 111, alínéa·a, da Constituição da República 
Federativa do Brasil e· 186, inciso III, alínea a, da Lei n9 
8.tl2, de 11 'de dezembro de 1990. · · 

· ' 'Senado Fedérál, 11 de setembro de 1991.- Mauro Bene­
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 682/91 

· Ó Presid~nte"do Senado Federal, no 'uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em coitformidade com a 
délegaçãó de corilpeténci3 que lhe fOi· Outorgada pelo AtO 
da Coníissã6 Díretora ·n~ ·z, de 4 de abril de 1.973, e tendo 
em Y~s~a O que: ~O.n~ta 'dO: Proces'sO n9 0329/91-6, resolve áposen~ 
ta~, voluntariamente, ARARY BENEDICTO DE AGUIAR, 
matrícula 0071, ESpeciaJista em AdminístraÇâQ ~gisla.tfval 
Técnicas, Segunda Classe, .PL M17, do Quadro P~rmanente 
do Centro Gráfico do SenadQ Federal- CEGRAF, nos ier­
mOs dos Arts. 40, incísó III, alínea a, da Constituição da 
Repúblíca Federativa do Brasil e. 186, inciso 111, alínea a, 
daL~i n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

· · Senado Federal, 11 de setembro de 1991.- Mauro Beoe­
vidés',, Presid~~te do ~enado Fedéial. · 

:'' 

ATO DO PRES!I)ENTE N• 683/91 

Oo Presiden~e do Senado Federal, no uso çla sua compe­
tênc:;ia regimental e regulamentar, em confomidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da· Comissão DiretOra n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
e~ vista o que consta do Processo n9 0665/91-6, resolve aposen- , 
tar, ·voluntariamente, FELICIANO FERREIRA BARBO­
SA, matrícula 0188, Especialista em Indústria Gráfica Legisla­
tivaJTécnicaS, Primeira Classe, PL M20, do Quadro Perma-

nente do Centro Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, 
nos termos dos Arts. 40, inciso 111, alínea a, da Constituição· 
da República Federativa do Brasil e 186, inciso III, alínea 
a, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 11 de setembro de 1991.- Mauro BeneM 
vides,Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 684/91 
O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe- -

tência regimental e regulamentar, em conformídade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e fendo 
em vista o que consta do Processo n90505/91-9 resolve aposen­
tar, por invalidez, NIVALDO DIAS LOPES, mati(cuJa n' 
0602, Especialista em Indústria Gráfica Legislativaffécnicas, 
Segunda Classe, PL M17, do Quadro ·permanente do Centro 
Gráfico do Senado Federal - CEGRAF, nos termos dos 
Arts. 40, inciso I, da ConstituiçãO da República Federativa 
do Brasil e 186, inciso I, § !•., da Lei n' 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

Senado Federal, 11 de setembro de 1991.- Mauro BeneM 
vides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 685, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e_ regulamentare~, em conformidade com a· 
delegação de competência que lhe. foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2; de 1973, resolve: designar_LINDA 
MANSUR MENDES, Técnico Legislativo - área de Admi­
nistração, Classe ''Especial", Padrão I, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal -Parte Permanente, para respo·nder pelo 
expediente da Subsecretaria de Relações Públicas. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1991. -Mauro Bene­
. vides, Presidente do Senado Federal. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N' I, DE 1990 

:Dispõe sobre a solicitação, concessão, aplicação, comM 
piovação e controle de supriõiento de fundOs por· In e i O 
de ãd.iantamento, no âmbito do .Senado Federal. 

O Diretor-Geral, no uso das ·competências que lhe são 
conferidas pelo Ato n• 112, de 1985, do Presidente do Senado 
Federal, e considerando a conveniência de complementar e 
consolidar, através de normas próprias, a ·regulamentação do 
emprego e comprovação de Suprimento de Fundos, resolve 
baixar as seguintes instruções: 

I - Da caracterização legal do instrumento 
Art. 19 O Suprimento de Fundos, também denominado 

regime de adiantamento, constitui ~nstrumentõ 'Ie,gal para a 
execução de gas~os no Senado Federfil, consoante o estabe­
lecido no art. 68 ~a Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964. 

TI - Da solicitação 
Art. 29 O Suprimento de Fundos será solicitado·, por 

titular de órgão da Estrutura Admiriistrativa, a:través.·de for­
mulário padronizado. 

§ 1• Cada solicitação~de Suprimento de Fundos, respei­
tado o limite ftxâ.do pelo art. 79., poderá compreender até 
3 (três) dotações específicas; as quais serão objeto di;: presta­
çOes de contas distintas. 

§ 2• O pedido indicará, de modo claro e conciso, além 
da caracterização do servidor que será suprido, a finalidade 
dos recursos solicitados em ~ada dotação. 
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Art. 3o O pedido será instruído pela Subsecretaria de 
Admin-istração Financeira ao seu ericiünjnha_m_elltO à delibe~ 
ração do ordenador de despesa. 

Art. 4' Será de 120 (cento e vinte) dias o perlodo para 
aplicação dos recursos._ 

§ 1? O período será contado a partir da data do crédito 
bancário na conta do beneficiado. 

§ 2' O período de aplicação· não poderá exceder a 15 
de dezembro do próprio exercício. --

III-Da concessão 
Art. 5~ A conCessão de S_uprimento de Fundos será 

sempre precedida da emissão da Nota de Empenho, para 
atendimento de despesas que não possam se subordinar ao 
processo normal de reali~ação_(empenho, Hquidação e paga­
mento.) 

§ 1 o Constituein-~se ·caSOs de concessão de Suprimento 
de Fundos 

a)serviços extraordinários e_ urgentes, cuja exeCuç~o não_ 
admita delongas; 

b)despesas a serem realizadas em lugares distantes dos 
órgãos pagadores; 

c)despesas miúdas e de pronto pagamento necessárias 
ao funcionamento do Senado Fedçral. 

§ 29 Entender-se-ão por despesas miúdas e de pronto 
pagamento aquelas que envolverem importância inferior a 
1/10 (um décimo) do valor estabelecido para dispensa de licita­
ção, consoante o item !I do art. 19 do Ato n' 31/87, da Comis­
são Diretora, à época da concessão do a-diantamento. 

Art. 6~ É vedada a concessão de Supririú:nto de Fun­
dos: 

I- a servidor em alcance, assim entendido aquele que 
não regularizou pendências de SuprimentO de Fundos ante­
rior, dentro dos prazos legais; 

11 -a servidor em atraso na prestação de contas de Supri­
mento de Fundos; 

Ill -a servidor responsável por 2 (dois) Suprimentos-­
de Fundos a comprovar; 

IV- a servidor que não esteja em efetivo exercício. 
Art. 7• O Suprimento de Fundos poderá ser concedido 

até o limite ·estabelecido_ oara a· disoensa de Jiçitacões_~- oara 
Cãda iÚ~m de despesa. ~ ~ - . ~ 

Art. 89 A entrega do numerário ao suprido será efetua­
da através de depósito em conta aberta em estabelecimento 
oficial de crédito, -irititulada "Adiantamento --SF", ou em 
espécie-, conforme o casa. 

Parágrafo úriicQ:-~Após o procedimento previSto no capllt 
deste artigo, o procesSo de concessão será entregue· áa agértte 
suprido, para fins de instrução e posterior prestação de corifas. 

IV-Da aplicação _ 
Art. 9~ Na aplicação do Suprimento de_ Fundos serão 

obedecidos os seguintes Critérios: 
I -os pagamentos serão efetuados, sempre que possível, 

por meio de Cheque Nominativo em favor dos forneced_ores; 
11- os saques e/ou pagamentos efetuados em espécie, 

serão objeto de justificação; - -
111- o Suprido não poderá manter em seu poder valor, 

em espécie, superior a 1 O% do limite _estabelecido para dispen­
sa de licitação, exceto nos casos em_ que o Suprimento de 
Fundos seja concedido em espécie; 

IV- nos casos de aquisição de materiais ou -de -qi.üilque-r 
outro tipo de opera-ção sujeita a tributo, o fornecimento deverá 
ser sempre acompanhado de Nota Fiscal ou documento equi­
valente em nome do Senado Federal; 

V- no pagamento de despesas referentes à prestação 
de serviços por profissional autônomo será efetuada, sempre 
quê cabível, a retenção de impostos e de contribuições previ­
denciárias devidas, bem como o re-spectivo recolhimento; 

VI-- os documentos relativos ao fo"i'necimento de mate­
riais ou equipamentoS sujeitos a regístió- patrimonial ou tom­
bamento terão uma de suas vias,_ ou cópia autenticada pela 
unidade requisitante, encã.minhada ao Orgãu do patrimônio 
para efetuar os_ registros cabíveis. 

"1\tt. 10. O material adquirido ou o serviço-presta.do 
será atestado no próprio comprovante de despesa, por outro 
servidor, devidamente indentificido e visado pelo requisitan­
te. 

Art. 1 L Os pagamentos efetuados com inobservância 
das· disposições destas Normas serão glosados ·e lançados à 
respons<ibilidade pessoal do suprido. 

V- Da comprovação 
Art. 12. O s_ervidor que receber o Suprimento de Fun­

dos é obrigado a prestar contas de sua aplicação segundo 
estas Normas, sujeitando-se à tomada de contas especial se 
não o fixar no prazo fixado pelo Ordenador de Despesas. 

Parágrafo único. A prestação de contas será _efetuada 
no Prazo de até 15 (quinze) dias após o último dia do período 
concedido pelo Ordenador de Despesa para a aplicação. 

Art. 13. A comprovação da aplicação do adiantamento 
será organizada pelo servidor suprido, sob a orientação técniCa 
da Subsecretaria de Administração _Financeira, instruído, ne-
cessariãritente, com os seguintes d~_mentos: , 

I- documento padrão de encaminhamento à autoridade 
requisitante e de reencaminhamento por este Ordenador de 
Despesas; 

- 11- recibo do depósito bancário inicial, quando for o 
caso, e ,comprovante do movimento bancário; 

· Ill- documento padrão de discriminaçãó das despesas 
através do suprimento; 

IV- documentos comprobatórios da efetiva realização 
da despesa, devidamente atestados pelas unidades favoreci­
das, numerados seqüencialmente (notas fi"scais, faturas, reci­
bos ou similares) em ordem crescente da data de emissão 

-pelO forrieCedor; -
V- comprovante do recolhimento do saldo do adianta­

mento à conta do S_enado Federal, quando existente; 
VI- comprovante de recolhimento das retenções previ­

denciáriaS e de impostos, eventualmente efetuadas. 
· ·· § 1 ~ Os documentos comprobatórios do gasto serão 

aprese_ntad_os em original. - · 
-- § 2~' No comprovante da despesa deverá constar, clara­

mente~- a discrirrlinaçãO do material fornecido ou do serviço 
efetuado, não se admitindo generalização ou o emprego de 
abreviaturas que impeçam seu reconhecimento. 

· Att. 14. A Comprovação ser~ submetida ao Ordenadot 
de Despesas que concedeu o suprimento, que, com o concurso' 
da Subsecretaria de Administração Financeira, determinará 
diligências, promoverá impUgnações quaisquer outras- provi­
dências necessáfias-ã regularização da prestação de contas. ' 

Parágrafo únicO. Quando ocorrer impugnação ou glosa, 
será comunicado ao responsável, para que, no prazo de 10 
(dez) dias se justifique ou recolha o valor glosado. 

VI- Do julgamento 
---Art. 15. -Se a prestação de c_ontas tiver sido objeto de 

impu-gnações, a Auditoria efetuará o seu reexame. 
Art. 16. Concluída a apreciação pela Subsecretaria de 

Administração Financeira ou pela Auditoria, quando for o 
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caso, estará a prestação de contas em condiçõe's de ser subme­
tida ao julgamento do Ordenador de Despesas. 

Parágrafo único: -Aprovada a_ prestação de contas pelo 
Ordenador de Despesas, o processo será devolvido à Subsecre· 
taria de Admil).istração Financeira. 

Art. 17. Revogam-se as disposiçdes em contráriO, em 
especial as Instruções Normativas n•' 1/85, 1/86, 1187 e 3/87 
desta Diretoria-Geral. 

Brasilia, 13 de setembro de 1991. - Manuel Vilela de 
Magalhães,Diretor-Getal em substituição. 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 19h40min do dia 19 de junho de 1991 

Às dezenove horas e quarenta minutos do dia dezenove 
de junho de mil novecentos ,e noventa e um, na Sala de Reu­
niões da Cornjssão, sob a Presidência do Senador Mauro Bene­
vides, presentes os Senadores Dirce_u_Ca;r_Qe_iro, Rachid Salda­
nha Derzi, Alexandre Costa e Lucídi9 Portella, reqne-se_ :a 
Comissão Diretora. Ausentes, por motivos justificados, Os 
demais membros. Abertos os Jraalhos, o Seilhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Dirceu- Cãtn:eiro que, ehi seU 
parecer, apresenta a redação final do Projeto de __ Re.s-9l.u-ç_c1o 
n" 41, de 1991, que autoriza a União a ce_leb,rar operação 
externa de natureza financeira relativa aos juros da díVida 
externa, junto aos bancos conierciais, devidos no pe_ríodo de 
julho de 1989 a dezernb_ro de 1990, e dá outras providências. 
Aprovado o parecer e nada mais havendo a tratar, o ·senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando ~u. Antgnio 
Fernando Ferreira Leite, Assistente ad boc, a presente ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor _Presidente, vai à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 19 de junho de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 18h30min do dia 27 de junho de 1991 

Às dezoito horas e t'rinta minutos do dia vinte_ e sete 
de junho de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro Bene­
vides, presentes os Senadores Dirceu Carneiro, Rachid Salda­
nha Derzi e Beni V eras, reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­
tes, por motivos justificados, os demais membros. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a pafavra ao Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução n"' 17, de 1987, que 
institui o Museu Histórico do Senado Federal e dá outras 
providências. Aprovado o parecer e nadamais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, Assistente ad boc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai â publicação. 

Sala de Reuniões-da Comissão, em 27 de junho de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária reaUzada 

às 20h10min do dia 27 de junho de 1991 

Às vinte horas e dez minutos do dia vinhü~ sete de junho 
de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reuniões da 
Corriissáo, sob a Presidência _d.o Senador Mauro Benevides, 

pr~sentes os Senadores__Dirceu Cã.rneíro e Rachid Saldanha 
Derzi e Beni V eras_, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, 
por motivos justificados, os demais membros. Aberto_s os tra­
balhos, o S~nhor Presidente concede. a palavra ao SeÍlador 
Dirceu CarneirO que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n"' 43, de 1991, que autoriza 
o Estado do Rjo -de !aneiro a elevar, teJilporariamente, o 
limite da sua díyida mobiliária, mediantp emissão e colocação 
no mercado de LetraS Finã.nceiras -do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - LFTRJ destinadas ao giro de 84% das 
80.827.002 LFTRJ, vencíveis no segundo semestre de 1991. 
Os Senhores Senadores aprovam o parecer. Ainda com a 
palavra o Senador Dirceu Carneiro apresenta parecer com 
a redação final do l'roejto de Resolução n' 44, de 1991, que 
re-ratifica a Resolução n• 55, de 1989, do Senado Federal. 
Os Senhores Senadores aprovam o parecer. Em seguida, conti­
nua_ndo a reunião, o Senador Dirceu Carneiro apresenta em 
seu parecer a redação final do Projeto- de Resolução n"' 46, 
de 1991, que autoriza o Governo do Estado de São PaUlo 
a emitir 9.081.763.493 Bônus do Tesouro do Estado de São 
l'aulo - Série Especial - BTSI'-E em substituição a 
93.117.959 Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo - LFTP, VenCíveis em 15~6~91 e sujeitas ao diposto 
na Lei n"' 8.024, de 12-4-90. Os Senhores Senadores aprovam 
o parecer. Com a palavra o Senador Dirceu Carneiro"que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
do Rio Grande do Sul a emitir e colocar no mercado Letras 

Fionanceiras do Tesouro do Estado_do Rio Grande do Sul 
- LFTRS, destinadas ao giro de 84% das 102.040.128 LFTRS, 
com vencimentos no segundo semestre de 1991. Os SenhoreS 
Senadores aprovam o pareG_~r. Ainda com a palavra o Senador 
Dirceu Carneiro que, em seu·parec-er, apresenta ã redação 
final do l'rojeto de Resolução n• 47, de 1991, que autoriza 
q _governo do Estado de Minas Gerais a emiti(e cOlocar no 
mercado LetraS FlnaD.'ceiras do J"'esopuro do Estado de Minas 
Gerais -LFTMG, destinadas ao giro de 83% das 59.420.273 
LFTMG e dns 14.027.431.852 Bônus do Tesouro de Minas 
Gerais- BTMG; com vencimento nO segundo semestre de 
1991. Aprovado o parecer e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Antonio Fernando Ferreira Leite, Assistente ad hoc, a pre­
senta ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 27 de junho de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 

às 13b16min do dia 28 de junho de 1991 

Às treze horas e dezesseis minutos do dia vinte e oito 
de junho de mil novecentos e noventa e um, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro Bene­
vides, presentes os Senadores Dirceu-Carneiro e·Rachid Salda­
nh~ Derzi, reúne-se a Comissão DiretOra. Ausentes, por moti~ 
VOS fiJstificados, os demais membros. Abertos os trabalhos_, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Dirceu 
Carneiro que, em seu párecer; apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n9 48, de 1991, que dispõe sobre a 
remuneração dos servidores do Senado Federal, nos meses 
de maio e fUnho de 1991. A provado o parecer e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a 
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reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, Assis­
tente ad hoc; a presente ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 28 de junho de 1991. 
--se-nador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extraordinária realizada 
às 18h do dia I• de julho de 1991 

Às dezoito horas do dia primeiro de julho de mil nove­
centos e noventa e um, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, presentes 
os Senadores Meira Filho, Lucído Potella e Beni. V eras, reú­
ne-se a Comissão Diretora. -Ausentes, por motivos justifi­
cados, os demais membros. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Meira Filho que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de Reso­
lução n9 26, de 1991, que extingue cargos efetivos, vagos, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, e dá outras provi­
dências. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Antonio Femarido Ferreira Leite, Assistente ad hoc; a 
presente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai ã publicação. ~ ~ 

Sala de Reuniões da Comissão, em I• de julho de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
Reunião extra-ordnária realizada 
às 9h do dia 1• de agosto de 1991 

Às nove horas do dia primeiro de agosto de mil nove­
centos e noventa e um, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Presidência do Senador Mauro- Benevides, presentes 
os Senadores Alexandre Costa, Meira Filho e :M;arcio 1:-~~e~~.l.!. 
_reúne-se a ComisSão DiretOra. Auseiltes~ pói motivos juStifi-

cados, os demais membros. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Alexandre Costa 

- qüe, em seu pare-cei,- Sugere a interrupção da tr~mitação c:lo 
Projeto de Resolução n9 53",- de 1990, da Comissão Diretora, 
até que o Supremo Tribunal Federal julgue a ação de inconsti­
tuciOnalidade impetrada pela Confederação dos Servidores 
Públicos do BrasiL Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, Assistente 
ad hoc; a presente ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. -

Sala de ReuriiõeS da Comissão, em J9 de agos-to de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÃO DIRETORA 
- Rennitlo extraordinári~- realizada 

às 18h39mio do dia 14 de agosto de 1991 

Às dezoito horas e trinta e nove min-Utos dp dia quatorze 
de agosto de mil novecentos e noventa e um, na Sãla de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro 
Benevides, presentes os Senadores Dirceu Cái-neiro, RaChid 
Saldan~a Derzi e Lu~ídio Portella, reúne-se a COillissão O:ire.:­
toi"a. Ausentes, por motivos justifici.do-S, os demais-membros. 
A?e~~os_ os t!abahos, o Senhor_ Presidente conced~_ a pa!avra_ 
-ao Senador Dirceu Carneiro que _em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução n' 54, de 1991, que 
dispõe sobre a remuneração dos serVidores do Senado.Federal, 
e dá outras providências. Aprovado o parecer, e nada_ mais 
havendo a tratar_, o S~nhor Presidente dá por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Antonio Fern_an9o Ferreira Leite, Assis­
tente ad hoc,- a presente ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. _ _ 

Sala de reuniões da Comissão, em 14 de agosto de 1991. 
- Senador Mauro Benevides, Presidente. 


